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- IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

- DESVIO DE FINALIDADE 

- ABUSO DE PODER POLÍTICO E ECONÔMICO   
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O abuso do poder político e econômico é o uso indevido do cargo 

ou da  função pública com a finalidade de obter vantagens no pleito eleitoral. Trata-

se, portanto, de uma das principais causas que maculam a vontade do eleitor e a 

sua gravidade e frequência decorre da facilidade de acesso aos meios que estão à 

disposição do detentor do referido cargo ou função pública. 

Estamos em ano eleitoral e o atual Prefeito irá disputar a 

reeleição.  

No curso do mandato, o Prefeito Municipal não lançou nenhuma 

obra de infraestrutura e, por corolário lógico, para explorar a imagem de "bom 

administrador", o lançamento das obras em razão do convênio com Governo Federal 

(FINISA), nesse período específico (período eleitoral), acaba influenciando os 

eleitores e desequilibrando o processo eleitoral. 

O Chefe do Executivo, no uso indevido da sua função, com abuso 

de poder político e econômico, alterou a forma de pagamento do acordo firmado 

entre a Prefeitura Municipal e a Sanesul, sem submeter a apreciação do Legislativo 

e, ainda, realizou o pagamento com verba destinada ao enfrentamento do COVID-

19, conforme nota de empenho n. 1088 disponível no portal da transparência 

municipal e anexo à denúncia, unicamente para suspender a restrição registrada no 

SINCOV e obter certidão negativa de débitos. Com isso, seria possível assinar os 

convênios e fazer o lançamento das obras no período eleitoral. 

  

Vejamos. 

 

Conforme informações extraídas do portal da transparência 

(http://177.73.104.37:8081/transparencia/), no campo específico de despesas do 

COVID-19, é possível identificar inúmeras despesas não relacionadas ao 

enfrentamento do COVID-19, como pagamento salário prefeito e, a que mais nos 

chamou a atenção, pagamento de precatório da Sanesul referente ao processo 

judicial n. 1601327-11.2017.8.12.0000. 
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Analisando os autos do processo judicial n. 1601327-

11.2017.8.12.0000 é possível verificar os seguintes acontecimentos: 

A Administração Municipal entabulou acordo com a Empresa de 

Saneamento de Mato Grosso do Sul- Sanesul, o qual foi submetido ao Legislativo e 

aprovado conforme a Lei Municipal nº 870/2020 (documento anexo), que autorizou o 

Poder Executivo a celebrar o acordo nos seguintes termos: 

 

Art. 4º O acordo a ser firmado deverá observar as seguintes condições:  

I – Dação em pagamento dos imóveis descritos no artigo anterior pelo valor 

total de R$ 468.800,00 (quatrocentos e sessenta e oito mil e oitocentos 

reais), conforme avaliação oficial, os quais serão transferidos à SANESUL por 

escritura pública;  

II – Compensação de reposição asfáltica referente aos cortes da pavimentação 

urbana realizados pela SANESUL durante a execução de seus serviços no 

período de janeiro de 2012 a dezembro de 2019, no valor de R$ 521.865,95 

(quinhentos e vinte e um mil oitocentos e sessenta e cinco reais e noventa e 

cinco centavos), devidamente atualizados até a data da assinatura do acordo;  

III – Aplicação do desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da 

dívida de consumo do Município ainda não ajuizada, assim como, naquela 

cobrada no processo judicial n.º 0800161-38.2019.8.12.0054 (ação monitória), 

desde que cumpridos os pagamentos nas datas avençadas;  

IV – Parcelamento do saldo remanescente juntamente com o débito do 

Precatório n.º 1601327-11.2017.8.12.0000 em até 180 (cento e oitenta) 

parcelas iguais e sucessivas, sujeitas à correção mensal pelo IPCA, nos termos 
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do artigo 76 da Resolução n.º 303, de 18/12/2019, do Conselho Nacional de 

Justiça. (gn) 

 

Diante disso foi celebrado o acordo entre as partes, estipulando a 

seguinte forma de pagamento: 
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Os termos do acordo está em consonância à autorização do 

Legislativo, sendo observada a dação em pagamento dos imóveis, a compensação 

dos valores pela reposição asfáltica e o parcelamento do valor remanescente em 

150 parcelas iguais e sucessivas no valor de R$ 32.849,76 (trinta e dois mil, 

oitocentos e quarenta e nove reais e setenta e seis centavos). 

Ocorre que o Desembargador Vice-Presidente do Tribunal de 

Justiça de MS deixou de homologar o acordo porque o prazo extrapola, mais que o 

dobro, o prazo do parcelamento previsto no art. 100, § 20, da Constituição 

Federal (despacho f. 237 - processo n.1601327-11.2017.8.12.0000). 

Diante disso, sem submeter ao Legislativo, o Município alterou as 

condições acordadas, reduzindo o número de parcelas de 150 para 05 parcelas, 

com primeiro vencimento até 31 de dezembro de 2020, mantendo as demais 

condições ajustadas. 

Nota-se que a autorização genérica do Legislativo para parcelar o 

débito "em até 180 vezes" atribuiu legalidade ao ato administrativo do Prefeito que 

reduziu bruscamente e de forma irresponsável o número avençado de 150 para 5 

parcelas. 

Todavia, sem observar a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei de 

Responsabilidade Fiscal, o Prefeito comprometeu o orçamento de forma 

irresponsável, pois reduziu para 5 parcelas o que anteriormente estava acordado em 

150 parcelas. 

É público e notório que o endividamento do Município extrapola a 

casa dos R$ 40 milhões de reais, tanto é assim que, a previdência dos servidores 

(PREVINAS) acumula dívidas em torno de R$ 8 milhões e, por falta de pagamento, 

já foram realizados 3 parcelamentos,  sendo que o último, recentemente o Prefeito 

requereu ao Legislativo autorização para suspender os pagamentos até 31 de 

dezembro de 2020. 

 

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 1.1, Página 5



 

 

Mas não é só, nota-se um pedido de URGÊNCIA na apreciação 

da homologação do acordo entre a Prefeitura e a Sanesul em razão da necessidade 

de liberação da Certidão de Regularidade em razão do registro de inadimplência 

junto ao Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse-SICONV, pois 

estava na iminência de liberação de mais de 20 milhões de recursos para obras de 

infraestrutura (manifestação de f. 227 - processo n.1601327-11.2017.8.12.0000). 

 

 

Posterior a isso, houve a homologação do acordo apresentado, 

todavia o MM. Desembargador condicionou a liberação da certidão negativa de 

débitos à apresentação das escrituras públicas dos imóveis dados em pagamento. 
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Ocorre que, em razão da URGÊNCIA da emissão de certidão 

negativa de débito, novamente o chefe do Poder Executivo de Nova Alvorada do Sul, 

sem qualquer autorização do Legislativo, alterou ilegalmente a forma de pagamento 

do acordo autorizado pela Lei Municipal nº 870/2020, substituindo a "dação em 

pagamento de imóveis" pelo depósito judicial. Vejamos: 
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O empenho n. 1088 possui vínculo orçamentário com código 336 - 

Recurso destinado ao enfrentamento do COVID-19 e foi utilizado para o pagamento 

da Guia n. 2803558, originada do processo judicial n. 1601327-11.2017.8.12.0000, 

em trâmite no Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul. 
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1. Será que estaria na iminência de perder o repasse ou o 

período para lançamento da obra é mais propício? 

 

2. Qual urgência justifica comprometer o Município reduzindo 

o parcelamento de 150 parcelas de R$ 32.849,76 para 5 parcelas de R$ 

781.866,87? 

 

3. A espera dos trâmites da escrituração para efetivar a dação 

em pagamento faria o Município perder o repasse federal????? ou atrasaria o 

lançamento das obras, acabando com efeito positivo no pleito municipal? 

 

4. Utilizar verbas do enfrentamento do COVID para quitação 

do precatório da Sanesul, sem submeter ao Legislativo, somente para obter 

certidão negativa e lançar as obras em período eleitoral não configura abuso 

de poder econômico e político? Improbidade Administrativa?  
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Naturalmente, se não houvesse o adimplência do débito com a 

Sanesul, não haveria emissão da certidão negativa de débito e, consequentemente o 

Prefeito Municipal não poderia lançar as obras em período de pré-campanha. 

Conforme regramento dos convênios do SINCOV, a irregularidade 

das certidões não é causa de cancelamento do repasse, apenas de suspensão até a 

regularização. 

Todavia, com a finalidade de explorar o lançamento das obras em 

pré-campanha e na campanha propriamente dita, o Prefeito Municipal causou o 

desequilíbrio financeiro com a redução drástica das parcelas do acordo celebrado 

com a Sanesul. Ainda, sem atender os tramites legais, alterou unilateralmente o 

acordo celebrado, substituindo, sem autorização, a dação em pagamento por 

depósito em espécie.    

Observem que a Certidão Negativa de Débitos tão buscada pelo 

Ente Municipal foi emitida no dia 21 de julho de 2020. 
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Prontamente, o Prefeito Municipal e pré-candidato a reeleição, 

começou a explorar explicitamente, através das redes sociais e mídia local, o 

lançamento das obras em razão do convênio firmado com o Governo Federal 

(FINISA), o que deixa claro o esforço sem medida para conseguir regularizar a 

certidão negativa de débito e liberar o convênio, mesmo ultrapassando os limites 

legais de sua função e comprometendo o orçamento do Município, inclusive a folha 

de dezembro de 2020 (salários e 13º salário) em razão da parcela exorbitante 

acordada. 
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23/09/2020 SCPI 9.0 - Transparência

177.73.104.37:8081/transparencia/ 1/2

Detalhes do Empenho Nº 1088

 Imprimir            Exercício 2020 CPF/CNPJ 03.979.663/0001-98 Exportar:

Favorecido TJ/MS PODER JUDICIARIO DEPOSITO JUDICIAL
Número do Empenho 1088 Tipo OR Data 01/07/2020 Valor 468.800,00

Proc. de Contratação Nº Licitação

Inciso

Tipo Licit. OUTRO NÃO APLICÁVELPoder 02 - PODER EXECUTIVO
Órgão 0207 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Nº Contrato

Termo

Unidade Orçamentária 020701 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

Ini. Contrato Fim Contrato

Nº Conv. Ano Conv. 2020
Função 28 - Encargos Especiais SubFunção 843 - Serviço da Dívida Interna
Programa 0006 - ENCARGOS ESPECIAIS
Projeto/Atividade 2019 - Controle e Gestão dos Precatórios
Grupo da Fonte 1 - Recursos do Tesouro - Exercício Corrente Código da Fonte 00 - Recursos Ordinários
Vínculo Orçamentário 336000 - Recursos destinados ao enfrentamento do
Categoria Econômica 3 - DESPESAS CORRENTES Grupo de Natureza 3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
Modalidade de Aplicação 90 - APLICAÇÕES DIRETAS
Elemento de Despesa 91 - SENTENÇAS JUDICIAIS
Desdobro 00 - Sentenças Judiciais
Natureza 3.3.90.91.00 - Sentenças Judiciais
Histórico

Itens do
Empenho

Clique no link da coluna Di das
Liquidações para ver mais detalhes.

PELA DESPESA EMPENHADA COM GUIA N°2803558, ORIGINADA DO PRECATORIO N°1601327-11.2017.8.12.0000, EM TRAMITE JUNTO AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO MS. (PRECATORIO ORIUNDO DA EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL S.A. - SANESUL), TUDO CONF. DOCUMENTOS ANEXADOS.

Clique no link da coluna Or. Pagto dos
Pagamentos para ver mais detalhes.

Liquidações

NF Nº Data Valor Vencimento

1 15/07/2020 468.800,00 15/07/2020

        468.800,00  

Pagamentos

Or. Pagto LIQ PARC Data Valor Retenção Pago

1736 1 1 15/07/2020 468.800,00 0,00 468.800,00

        468.800,00 0,00 468.800,00
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PREFEITURA MUNICIPAL 

NOVA ALVORADA DO SUL 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL  
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

 

1 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR CARLOS EDUARDO 
CONTAR – VICE PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MATO GROSSO DO 
SUL 
 

 

 

Autos nº 1601327-11.2017.8.12.0000 

 

 

 

 O MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL, devidamente qualificado nestes autos, 

através de sua advogada, comparece, respeitosamente, perante Vossa Excelência para expor e 

requerer o que segue, conforme razões abaixo pulverizadas: 

 Como sabido, trata-se o presente de Precatório que possui como beneficiário a Empresa de 

Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A – Sanesul, em desfavor do Município de Nova Alvorada do 

Sul, com um valor estimado de R$ 4.395.579,43, atualizado em 14 de janeiro de 2020 pela 

Coordenadoria de Cálculos de Liquidação de Precatórios. 

 Tendo em vista o valor exorbitante do precatório em questão, serviços essenciais prestados 

pela Administração Pública seriam interrompidos diante do montante da receita líquida que esta  

pequena urbe dispõe. 

 O princípio da continuidade do serviço público, como é de se depreender, significa que os 

serviços públicos não devem ser interrompidos, dada a sua natureza e relevância, pois são atividades 

materiais escolhidas e qualificadas pelo legislador como tais em dado momento histórico, em razão 

das necessidades de determinada coletividade.  

 Como a qualificação, por lei, de determinadas atividades como serviços públicos tem o condão 

de retirá-las do domínio econômico por afigurarem-se imprescindíveis à coletividade – motivo pelo 

qual sua titularidade passa a ser da União, Estados e Municípios e, consequentemente, o seu regime 

jurídico norteador, regime de direito público – devem as mesmas ser contínuas, consistindo tal dever 

em um dos princípios jurídicos próprios desse regime, qual seja o princípio da continuidade.  

 Referido princípio decorre da indisponibilidade, pela Administração Pública, do interesse 

público, uma das colunas de sustentação ou sobreprincípios do regime jurídico administrativo.   
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NOVA ALVORADA DO SUL 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL  
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

 

2 

 

 Para Celso Antônio Bandeira de Mello o princípio da continuidade do serviço 

público significa “a impossibilidade de sua interrupção e o pleno direito dos administrados a que 

não seja suspenso ou interrompido”.  Para esse jurista trata-se de “um subprincípio, ou, se quiser, 

princípio derivado, que decorre da obrigatoriedade do desempenho de atividade 

administrativa” que, por sua vez deriva do princípio fundamental da “indisponibilidade, para a 

Administração, dos interesses públicos”. (BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito 

administrativo, p. 84) 

 Com base na fundamentação exposta e no conhecimento de que vários Municípios em nosso 

estado também são devedores da mesma Empresa de valores expressivos, pleiteamos, nesta 

oportunidade, respeitosamente, a concessão de 15 (quinze) dias úteis para que possamos agendar uma 

reunião com o Governador Estadual juntamente com os demais Municípios, com o intuito de dialogar 

e encontrar um denominador comum para a solução deste impasse. 

 

 Termos em que, pede deferimento. 

 

 
 
 

MARCELO BALDUINO ADVOCACIA S.S. 
EMILY GRACIELLE DE OLIVEIRA 

OAB/MS 17.206 
 
 
 
 

Nova alvorada do Sul, 20 de janeiro de 2020. 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça 
Secretaria Judiciária
Precatórios

TERMO DE CONCLUSÃO

Autos nº 1601327-11.2017.8.12.0000
Precatório
Requerente : Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A - Sanesul 
Advogado : Luiz Henrique Volpe Camargo (OAB: 7684/MS) 
Requerido : Município de Nova Alvorada do Sul 

Aos 21 de janeiro de 2020, faço estes autos conclusos 

à VICE PRESIDÊNCIA. Para constar eu, Patrícia Rodrigues da Silva 

Ferreira, Analista Judiciário, lavrei e subscrevi a presente. 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça 
Secretaria Judiciária

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Precatório nº 1601327-11.2017.8.12.0000
Relator: Des. Carlos Eduardo Contar
Órgão Julgador: Precatórios
Requerente : Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A - Sanesul 
Advogado : Luiz Henrique Volpe Camargo (OAB: 7684/MS) 
Requerido : Município de Nova Alvorada do Sul 

CERTIFICO, para os devidos fins, que o ato abaixo foi publicado no 
Diário de Justiça nº 4442, datado de 21/02/2020.

Teor do ato: "Fica(m) o(s) beneficiários(s) intimado(s)s acerca da certidão 
que aponta ausência de depósito para este precatório, bem como para, querendo, no 
prazo de 05 (cinco) dias manifestar quanto às medidas previstas no art. 100, §§ 5º e 6º 
da Constituição Federal."
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça 
Secretaria Judiciária
Precatórios - Processamento de Precatórios

Ofício n.º 641.01.0858/20            Campo Grande, MS, 20 de fevereiro de 2020.

Senhor Procurador,

De ordem do Excelentíssimo Vice-Presidente desta Corte, Des. 

Carlos Eduardo Contar, nos autos de Precatório de Requisição de Pagamento n.º 

1601327-11.2017.8.12.0000, em que são partes Empresa de Saneamento de Mato Grosso 

do Sul S/A - Sanesul e Município de Nova Alvorada do Sul, extraído dos autos de origem 

de nº 0800736-85.2015.8.12.0054, venho respeitosamente à presença de V. Ex.ª intima-lo 

acerca da certidão que aponta ausência de depósito, bem como para, querendo, no prazo 

de 05 (cinco) dias manifestar quanto às medidas previstas no art. 100, §§ 5º e 6º da 

Constituição Federal (Ordem de Serviço 002/2020, Diário da Justiça 4435, de 12 de 

fevereiro de 2020). 

Outrossim, informo que os autos em questão são Digitais, 

podendo ser visualizados na íntegra no sítio do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, 

devendo a manifestação ser encaminhada eletronicamente pelo portal e-SAJ nos termos da 

Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e dos artigos 2º e 15, do Provimento 270/2012.

Respeitosamente,

Cristiano Gouveia Queiroz
     Coordenador de Processamento de Precatórios

Ao
Excelentíssimo Senhor  
Procurador Geral do Município de Nova Alvorada do Sul
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       Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
           Tribunal de Justiça
         Secretaria Judiciária 
         Coordenadoria de Processamento de Precatórios

CERTIDÃO DE DECURSO DE PRAZO

                       CERTIFICO que decorreu o prazo legal de 05 dias úteis em 

04/03/2020, sem que houvesse manifestação acerca da certidão de f. 146.

O referido é verdade e dou fé.

Campo Grande-MS, 12 de março de 2020.

Patrícia Rodrigues da Silva Ferreira

Analista Judiciário
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça 
Secretaria Judiciária
Precatórios

TERMO DE CONCLUSÃO

Autos nº 1601327-11.2017.8.12.0000
Precatório
Requerente : Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A - Sanesul 
Advogado : Luiz Henrique Volpe Camargo (OAB: 7684/MS) 
Requerido : Município de Nova Alvorada do Sul 

Aos 12 de março de 2020, faço estes autos conclusos 

à VICE PRESIDÊNCIA. Para constar eu, Patrícia Rodrigues da Silva 

Ferreira, Analista Judiciário, lavrei e subscrevi a presente. 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
NOVA ALVORADA DO SUL 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL  
GABINETE DO PREFEITO 

 

1 

 

LEI N.º 870, de 26 de junho de 2020 
   * Diário Oficial do Município n.º 1568 – 26 de junho de 2020 

 
“Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
celebrar acordo de encontro de contas para 
compensação de créditos com dação em 
pagamento de imóveis do patrimônio público 
municipal, e dá outras providências” 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL - Estado de Mato 
Grosso do Sul, Arlei Silva Barbosa, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo artigo 56, III, da Lei Orgânica Municipal, assim como, pelas Constituições 
Federal e Estadual, faz saber a todos que a Câmara Municipal APROVOU e ele 
SANCIONA a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar acordo de encontro de 
contas para compensação de créditos com a Empresa de Saneamento de Mato 
Grosso do Sul – SANESUL, visando à quitação da dívida acumulada pela Fazenda 
Pública Municipal referente ao consumo de água dos prédios públicos municipais 
objeto de processos judiciais de cobrança, e o recebimento das reposições asfálticas 
referentes aos cortes de pavimentação urbana para execução de serviços pela 
concessionária. 
 
Art. 2º O acordo autorizado por esta Lei deverá contemplar integralmente o débito e 
o crédito da Fazenda Pública Municipal para com a concessionária, inclusive os 
débitos que são objetos de cobranças judiciais representados pelos seguintes 
processos: 
I – Precatório de requisição de pagamento n.º 1601327-11.2017.8.12.0000, em 
trâmite no Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul; 
II – Ação Monitória n.º 0800161-38.2019.8.12.0054, em trâmite na Justiça Estadual 
da Comarca de Nova Alvorada do Sul;  
 
Art. 3º Para a quitação de parte do débito no acordo, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a realizar a dação em pagamento dos seguintes bens imóveis 
de propriedade do Município de Nova Alvorada do Sul, para fins de compensação: 
I – Lote de terreno identificado pelo número 9-A, da Quadra n.º 96, com área total de 
1.139,42 metros quadrados, devidamente inscrito no CRI desta Comarca sob o n.º 
9719, pelo valor de R$ 251.000,00 (duzentos e cinquenta e um mil reais), conforme 
avaliação conjunta da Junta de Avaliação do Estado de MS – JAE, e da Comissão 
Permanente de Avaliação Municipal; 
II – Lote de terreno identificado pelo n.º 7, da Quadra 78, do loteamento denominado 
“Maria de Lourdes Marson Stradiotti”, com parea total de 330,00 metros quadrados, 
devidamente inscrito no CRI desta Comarca sob o n.º 2935, pelo valor de R$ 
108.900,00 (cento e oito mil e novecentos reais), conforme avaliação conjunta da 
Junta de Avaliação do Estado de MS – JAE, e da Comissão Permanente de 
Avaliação Municipal; 
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II – Lote de terreno identificado pelo n.º 8, da Quadra 78, do loteamento denominado 
“Maria de Lourdes Marson Stradiotti”, com parea total de 330,00 metros quadrados, 
devidamente inscrito no CRI desta Comarca sob o n.º 2934, pelo valor de R$ 
108.900,00 (cento e oito mil e novecentos reais), conforme avaliação conjunta da 
Junta de Avaliação do Estado de MS – JAE, e da Comissão Permanente de 
Avaliação Municipal; 
Parágrafo único. Fica homologado o laudo de avaliação público referente aos 
imóveis descritos neste artigo, bem como, desafetados de suas destinações originais 
para fins de dação em pagamento. 
 
Art. 4º O acordo a ser firmado deverá observar as seguintes condições: 
I – Dação em pagamento dos imóveis descritos no artigo anterior pelo valor total de 
R$ 468.800,00 (quatrocentos e sessenta e oito mil e oitocentos reais), conforme 
avaliação oficial, os quais serão transferidos à SANESUL por escritura pública; 
II – Compensação de reposição asfáltica referente aos cortes da pavimentação 
urbana realizados pela SANESUL durante a execução de seus serviços no período 
de janeiro de 2012 a dezembro de 2019, no valor de R$ 521.865,95 (quinhentos e 
vinte e um mil oitocentos e sessenta e cinco reais e noventa e cinco centavos), 
devidamente atualizados até a data da assinatura do acordo; 
III – Aplicação do desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da dívida de 
consumo do Município ainda não ajuizada, assim como, naquela cobrada no 
processo judicial n.º 0800161-38.2019.8.12.0054 (ação monitória), desde que 
cumpridos os pagamentos nas datas avençadas; 
IV – Parcelamento do saldo remanescente juntamente com o débito do Precatório 
n.º 1601327-11.2017.8.12.0000 em até 180 (cento e oitenta) parcelas iguais e 
sucessivas, sujeitas à correção mensal pelo IPCA, nos termos do artigo 76 da 
Resolução n.º 303, de 18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça. 
 
Art. 5º O acordo contemplará todos os negócios jurídicos autorizados por esta lei e 
se efetivará mediante assinatura de Termo de Compromisso de Confissão de Dívidas 
e Ajuste de Contas, a partir do qual fica autorizada a outorga de escritura pública 
referente aos imóveis pelo Poder Executivo Municipal. 
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL, ESTADO 
DO MATO GROSSO DO SUL, AOS VINTE E SEIS DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 
DOIS MIL E VINTE.   

 

 

 

Arlei Silva Barbosa 
Prefeito Municipal 
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Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul

Certifico registro sob o nº 54538974 em 06/08/2018 da Empresa EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL S.A - SANESUL, Nire

54300003298 e protocolo 180396307 - 06/07/2018. Autenticação: 9B6D7E15754FE5929DA21FCD4BFB459D5DA1BF. Nivaldo Domingos da Rocha

- Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucems.ms.gov.br e informe nº do protocolo 18/039.630-7 e o código de

segurança COc3 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 06/08/2018 por Nivaldo Domingos da Rocha – Secretário-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul

Certifico registro sob o nº 54538974 em 06/08/2018 da Empresa EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL S.A - SANESUL, Nire

54300003298 e protocolo 180396307 - 06/07/2018. Autenticação: 9B6D7E15754FE5929DA21FCD4BFB459D5DA1BF. Nivaldo Domingos da Rocha

- Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucems.ms.gov.br e informe nº do protocolo 18/039.630-7 e o código de

segurança COc3 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 06/08/2018 por Nivaldo Domingos da Rocha – Secretário-Geral.
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Tribunal  de Justiça  do Estado  de Mato  Grosso  do Sul
Vice-Presidência

1

PRECATÓRIOS

PRECATÓRIO n.º 1601327-11.2017.8.12.0000 – Nova Alvorada do Sul

Recorrente: EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL S/A - 

SANESUL

Recorrido: MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL

Vistos, etc.

Cumpra-se a decisão proferida no Pedido de Providências 

0009262-81.2011.8.12.0000.

Às providências.

Campo Grande, 06 de julho de 2020.

Desembargador CARLOS EDUARDO CONTAR

Vice-Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL 
NOVA ALVORADA DO SUL 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL  
GABINETE DO PREFEITO 

 

1 

 

LEI N.º 870, de 26 de junho de 2020 
   * Diário Oficial do Município n.º 1568 – 26 de junho de 2020 

 
“Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
celebrar acordo de encontro de contas para 
compensação de créditos com dação em 
pagamento de imóveis do patrimônio público 
municipal, e dá outras providências” 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL - Estado de Mato 
Grosso do Sul, Arlei Silva Barbosa, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo artigo 56, III, da Lei Orgânica Municipal, assim como, pelas Constituições 
Federal e Estadual, faz saber a todos que a Câmara Municipal APROVOU e ele 
SANCIONA a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar acordo de encontro de 
contas para compensação de créditos com a Empresa de Saneamento de Mato 
Grosso do Sul – SANESUL, visando à quitação da dívida acumulada pela Fazenda 
Pública Municipal referente ao consumo de água dos prédios públicos municipais 
objeto de processos judiciais de cobrança, e o recebimento das reposições asfálticas 
referentes aos cortes de pavimentação urbana para execução de serviços pela 
concessionária. 
 
Art. 2º O acordo autorizado por esta Lei deverá contemplar integralmente o débito e 
o crédito da Fazenda Pública Municipal para com a concessionária, inclusive os 
débitos que são objetos de cobranças judiciais representados pelos seguintes 
processos: 
I – Precatório de requisição de pagamento n.º 1601327-11.2017.8.12.0000, em 
trâmite no Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul; 
II – Ação Monitória n.º 0800161-38.2019.8.12.0054, em trâmite na Justiça Estadual 
da Comarca de Nova Alvorada do Sul;  
 
Art. 3º Para a quitação de parte do débito no acordo, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a realizar a dação em pagamento dos seguintes bens imóveis 
de propriedade do Município de Nova Alvorada do Sul, para fins de compensação: 
I – Lote de terreno identificado pelo número 9-A, da Quadra n.º 96, com área total de 
1.139,42 metros quadrados, devidamente inscrito no CRI desta Comarca sob o n.º 
9719, pelo valor de R$ 251.000,00 (duzentos e cinquenta e um mil reais), conforme 
avaliação conjunta da Junta de Avaliação do Estado de MS – JAE, e da Comissão 
Permanente de Avaliação Municipal; 
II – Lote de terreno identificado pelo n.º 7, da Quadra 78, do loteamento denominado 
“Maria de Lourdes Marson Stradiotti”, com parea total de 330,00 metros quadrados, 
devidamente inscrito no CRI desta Comarca sob o n.º 2935, pelo valor de R$ 
108.900,00 (cento e oito mil e novecentos reais), conforme avaliação conjunta da 
Junta de Avaliação do Estado de MS – JAE, e da Comissão Permanente de 
Avaliação Municipal; 
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II – Lote de terreno identificado pelo n.º 8, da Quadra 78, do loteamento denominado 
“Maria de Lourdes Marson Stradiotti”, com parea total de 330,00 metros quadrados, 
devidamente inscrito no CRI desta Comarca sob o n.º 2934, pelo valor de R$ 
108.900,00 (cento e oito mil e novecentos reais), conforme avaliação conjunta da 
Junta de Avaliação do Estado de MS – JAE, e da Comissão Permanente de 
Avaliação Municipal; 
Parágrafo único. Fica homologado o laudo de avaliação público referente aos 
imóveis descritos neste artigo, bem como, desafetados de suas destinações originais 
para fins de dação em pagamento. 
 
Art. 4º O acordo a ser firmado deverá observar as seguintes condições: 
I – Dação em pagamento dos imóveis descritos no artigo anterior pelo valor total de 
R$ 468.800,00 (quatrocentos e sessenta e oito mil e oitocentos reais), conforme 
avaliação oficial, os quais serão transferidos à SANESUL por escritura pública; 
II – Compensação de reposição asfáltica referente aos cortes da pavimentação 
urbana realizados pela SANESUL durante a execução de seus serviços no período 
de janeiro de 2012 a dezembro de 2019, no valor de R$ 521.865,95 (quinhentos e 
vinte e um mil oitocentos e sessenta e cinco reais e noventa e cinco centavos), 
devidamente atualizados até a data da assinatura do acordo; 
III – Aplicação do desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da dívida de 
consumo do Município ainda não ajuizada, assim como, naquela cobrada no 
processo judicial n.º 0800161-38.2019.8.12.0054 (ação monitória), desde que 
cumpridos os pagamentos nas datas avençadas; 
IV – Parcelamento do saldo remanescente juntamente com o débito do Precatório 
n.º 1601327-11.2017.8.12.0000 em até 180 (cento e oitenta) parcelas iguais e 
sucessivas, sujeitas à correção mensal pelo IPCA, nos termos do artigo 76 da 
Resolução n.º 303, de 18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça. 
 
Art. 5º O acordo contemplará todos os negócios jurídicos autorizados por esta lei e 
se efetivará mediante assinatura de Termo de Compromisso de Confissão de Dívidas 
e Ajuste de Contas, a partir do qual fica autorizada a outorga de escritura pública 
referente aos imóveis pelo Poder Executivo Municipal. 
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL, ESTADO 
DO MATO GROSSO DO SUL, AOS VINTE E SEIS DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 
DOIS MIL E VINTE.   

 

 

 

Arlei Silva Barbosa 
Prefeito Municipal 
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       Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
           Tribunal de Justiça
         Secretaria Judiciária 
         Coordenadoria de Processamento de Precatórios

CERTIDÃO DE TRANSLADO

CERTIFICO que, revendo os autos de Precatório de Requisição 

de Pagamento n.º 1601327-11.2017.8.12.0000, tendo como partes Empresa de 

Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A - Sanesul e Município de Nova 

Alvorada do Sul, procedi o translado das fls. 224-226 referentes aos autos de Nº 

0009262-81.2011.8.12.0000 para estes, conforme seguem.

O referido é verdade e dou fé. 

Campo Grande-MS, 10 de julho de 2020.

Mayara Fernanda Francisco Rehder

Analista Judiciário
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça 
Secretaria Judiciária
Precatórios

TERMO DE CONCLUSÃO

Autos nº 1601327-11.2017.8.12.0000
Precatório
Requerente : Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A - Sanesul 
Advogado : Luiz Henrique Volpe Camargo (OAB: 7684/MS) 
Requerido : Município de Nova Alvorada do Sul 

Aos 10 de julho de 2020, faço estes autos conclusos à 

VICE PRESIDÊNCIA. Para constar eu, Mayara Fernanda Francisco 

Rehder, Analista Judiciário, lavrei e subscrevi a presente. 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça 
Secretaria Judiciária

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Precatório nº 1601327-11.2017.8.12.0000
Relator: Vice-Presidente
Órgão Julgador: Precatórios
Requerente : Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A - Sanesul 
Advogado : Luiz Henrique Volpe Camargo (OAB: 7684/MS) 
Requerido : Município de Nova Alvorada do Sul 

CERTIFICO, para os devidos fins, que o ato abaixo foi publicado no 
Diário de Justiça nº 4533, datado de 13/07/2020.

Teor do ato: "Cumpra-se a decisão proferida no Pedido de Providências 
0009262-81.2011.8.12.0000. Às providências."

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
jm

s.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/s
gc

r/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 1

60
13

27
-1

1.
20

17
.8

.1
2.

00
00

 e
 c

ód
ig

o 
33

A
8F

96
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

R
O

T
O

C
O

LA
D

O
R

A
 T

JM
S

 3
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 1
0/

07
/2

02
0 

às
 2

2:
34

 .

fls. 241

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 1.6, Página 3



Tribunal  de Justiça  do Estado  de Mato  Grosso  do Sul
Vice-Presidência

1

PRECATÓRIOS

PRECATÓRIO n.º 1601327-11.2017.8.12.0000 – Nova Alvorada do Sul

Recorrente: EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL S/A - 

SANESUL

Recorrido: MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL

Vistos, etc.

Preambularmente, não é demasiado destacar que o acordo de f. 178/181 não 

foi homologado, pelos fundamentos exarados na decisão proferida no Pedido de 

Providências n.º 0009262-81.2011.8.12.0000, colacionada às f. 237/239 destes autos.

Noutro vértice, consoante apontado no referido decisum, o valor desta 

requisição supera o montante de 15% (quinze por cento) dos precatórios apresentados, e 

autoriza a incidência do art. 100, § 20, da Constituição Federal.  

Diante disso, e considerando que as partes apresentaram novo acordo (f. 

225/227), no qual avençaram compensação de débitos e dação em pagamento a título de 

entrada, defiro o pedido de aplicação do art. 100, § 20, da Constituição Federal.

No caso concreto, a entrada deverá ser formalizada mediante a juntada das 

escrituras públicas de transferência da propriedade dos imóveis devidamente registradas 

na circunscrição imobiliária competente, e o restante da dívida em parcelas iguais 

atualizadas no momento do pagamento, nos cinco exercícios subsequentes. Por fim, 
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Tribunal  de Justiça  do Estado  de Mato  Grosso  do Sul
Vice-Presidência

2

necessário ressaltar ao ente devedor que a primeira das cinco parcelas vincendas deverá 

ser paga até 31 de dezembro de 2020.  

A certidão de regularidade deverá ser expedida somente após a juntada das 

escrituras públicas suso mencionadas, e desde que não exista nenhum outro débito 

vencido de precatório em nome do ente devedor.

Sem prejuízo, considerando a anuência expressa da empresa credora com a 

forma de pagamento, suspendo os efeitos da restrição registrada junto ao SICONV até a 

juntada das escrituras públicas de transferência da propriedade dos imóveis devidamente 

registradas na circunscrição imobiliária competente, que deverá se realizada no prazo de 

10 (dez) dias.

Oficie-se à Câmara Municipal do Município de Nova Alvorada do Sul, com 

cópia da decisão de f. 237/239, do acordo e documentos de f. 225/235 e desta decisão, 

comunicando que a dação em pagamento e a compensação de débito foram utilizadas 

apenas e tão somente como entrada do pagamento da entrada deste precatório.

Outrossim, considerando que o pagamento ocorreu mediante dação em 

pagamento precedida de autorização do poder legislativo municipal,  bem assim as 

atribuições do Ministério Público inerentes à curadoria do patrimônio público e o dever 

de publicidade e transparência, ciência ao Procurador Geral de Justiça.

Às providências.

Campo Grande, 10 de julho de 2020.

Desembargador CARLOS EDUARDO CONTAR

Vice-Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL 
NOVA ALVORADA DO SUL 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL  
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

 

1 

 

 Excelentíssimo Senhor Doutor Desembargador Vice Presidente do Egrégio Tribunal 

de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, 

Processo n.º 1601327-11.2017.8.12.0000 
Precatório de Requisição de Pagamento 
 
 
 

 

O MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL, devidamente 
conhecido no presente processo de precatório de requisição de pagamento, por seu 
advogado que ao final subscreve, respeitosamente comparecem perante Vossa Excelência 
para expor e requerer o seguinte: 

1. O despacho de fls. 242-243 deferiu a aplicação do art. 100, § 20 da 
Constituição Federal, homologando o acordo juntado às fls. 224-227, inclusive a forma de 
pagamento da entrada (compensação de créditos + dação em pagamento).  

2. Contudo, condicionou a emissão da certidão de regularidade à 
juntada das escrituras públicas referentes às transferências dos imóveis à credora.  

3. Como o Município está na iminência de perder aprovação de 
recursos de transferência voluntária por conta da falta de certidão e a outorga das escrituras 
demanda alguns dias (certidões, cartório e agenda com representantes legais da Sanesul 
paraassinatura), optamos por efetuar o depósito do valor correspondente aos imóveis (R$ 
468.800,00 quatrocentos e sessenta e oito mil e oitocentos reais) a fim de entrar 
imediatamente em estado de regularidade com o pagamento, sendo que, a dação em 
pagamento dos imóveis prosseguiremos para abate na parcela vencível até o dia 
31/12/2020. 

4. Assim, requer a juntada do comprovante de pagamento da guia 
emitida pelo setor de precatórios no valor correspondente aos imóveis – mantendo-se 
incólume os termos do acordo em relação aos valores – bem como, a liberação imediata 
da emissão da certidão de regularidade juntamente com a exclusão da restrição, já 
deferida. 

Termos em que, pede deferimento. 

Campo Grande/MS, em 15 de julho de 2020. 

[assinatura digital] 
Marcelo Antonio Balduino 

OAB/MS 9574 
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Pagamento por Depósito Identificado

Identificador do Depósito: 049500003382007144

Valor (R$): 468.800,00
Número do Processo: 054.10.00000001557679-2

Comarca/Vara: TRIBUNAL DE JUSTIÇA - MS
VICE PRESIDENCIA - PRECATORIOS

Atenção Sr. Caixa, no preenchimento da TED/DOC:

    - O campo Número da Conta deverá permanecer em branco Banco: 104 - Caixa Econômica Federal

    - Referenciar o Tipo de Conta: Conta Judicial Estadual Agência: 1310

Emissão: 14/07/2020 17:05:14

Pagamento por Boleto Bancário

104-0 RECIBO DO SACADO

Cedente Agência/Código Cedente Data Emissão Vencimento

TJMS - Depósito Judicial 1310/213909-0 14/07/2020 21/07/2020

Nosso Número Número Proposta Valor do Documento

14022640102803558-3 R$ 468.800,00 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA - MS

VICE PRESIDENCIA - PRECATORIOS

Nº. Processo: 054.10.00000001557679-2 - SubConta nº 226401 - Guia: 2803558

Requerente: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO SUL

Requerido: MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL

Depositante: MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL, telefone: 6733141932, email: monica.vogl@tjms.jus.br - CPF/CNPJ: 37.212.719/0001-04

Obs: CONFORME PEDIDO , VALOR PARA COMPOSIÇÃO DE 15% DE ENTRADA PARCELAMENTO

Autenticação Mecânica / FICHA DO SACADO

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
corte aqui

104-0 10492.13901  90022.164041  10280.355800  9  83230046880000
Local de Pagamento Vencimento

Preferencialmente nas Casas Lotéricas e Agências da Caixa 21/07/2020
Cedente CNPJ Cedente Agência/Código Cedente

TJMS - Depósito Judicial 03.979.663/0001-98 1310/213909-0
Data do Documento Nr. Documento Espécie Doc. Aceite Data do Processamento Nosso Número

14/07/2020 14/07/2020 14022640102803558-3
Uso do Banco Carteira Espécie Quantidade Valor (=) Valor do Documento

RG R$ R$ 468.800,00 R$ 468.800,00 
Instruções (texto de responsabilidade do cedente) (-) Desconto
- Não receber valor divergente e não receber após o vencimento

(-) Outras Deduções/Abatimentos

(+) Mora/Multa/Juros

Nº. Processo: 054.10.00000001557679-2 - SubConta nº 226401 - Guia: 2803558 (+) Outros Acréscimos
Requerente: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO SUL
Requerido: MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL (=) Valor Cobrado
Identificador do Depósito: 049500003382007144 Emissão: 14/07/2020 17:05 R$ 468.800,00 
Sacado:   MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL, telefone: 6733141932, email: monica.vogl@tjms.jus.brCPF/CNPJ: 37.212.719/0001-04
Endereço: 

Autenticação Mecânica / FICHA DE COMPENSAÇÃO
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça 
Secretaria Judiciária
Precatórios

TERMO DE CONCLUSÃO

Autos nº 1601327-11.2017.8.12.0000
Precatório
Requerente : Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A - Sanesul 
Advogado : Luiz Henrique Volpe Camargo (OAB: 7684/MS) 
Requerido : Município de Nova Alvorada do Sul 

Aos 15 de julho de 2020, faço estes autos conclusos à 

VICE PRESIDÊNCIA. Para constar eu, Cristiano Gouveia Queiroz, 

Coordenador(a), lavrei e subscrevi a presente. 
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Tribunal  de Justiça  do Estado  de Mato  Grosso  do Sul
Vice-Presidência

1

PRECATÓRIOS

PRECATÓRIO n.º 1601327-11.2017.8.12.0000 – Nova Alvorada do Sul

Recorrente: EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL S/A - 

SANESUL

Recorrido: MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL

Vistos, etc.

Diante das alegações de f. 244 e do comprovante de pagamento de f. 246, no 

valor equivalente ao que foi pactuado na dação dos imóveis em pagamento (f. 229/230), 

defiro a expedição da certidão requerida pelo ente devedor, desde que inexista débito 

vencido relativo a precatório em nome do município.

Reputo prejudicado o requerimento alusivo à dação dos imóveis.

Às providências.

Campo Grande, 15 de julho de 2020.

Desembargador CARLOS EDUARDO CONTAR

Vice-Presidente
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça 
Secretaria Judiciária

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Precatório nº 1601327-11.2017.8.12.0000
Relator: Vice-Presidente
Órgão Julgador: Precatórios
Requerente : Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A - Sanesul 
Advogado : Luiz Henrique Volpe Camargo (OAB: 7684/MS) 
Requerido : Município de Nova Alvorada do Sul 

CERTIFICO, para os devidos fins, que o ato abaixo foi publicado no 
Diário de Justiça nº 4538, datado de 20/07/2020.

Teor do ato: "Preambularmente, não é demasiado destacar que o acordo 
de f. 178/181 não foi homologado, pelos fundamentos exarados na decisão proferida no 
Pedido de Providências n.º 0009262-81.2011.8.12.0000, colacionada às f. 237/239 
destes autos. Noutro vértice, consoante apontado no referido decisum, o valor desta 
requisição supera o montante de 15% (quinze por cento) dos precatórios apresentados, 
e autoriza a incidência do art. 100, § 20, da Constituição Federal. Diante disso, e 
considerando que as partes apresentaram novo acordo (f. 225/227), no qual avençaram 
compensação de débitos e dação em pagamento a título de entrada, defiro o pedido de 
aplicação do art. 100, § 20, da Constituição Federal. No caso concreto, a entrada 
deverá ser formalizada mediante a juntada das escrituras públicas de transferência da 
propriedade dos imóveis devidamente registradas na circunscrição imobiliária 
competente, e o restante da dívida em parcelas iguais atualizadas no momento do 
pagamento, nos cinco exercícios subsequentes. Por fim, necessário ressaltar ao ente 
devedor que a primeira das cinco parcelas vincendas deverá ser paga até 31 de 
dezembro de 2020. A certidão de regularidade deverá ser expedida somente após a 
juntada das escrituras públicas suso mencionadas, e desde que não exista nenhum 
outro débito vencido de precatório em nome do ente devedor. Sem prejuízo, 
considerando a anuência expressa da empresa credora com a forma de pagamento, 
suspendo os efeitos da restrição registrada junto ao SICONV até a juntada das 
escrituras públicas de transferência da propriedade dos imóveis devidamente 
registradas na circunscrição imobiliária competente, que deverá se realizada no prazo 
de 10 (dez) dias. Oficie-se à Câmara Municipal do Município de Nova Alvorada do Sul, 
com cópia da decisão de f. 237/239, do acordo e documentos de f. 225/235 e desta 
decisão, comunicando que a dação em pagamento e a compensação de débito foram 
utilizadas apenas e tão somente como entrada do pagamento da entrada deste 
precatório. Outrossim, considerando que o pagamento ocorreu mediante dação em 
pagamento precedida de autorização do poder legislativo municipal, bem assim as 
atribuições do Ministério Público inerentes à curadoria do patrimônio público e o 
dever de publicidade e transparência, ciência ao Procurador Geral de Justiça. Às 
providências."
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça 
Secretaria Judiciária

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Precatório nº 1601327-11.2017.8.12.0000
Relator: Vice-Presidente
Órgão Julgador: Precatórios
Requerente : Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A - Sanesul 
Advogado : Luiz Henrique Volpe Camargo (OAB: 7684/MS) 
Requerido : Município de Nova Alvorada do Sul 

CERTIFICO, para os devidos fins, que o ato abaixo foi publicado no 
Diário de Justiça nº 4538, datado de 20/07/2020.

Teor do ato: "Diante das alegações de f. 244 e do comprovante de 
pagamento de f. 246, no valor equivalente ao que foi pactuado na dação dos imóveis em 
pagamento (f. 229/230), defiro a expedição da certidão requerida pelo ente devedor, 
desde que inexista débito vencido relativo a precatório em nome do município. Reputo 
prejudicado o requerimento alusivo à dação dos imóveis. Às providências."
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça 
Secretaria Judiciária
Precatórios - Processamento de Precatórios

Avenida Mato Grosso, Bloco 13, Fone 3314-1727 ou 3314-1762, Parque dos Poderes, 
CEP 79031-902, Campo Grande - MS

CERTIDÃO

CERTIFICO nos autos de Precatório de Requisição de Pagamento 

n.º 1601327-11.2017.8.12.0000, tendo como partes Empresa de Saneamento de Mato 

Grosso do Sul S/A - Sanesul e Município de Nova Alvorada do Sul, que em 

cumprimento à decisão de fl. 248, em consulta ao Processo Administrativo do 

município de Nova Alvorada do Sul, de Nº 0009262-81.2011.8.12.0000, às fls. 

246-247, observei que foi expedida a certidão solicitada, conforme segue.

O referido é verdade e dou fé. 

Campo Grande-MS, 21 de julho de 2020.

Mayara Fernanda Francisco Rehder

Analista Judiciário
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça
Secretaria Judiciária
Coordenadoria de Cálculos e Liquidação de Precatórios

___________________________________________________________________________________

D E P R E - Departamento de Precatórios - TJMS - Emissor: M3277 -  Pág. 1/3
Av. Mato Grosso, s/n, Bloco 13, Parque dos Poderes, Campo Grande/MS, CEP 79031-902

Fone: (67)3314-1727 ou 3314-1762.

Autos n°: 1601327-11.2017.8.12.0000  - Precatório
Requerente: Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A - Sanesul
Requerido: Município de Nova Alvorada do Sul
Orçamento: 2019

CERTIDÃO DE LIQUIDAÇÃO

CERTIFICO que o crédito deste precatório foi devidamente auditado (pags. 116/7 e 

134) e  após a  correção do erro material, apresenta o valor inicial de R$ 3.976.1471,17.

Ocorrências:

Certifico que durante a tramitação deste requisitório não houve levantamento de 

crédito preferencial, nem cessão de crédito ou penhora contra o crédito do beneficiário.

Acordos entre as partes:

Certifico que foi proposto um primeiro acordo entre as partes (pags. 178/181), com 

decisão pelo indeferimento (pags. 237/239).

Certifico que foi proposto um segundo acordo entre as partes (pags. 225/235) - nos 

termos do §20 do art. 100 da CF - obtendo o deferimento do pedido (pags. 242/3).

Certifico que a entrada para o parcelamento perfaz R$ 990.665,65,  composta por 

compensação no valor de R$ 521.865,65 e dação em pagamento no valor de R$ 468.800,00.

Certifico que – posteriormente - o valor da dação em pagamento foi substituído por 

depósito na subconta do município no mesmo valor de R$ 468.800,00 em 15/07/2020. 

Certifico que houve pedido para usufruir do valor da dação em pagamento na 

parcela a vencer em 31/12/2020 (pag. 244), pedido este julgado prejudicado (pag. 248).

Certifico que a data base para  os cálculos é 15/07/2020 – data do depósito.
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça
Secretaria Judiciária
Coordenadoria de Cálculos e Liquidação de Precatórios

___________________________________________________________________________________

D E P R E - Departamento de Precatórios - TJMS - Emissor: M3277 -  Pág. 2/3
Av. Mato Grosso, s/n, Bloco 13, Parque dos Poderes, Campo Grande/MS, CEP 79031-902

Fone: (67)3314-1727 ou 3314-1762.

Atualização:

Certifico que os cálculos de liquidação foram elaborados pelo Sapre, 

nos termos dos artigos. 21, 22, 23, 24 e 25 da Resolução 303 de 18/12/2019, do CNJ, 

que tratam da cesta de índices de correção monetária em precatório, da aplicação dos 

juros de mora entre a data do cálculo e o registro do precatório (Tema 96 do STF), bem 

assim da interrupção dos juros de mora no período orçamentário (Súmula Vinculante 

17 do STF),  apresentando em 15/07/2020 data o valor de R$ 4.755.931,83 – Cálculo n. 3978103 – 

em anexo.

Total 4.755.931,83 100%
Valor principal 4.415.853,59 92,84%

Juros 340.078,24 7,16%

Da decomposição dos valores:

Certifico que passo a decompor (principal e juros) o valor da compensação e o valor 

do depósito realizado, obtendo o resultado abaixo.

Compensação – R$ 521.865,65 Principal - 92,84% 484.500,07

Juros - 7,16% 37.365,58

521.865,65

Depósito – R$ 468.800,00 Principal - 92,84% 435.233,92

Juros - 7,16% 33.566,08

468.800,00

Apuração do saldo restante após aos abatimento das entradas:

Certifico que abatendo proporcionalmente (principal e juros) da entrada, obtemos 

um saldo de R$ 3.765.266,18.

Abatimento

Compensação Depósito Saldo

Principal 4.415.853,59 484.500,07 435.233,92 3.496.119,60

Juros 340.078,24 37.365,58 33.566,08 269.146,58

3.765.266,18
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça
Secretaria Judiciária
Coordenadoria de Cálculos e Liquidação de Precatórios

___________________________________________________________________________________

D E P R E - Departamento de Precatórios - TJMS - Emissor: M3277 -  Pág. 3/3
Av. Mato Grosso, s/n, Bloco 13, Parque dos Poderes, Campo Grande/MS, CEP 79031-902

Fone: (67)3314-1727 ou 3314-1762.

Das parcelas a vencer:

Certifico que o crédito restante foi dividido em 05 (cinco) parcelas, sendo a primeira 

com vencimento em 31/12/2020 e as demais para as datas correspondentes nos exercícios subsequentes,  

cada parcela corresponderá ao valor de  R$ 753.053,24, acrescido de correção monetária (IPCA-E) e 

juros moratórios de 0,5% ao mês, data base 15/07/2020.

VALOR A PARCELAR 20%

Principal 3.496.119,60 699.223,92

Juros 269.146,58 53.829,32

3.765.266,18 753.053,24

Da Tributação referente a entrada:

O crédito da Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A - SANESUL 

(CNPJ 03.982.931/0001-20) é de R$ 468.800,00 em 15/07/2020. Sem retenção tributária por 

corresponder a apuração de lucro de exercícios anteriores. 

Certifico por fim, que sobre o saldo líquido de cada requerente será deduzido o valor 

correspondente a 3 UFERMS, referentes as custas em precatório, conforme Portaria 868/2016.

O referido é verdade e dou fé.

Campo Grande-MS, 22 de julho de 2020.

Ricardo Trefzger Ballock
Coordenadoria de Cálculos de Liquidação de Precatórios
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
SECRETARIA JUDICIÁRIA

DEPARTAMENTO DE PRECATÓRIOS

Precatório nº:

Execução nº: 0800736-85.2015.8.12.0054

1601327-11.2017.8.12.0000

Beneficiário: Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A - SANESUL (03.982.931/0001-20)

Memória de Cálculo de Precatório - Individual

Cálculo: Nº 3978103 em 15/07/2020

CRÉDITOS/DÉBITOS RELACIONADOS

Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A -
SANESUL

1.271.530,16

Histórico de atualização

Valor original:Credor: 01/05/2017Data:

Configuração de cálculo:
> TR (Bacen), de 02/05/2017 até 20/07/2017
> IPCA-E, de 21/07/2017 até 15/07/2020

Espécie: Juros
Valor atual: 1.412.145,79

140.615,63Correção monetária:
0,00
0,00

Juros moratórios (0,000000%):
Juros compensatórios (0,000000%):

Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A -
SANESUL

53.031,59

Histórico de atualização

Valor original:Credor: 01/05/2017Data:

Configuração de cálculo:
> TR (Bacen), de 02/05/2017 até 20/07/2017
> IPCA-E, de 21/07/2017 até 15/07/2020

Espécie: Juros
Valor atual: 58.896,23

5.864,64Correção monetária:
0,00
0,00

Juros moratórios (0,000000%):
Juros compensatórios (0,000000%):

Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A -
SANESUL

2.651.579,42

Histórico de atualização

Valor original:Credor: 01/05/2017Data:

Configuração de cálculo:
> TR (Bacen), de 02/05/2017 até 20/07/2017
> IPCA-E, de 21/07/2017 até 15/07/2020
> Juros Simples Moratórios de 1,00% Mensal sobre o valor corrigido, de 02/05/2017 até 20/07/2017
> Juros Simples Moratórios de 0,50% Mensal sobre o valor corrigido, de 21/07/2017 até 01/07/2018
> Juros Simples Moratórios de 0,50% Mensal sobre o valor corrigido, de 01/01/2020 até 15/07/2020

Espécie: Principal
Valor atual: 3.284.889,81

293.232,15Correção monetária:
340.078,24

0,00
Juros moratórios (11,548387%):
Juros compensatórios (0,000000%):

22/07/2020  de 2Página 1
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Informações Complementares

Nenhum Dado Complementar

( - ) Débitos de Cessão

3.976.141,17

439.712,42

340.078,24

0,00

0,00

( = ) Saldo do Beneficiário 4.755.931,83

         >  Amortizações 0,00

0,00         >  Imposto de Renda

         >  Previdência 0,00

0,00         >  Preferencial

Campo Grande, MS, 22 de Julho de 2020.

Elioenai dos Santos Arruda
Coordenador de Cálculos e Liquidação de Precatórios

( + ) Valor Original

( + ) Correção Monetária

( + ) Juros

( - ) Amortizações

( + ) Multa 0,00

         >  Outros 0,00

22/07/2020  de 2Página 2
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça 
Secretaria Judiciária
Precatórios

TERMO DE CONCLUSÃO

Autos nº 1601327-11.2017.8.12.0000
Precatório
Requerente : Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A - Sanesul 
Advogado : Luiz Henrique Volpe Camargo (OAB: 7684/MS) 
Requerido : Município de Nova Alvorada do Sul 

Aos 30 de julho de 2020, faço estes autos conclusos à 

VICE PRESIDÊNCIA. Para constar eu, Mayara Fernanda Francisco 

Rehder, Analista Judiciário, lavrei e subscrevi a presente. 
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Tribunal  de Justiça  do Estado  de Mato  Grosso  do Sul
Vice-Presidência

1

PRECATÓRIOS

PRECATÓRIO n.º 1601327-11.2017.8.12.0000 – Nova Alvorada do Sul

Requerente: EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL S/A - 

SANESUL

Requerido: MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL

Vistos, etc.

Considerando que o ente devedor já depositou o valor que complementa a 

entrada do parcelamento previsto no art. 100, § 20, da Constituição Federal, expeça-se o 

alvará em favor do credor. 

Após, aguarde-se o pagamento das demais parcelas. 

Às providências.

Campo Grande, 06 de agosto de 2020.

Desembargador CARLOS EDUARDO CONTAR

Vice-Presidente
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça 
Secretaria Judiciária

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Precatório nº 1601327-11.2017.8.12.0000
Relator: Vice-Presidente
Órgão Julgador: Precatórios
Requerente : Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A - Sanesul 
Advogado : Luiz Henrique Volpe Camargo (OAB: 7684/MS) 
Requerido : Município de Nova Alvorada do Sul 

CERTIFICO, para os devidos fins, que o ato abaixo foi publicado no 
Diário de Justiça nº 4556, datado de 14/08/2020.

Teor do ato: "Vistos, etc. Considerando que o ente devedor já depositou o 
valor que complementa a entrada do parcelamento previsto no art. 100, § 20, da 
Constituição Federal, expeça-se o alvará em favor do credor. Após, aguarde-se o 
pagamento das demais parcelas. Às providências. 

ATO DE CARTÓRIO: Considerando a certidão e cálculos de f. 254/258 a qual informa 
o valor a ser pago em favor do(s) beneficiário(s) fica(m) o(s) mesmo(s) intimado(s) 
para, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias manifestar(em) acerca do valor a ser 
recebido. 
Ficam os patronos intimados para, querendo, no mesmo prazo manifestar nos autos 
acerca do CPF do credor/beneficiário apontado na certidão e cálculos acima 
informado, sendo que decorrido o prazo sem manifestação será considerado correto o 
CPF para pagamento. 

Em caso de falta de indicação de CPF ou de incorreção no CPF do beneficiário/credor, 
deverá o patrono indicar nos autos o número para cadastramento ou para correção. 

Fica ciente, ainda, que o cadastro de dados bancários do beneficiário/credor deve ser 
realizado a partir da publicação deste ato. Para o caso de beneficiário com cadastro já 
realizado anteriormente a esta data, deverá acessar o link do Tribunal de Justiça 
http://www.tjms.jus.br/precatorios/dadosBancarios.php e indicar o número do processo 
1601327-11.2017.8.12.0000 e CPF, após atualizar os seus dados bancários. 
"
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça 
Secretaria Judiciária
Precatórios - Processamento de Precatórios

Ofício n.º 641.01.3532/20          Campo Grande, MS, 12 de agosto de 2020.

Senhor Procurador,

De ordem do Excelentíssimo Vice-Presidente desta Corte, Vice-

Presidente, nos autos de Precatório de Requisição de Pagamento n.º 

1601327-11.2017.8.12.0000, em que são partes Empresa de Saneamento de Mato Grosso 

do Sul S/A - Sanesul e Município de Nova Alvorada do Sul, extraído dos autos de origem 

de nº 0800736-85.2015.8.12.0054, venho respeitosamente à presença de Vossa Excelência 

intima-lo acerca dos cálculos e certidão de f. 254/258 para, querendo, no prazo de 05 

(cinco) dias requerer o que entender de direito, b.Em como da decisão de f. 260.

Outrossim, informo que os autos em questão são Digitais, 

podendo ser visualizados na íntegra no sítio do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, 

devendo a manifestação ser encaminhada eletronicamente pelo portal e-SAJ nos termos da 

Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e dos artigos 2º e 15, do Provimento 270/2012.

Respeitosamente,

Cristiano Gouveia Queiroz
     Coordenador de Processamento de Precatórios

Ao
Excelentíssimo Senhor  
Procurador Geral do Município de Nova Alvorada do Sul
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EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL S.A. 

GERÊNCIA JURÍDICA - GEJUR 

 

 
 

Rua Dr. Zerbini, 421 – Bairro Chácara Cachoeira – Campo Grande /MS – CEP 79.040-040 
Fone (0XX) 67 3318-7878 - Fax (0XX) 67 3318-7798  -  CNPJ 03 982 931/0001-20  IE 28 104 248-9 

Site: www.sanesul.ms.gov.br 

Excelentíssimo Senhor Doutor Desembargador Vice-Presidente do Tribunal de 

Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul  

  

  

  

  

  

  

 

AUTOS n.: 1601327-11.2017.8.12.0000 

 

Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul – Sanesul, devidamente 

qualificada nos autos em epigrafe, vem, perante Vossa Excelência, informar que 

efetuou o cadastro dos dados necessários para a expedição do Alvará no sistema 

SAPRE, conforme documento anexado. 

 

Pede deferimento. 

 

Campo Grande/MS, 21 de agosto de 2020. 

 

 

Eder Alves dos Santos                                                              Diego Paiva Colman 

      OAB/MS 13.147                                                                          OAB/MS 14.200 
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       Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
           Tribunal de Justiça
         Secretaria Judiciária 
         Coordenadoria de Processamento de Precatórios

CERTIDÃO DE DECURSO DE PRAZO

                       CERTIFICO que decorreu o prazo legal de 10 dias úteis em 

01/09/2020, sem que houvesse, por parte do ente devedor, manifestação acerca 

dos cálculos e certidão.

O referido é verdade e dou fé.

Campo Grande-MS, 4 de setembro de 2020.

Mayara Fernanda Francisco Rehder

Analista Judiciário
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul 

Tribunal de Justiça
Secretaria Judiciária 
Coordenadoria de Processamento de Precatórios

CERTIDÃO - CADASTRAMENTO DE DADOS 
BANCÁRIOS

CERTIFICO que houve, por parte do(a) beneficiário(a), 

o  cadastramento dos dados bancários.

O referido é verdade e dou fé. 

Campo Grande-MS, 4 de setembro de 2020.

Mayara Fernanda Francisco Rehder

Analista Judiciário
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CERTIDÃO 

 

 

INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 

 

Instauração de Notícia de Fato nos termos da Resolução nº 

174/2017 – CNMP que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a 

tramitação de Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo. 

 

SUBCOORDENADORIA JURÍDICA 

PRM-DOURADOS 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS-MS

 SUBCOORDENADORIA JURIDICA DA PRM/DOURADOS

Termo de Distribuição e Conclusão
(Gerado automaticamente pelo sistema)

Expediente: PP - 1.21.001.000801/2020-31

Os presentes autos foram distribuídos conforme descrição a seguir:

Ofício Titular: PRM-MS-DOURADOS - 1º Ofício

Grupo de Distribuição: 5ª CCR

Forma de Execução: Automática

Vínculo: Titular

Responsável: MARCO ANTONIO DELFINO DE ALMEIDA

Ofício Responsável: PRM-MS-DOURADOS - 1º Ofício

Forma de Execução: Automática

Titularidade da Distribuição

Conclusão da Distribuição

Usuário: FRANCISCO VIANA DA SILVA

Data: 30/09/2020 19:02:59
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS-MS

 SUBCOORDENADORIA JURIDICA DA PRM/DOURADOS

Termo de Distribuição e Conclusão
(Gerado automaticamente pelo sistema)

Expediente: PP - 1.21.001.000801/2020-31

Os presentes autos foram distribuídos conforme descrição a seguir:

Ofício Titular: PRM-MS-DOURADOS - 3º Ofício

Grupo de Distribuição: SAÚDE

Forma de Execução: Automática

Vínculo: Titular

Responsável: LUIZ EDUARDO DE SOUZA SMANIOTTO

Ofício Responsável: PRM-MS-DOURADOS - 3º Ofício

Forma de Execução: Automática

Titularidade da Distribuição

Conclusão da Distribuição

Usuário: FRANCISCO VIANA DA SILVA

Data: 30/09/2020 19:07:09
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS-MS

SUBJUR/PRM-MS -  SUBCOORDENADORIA JURIDICA DA PRM/DOURADOS

1.21.001.000801/2020-31

Termo de Remessa

Observação:

(Gerado automaticamente pelo Sistema Único)

Expediente:

Remetente:

GABPRM2-LESS - GABPRM2-LESS - LUIZ EDUARDO DE SOUZA SMANIOTTO

Destinatário:

Usuário:

FRANCISCO VIANA DA SILVA

30/09/2020 19:07:09

Data:

 Conclusão automática para o Ofício Titular - PRM-DOURADOS/GABPRM2-LESS - Chefia
da Unidade: LUIZ EDUARDO DE SOUZA SMANIOTTO - Ofício da Distribuição: PRM-
DRS - 3º Ofício - GABPRM2-LESS
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS

3º OFÍCIO

Ref.: Notícia de Fato n. 1.21.001.000801/2020-31

Trata-se  de  notícia  de  fato  apresentada  por  FERNANDA FERREIRA

VIEGAS (doc. 1) com o seguinte teor, essencialmente (doc. 1.1):
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Pois bem.

Quanto  aos  fatos  noticiados,  a  meu  ver, insere-se  na  esfera  de

atribuições do Ministério  Público  do Estado de Mato Grosso do Sul  (MP/MS),

no Município de Nova Alvorada do Sul:

(i) a apuração da notícia de falta de autorização para a alteração

do acordo judicial celebrado entre o Município de Nova Alvorada do Sul e a

Sanesul  (Autos  n.  1601327-11.2017.8.12.0000),  com  o  consequente

comprometimento do orçamento municipal; e

(ii)  a  apuração  de  eventuais  condutas  que  caracterizem

irregularidade eleitoral.1

Por  outro  lado,  insere-se  na  esfera  de  atribuição  do  Ministério

Público  Federal  (MPF)  a  apuração  da  notícia  de  aplicação  irregular,  pelo

Município de Nova Alvorada do Sul,  dos recursos federais  a  ele transferidos

para o custeio das ações de enfrentamento da COVID-19.

Por todo o exposto, determino  :

1 Registra-se que as  causas  eleitorais estão  excluídas  da competência da Justiça Federal por força de ressalva
constante da parte final do inc. IV do art. 109 da Constituição Federal. Além disso, de acordo com o art. 78 da Lei
Complementar  n.  75/93, “as  funções  eleitorais  do  Ministério  Público  Federal perante  os  Juízes  e  Juntas
Eleitorais serão exercidas pelo Promotor Eleitoral”. Ademais, de acordo com o art. 79 desta Lei, “o Promotor
Eleitoral será o membro do Ministério Público local que oficie junto ao Juízo incumbido do serviço eleitoral
de cada Zona”.
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(i) o envio de cópia dos presentes autos ao MP/MS, no Município

de  Nova  Alvorada  do  Sul,  para  conhecimento  e  adoção  das  medidas  que

entender cabíveis quanto aos fatos noticiados;

Nesse  ponto,  registra-se,  é  desnecessária  a  homologação  deste

declínio parcial de atribuições, pois, a meu ver, a ausência de atribuição do

MPF  é  manifesta  no  presente  caso  (art.  2º,  §  3,  da  Resolução  CNMP

n. 174/2017).

(ii) para  coletar  elementos  que  permitam  uma  mais  precisa

identificação  do  objeto  da  investigação  a  ser  realizada  pelo  MPF  no

presente caso,  exclusivamente com relação à notícia de aplicação irregular

de recursos federais de custeio das ações de enfrentamento da COVID-19  :

(ii.1) a conversão da presente notícia de fato em PROCEDIMENTO

PREPARATÓRIO, vinculado à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão (5ª CCR);

(ii.2)  como  diligência  inicial, o  envio  de  ofício  à  Prefeitura

Municipal  de Nova  Alvorada  do  Sul,  com  cópia  da  presente  decisão  e  dos

docs. 1.1 e 1.2, para que, no prazo de 10 dias úteis  :

(ii.2.1) manifeste-se,  fundamentamente,  acerca  dos  fatos

noticiados  ao  MPF  e relacionados  com  a  aplicação  irregular  dos  recursos

federais  transferidos  ao  Município  de  Nova  Alvorada  do  Sul  para  o  custeio

das ações de enfrentamento da COVID-19, tais como, em síntese:

(a) indevida  utilização  desses  recursos  para  o  “pagamento  do

salário [do] prefeito”; e

(b) indevida  utilização  desses  recursos  para  o “pagamento  do

precatório  da  Sanesul  referente  ao  processo  judicial  n.  1601327-

11.2017.8.12.0000”;

(ii.2.2) informe o valor  de todos os recursos federais já recebidos

pelo  Município  de  Nova  Alvorada  do  Sul  para  o  custeio  das  ações  de

- 5 -
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enfrentamento da COVID-19; e

(ii.2.3) informe  e  comprove  a  destinação  dada  a  todos  esses

recursos federais.

Dourados, 01 de Outubro de 2020.

Luiz Eduardo de Souza Smaniotto

PROCURADOR DA REPÚBLICA
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GABPRM2-LESS - GABPRM2-LESS - LUIZ EDUARDO DE SOUZA SMANIOTTO

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS-MS

GABPRM2-LESS - GABINETE DE PROCURADOR DE PRM/DOURADOS

1.21.001.000801/2020-31

Termo de Remessa
(Gerado automaticamente pelo Sistema Único)

Expediente:

Remetente:

SUBJUR/PRM-MS - SUBJUR/PRM-MS -  SUBCOORDENADORIA JURIDICA DA
PRM/DOURADOS

Destinatário:

Usuário:

FABIO OKADA

01/10/2020 17:39:30

Data:
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Notícia de Fato

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS-MS

 SUBCOORDENADORIA JURIDICA DA PRM/DOURADOS

1.21.001.000801/2020-31

(Gerado automaticamente pelo Sistema Único)

Expediente:

Classe de origem:

Procedimento Preparatório

Classe de destino:

Usuário:

FRANCISCO VIANA DA SILVA

01/10/2020 18:01

Data:

Termo de Conversão

Data prevista de finalização:

30/12/2020
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS-MS

SUBJUR/PRM-MS -  SUBCOORDENADORIA JURIDICA DA PRM/DOURADOS

1.21.001.000801/2020-31

Termo de Remessa

Observação:

(Gerado automaticamente pelo Sistema Único)

Expediente:

Remetente:

GABPRM2-LESS - GABPRM2-LESS - LUIZ EDUARDO DE SOUZA SMANIOTTO

Destinatário:

Usuário:

FRANCISCO VIANA DA SILVA

01/10/2020 18:05:49

Data:

Conclusão automática para o Ofício Titular - PRM-DOURADOS/GABPRM2-LESS - Chefia
da Unidade: LUIZ EDUARDO DE SOUZA SMANIOTTO - Ofício da Distribuição: PRM-
DRS - 3º Ofício - GABPRM2-LESS
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PRM-DRS-MS-00007080/2020

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS

3º OFÍCIO

Ofício n.º 387/2020/LESS/PRM-DRS/MS/MPF

(Ao responder, favor mencionar o número deste Ofício e do Inquérito Civil abaixo indicado.)

Dourados, 02 de outubro de 2020.

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a)
PREFEITO(A) MUNICIPAL
Prefeitura Municipal de Nova Alvorada do Sul
Av. Irineu de Souza Araújo, 1121
CEP 79.140-000 – Nova Alvorada do Sul/MS

Assunto: Inquérito Civil n.° 1.21.001.000801/2020-31.
Encaminhamento de cópia de decisão por meio da qual são requisitadas
informações.

Senhor(a) Prefeito(a),

Por  ordem  do  Senhor  Procurador  da  República,  Luiz  Eduardo  de  Souza

Smaniotto, encaminho a Vossa Senhoria cópia de decisão, devidamente instruída, por

meio da qual são requisitadas informações, as quais deverão ser respondidas no prazo

de 10 (dez) dias úteis.

Informo  que  os  documentos  endereçados  ao  Ministério  Público  Federal

deverão  ser  realizados  por  meio  do  endereço  eletrônico

“www.peticionamento.mpf.mp.br”.

Atenciosamente,

FÁBIO OKADA 
ASSESSOR NÍVEL II

Rua José Corrêa de Almeida, n.º 2.220 – Jardim Clímax – CEP 79.820-155 – Dourados-MS
Fone: 67 3411-1716 – Correio eletrônico: PRMS-dourados-3oficio@mpf.mp.br
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3º OFÍCIO

Ref.: Notícia de Fato n. 1.21.001.000801/2020-31

Trata-se  de  notícia  de  fato  apresentada  por  FERNANDA FERREIRA

VIEGAS (doc. 1) com o seguinte teor, essencialmente (doc. 1.1):
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(…)

(…)

(…)

(…)
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Procuradoria
da República no
Município de Dourados

Pois bem.

Quanto  aos  fatos  noticiados,  a  meu  ver, insere-se  na  esfera  de

atribuições do Ministério  Público  do Estado de Mato Grosso do Sul  (MP/MS),

no Município de Nova Alvorada do Sul:

(i) a apuração da notícia de falta de autorização para a alteração

do acordo judicial celebrado entre o Município de Nova Alvorada do Sul e a

Sanesul  (Autos  n.  1601327-11.2017.8.12.0000),  com  o  consequente

comprometimento do orçamento municipal; e

(ii)  a  apuração  de  eventuais  condutas  que  caracterizem

irregularidade eleitoral.1

Por  outro  lado,  insere-se  na  esfera  de  atribuição  do  Ministério

Público  Federal  (MPF)  a  apuração  da  notícia  de  aplicação  irregular,  pelo

Município de Nova Alvorada do Sul,  dos recursos federais  a  ele transferidos

para o custeio das ações de enfrentamento da COVID-19.

Por todo o exposto, determino  :

1 Registra-se que as  causas  eleitorais estão  excluídas  da competência da Justiça Federal por força de ressalva
constante da parte final do inc. IV do art. 109 da Constituição Federal. Além disso, de acordo com o art. 78 da Lei
Complementar  n.  75/93, “as  funções  eleitorais  do  Ministério  Público  Federal perante  os  Juízes  e  Juntas
Eleitorais serão exercidas pelo Promotor Eleitoral”. Ademais, de acordo com o art. 79 desta Lei, “o Promotor
Eleitoral será o membro do Ministério Público local que oficie junto ao Juízo incumbido do serviço eleitoral
de cada Zona”.
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Procuradoria
da República no
Município de Dourados

(i) o envio de cópia dos presentes autos ao MP/MS, no Município

de  Nova  Alvorada  do  Sul,  para  conhecimento  e  adoção  das  medidas  que

entender cabíveis quanto aos fatos noticiados;

Nesse  ponto,  registra-se,  é  desnecessária  a  homologação  deste

declínio parcial de atribuições, pois, a meu ver, a ausência de atribuição do

MPF  é  manifesta  no  presente  caso  (art.  2º,  §  3,  da  Resolução  CNMP

n. 174/2017).

(ii) para  coletar  elementos  que  permitam  uma  mais  precisa

identificação  do  objeto  da  investigação  a  ser  realizada  pelo  MPF  no

presente caso,  exclusivamente com relação à notícia de aplicação irregular

de recursos federais de custeio das ações de enfrentamento da COVID-19  :

(ii.1) a conversão da presente notícia de fato em PROCEDIMENTO

PREPARATÓRIO, vinculado à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão (5ª CCR);

(ii.2)  como  diligência  inicial, o  envio  de  ofício  à  Prefeitura

Municipal  de Nova  Alvorada  do  Sul,  com  cópia  da  presente  decisão  e  dos

docs. 1.1 e 1.2, para que, no prazo de 10 dias úteis  :

(ii.2.1) manifeste-se,  fundamentamente,  acerca  dos  fatos

noticiados  ao  MPF  e relacionados  com  a  aplicação  irregular  dos  recursos

federais  transferidos  ao  Município  de  Nova  Alvorada  do  Sul  para  o  custeio

das ações de enfrentamento da COVID-19, tais como, em síntese:

(a) indevida  utilização  desses  recursos  para  o  “pagamento  do

salário [do] prefeito”; e

(b) indevida  utilização  desses  recursos  para  o “pagamento  do

precatório  da  Sanesul  referente  ao  processo  judicial  n.  1601327-

11.2017.8.12.0000”;

(ii.2.2) informe o valor  de todos os recursos federais já recebidos

pelo  Município  de  Nova  Alvorada  do  Sul  para  o  custeio  das  ações  de
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Município de Dourados

enfrentamento da COVID-19; e

(ii.2.3) informe  e  comprove  a  destinação  dada  a  todos  esses

recursos federais.

Dourados, 01 de Outubro de 2020.

Luiz Eduardo de Souza Smaniotto

PROCURADOR DA REPÚBLICA
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DENÚNCIA 
 

 

 

 

 

 

 

- IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

- DESVIO DE FINALIDADE 

- ABUSO DE PODER POLÍTICO E ECONÔMICO   
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O abuso do poder político e econômico é o uso indevido do cargo 

ou da  função pública com a finalidade de obter vantagens no pleito eleitoral. Trata-

se, portanto, de uma das principais causas que maculam a vontade do eleitor e a 

sua gravidade e frequência decorre da facilidade de acesso aos meios que estão à 

disposição do detentor do referido cargo ou função pública. 

Estamos em ano eleitoral e o atual Prefeito irá disputar a 

reeleição.  

No curso do mandato, o Prefeito Municipal não lançou nenhuma 

obra de infraestrutura e, por corolário lógico, para explorar a imagem de "bom 

administrador", o lançamento das obras em razão do convênio com Governo Federal 

(FINISA), nesse período específico (período eleitoral), acaba influenciando os 

eleitores e desequilibrando o processo eleitoral. 

O Chefe do Executivo, no uso indevido da sua função, com abuso 

de poder político e econômico, alterou a forma de pagamento do acordo firmado 

entre a Prefeitura Municipal e a Sanesul, sem submeter a apreciação do Legislativo 

e, ainda, realizou o pagamento com verba destinada ao enfrentamento do COVID-

19, conforme nota de empenho n. 1088 disponível no portal da transparência 

municipal e anexo à denúncia, unicamente para suspender a restrição registrada no 

SINCOV e obter certidão negativa de débitos. Com isso, seria possível assinar os 

convênios e fazer o lançamento das obras no período eleitoral. 

  

Vejamos. 

 

Conforme informações extraídas do portal da transparência 

(http://177.73.104.37:8081/transparencia/), no campo específico de despesas do 

COVID-19, é possível identificar inúmeras despesas não relacionadas ao 

enfrentamento do COVID-19, como pagamento salário prefeito e, a que mais nos 

chamou a atenção, pagamento de precatório da Sanesul referente ao processo 

judicial n. 1601327-11.2017.8.12.0000. 
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Analisando os autos do processo judicial n. 1601327-

11.2017.8.12.0000 é possível verificar os seguintes acontecimentos: 

A Administração Municipal entabulou acordo com a Empresa de 

Saneamento de Mato Grosso do Sul- Sanesul, o qual foi submetido ao Legislativo e 

aprovado conforme a Lei Municipal nº 870/2020 (documento anexo), que autorizou o 

Poder Executivo a celebrar o acordo nos seguintes termos: 

 

Art. 4º O acordo a ser firmado deverá observar as seguintes condições:  

I – Dação em pagamento dos imóveis descritos no artigo anterior pelo valor 

total de R$ 468.800,00 (quatrocentos e sessenta e oito mil e oitocentos 

reais), conforme avaliação oficial, os quais serão transferidos à SANESUL por 

escritura pública;  

II – Compensação de reposição asfáltica referente aos cortes da pavimentação 

urbana realizados pela SANESUL durante a execução de seus serviços no 

período de janeiro de 2012 a dezembro de 2019, no valor de R$ 521.865,95 

(quinhentos e vinte e um mil oitocentos e sessenta e cinco reais e noventa e 

cinco centavos), devidamente atualizados até a data da assinatura do acordo;  

III – Aplicação do desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da 

dívida de consumo do Município ainda não ajuizada, assim como, naquela 

cobrada no processo judicial n.º 0800161-38.2019.8.12.0054 (ação monitória), 

desde que cumpridos os pagamentos nas datas avençadas;  

IV – Parcelamento do saldo remanescente juntamente com o débito do 

Precatório n.º 1601327-11.2017.8.12.0000 em até 180 (cento e oitenta) 

parcelas iguais e sucessivas, sujeitas à correção mensal pelo IPCA, nos termos 
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do artigo 76 da Resolução n.º 303, de 18/12/2019, do Conselho Nacional de 

Justiça. (gn) 

 

Diante disso foi celebrado o acordo entre as partes, estipulando a 

seguinte forma de pagamento: 
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Os termos do acordo está em consonância à autorização do 

Legislativo, sendo observada a dação em pagamento dos imóveis, a compensação 

dos valores pela reposição asfáltica e o parcelamento do valor remanescente em 

150 parcelas iguais e sucessivas no valor de R$ 32.849,76 (trinta e dois mil, 

oitocentos e quarenta e nove reais e setenta e seis centavos). 

Ocorre que o Desembargador Vice-Presidente do Tribunal de 

Justiça de MS deixou de homologar o acordo porque o prazo extrapola, mais que o 

dobro, o prazo do parcelamento previsto no art. 100, § 20, da Constituição 

Federal (despacho f. 237 - processo n.1601327-11.2017.8.12.0000). 

Diante disso, sem submeter ao Legislativo, o Município alterou as 

condições acordadas, reduzindo o número de parcelas de 150 para 05 parcelas, 

com primeiro vencimento até 31 de dezembro de 2020, mantendo as demais 

condições ajustadas. 

Nota-se que a autorização genérica do Legislativo para parcelar o 

débito "em até 180 vezes" atribuiu legalidade ao ato administrativo do Prefeito que 

reduziu bruscamente e de forma irresponsável o número avençado de 150 para 5 

parcelas. 

Todavia, sem observar a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei de 

Responsabilidade Fiscal, o Prefeito comprometeu o orçamento de forma 

irresponsável, pois reduziu para 5 parcelas o que anteriormente estava acordado em 

150 parcelas. 

É público e notório que o endividamento do Município extrapola a 

casa dos R$ 40 milhões de reais, tanto é assim que, a previdência dos servidores 

(PREVINAS) acumula dívidas em torno de R$ 8 milhões e, por falta de pagamento, 

já foram realizados 3 parcelamentos,  sendo que o último, recentemente o Prefeito 

requereu ao Legislativo autorização para suspender os pagamentos até 31 de 

dezembro de 2020. 
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Mas não é só, nota-se um pedido de URGÊNCIA na apreciação 

da homologação do acordo entre a Prefeitura e a Sanesul em razão da necessidade 

de liberação da Certidão de Regularidade em razão do registro de inadimplência 

junto ao Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse-SICONV, pois 

estava na iminência de liberação de mais de 20 milhões de recursos para obras de 

infraestrutura (manifestação de f. 227 - processo n.1601327-11.2017.8.12.0000). 

 

 

Posterior a isso, houve a homologação do acordo apresentado, 

todavia o MM. Desembargador condicionou a liberação da certidão negativa de 

débitos à apresentação das escrituras públicas dos imóveis dados em pagamento. 
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Ocorre que, em razão da URGÊNCIA da emissão de certidão 

negativa de débito, novamente o chefe do Poder Executivo de Nova Alvorada do Sul, 

sem qualquer autorização do Legislativo, alterou ilegalmente a forma de pagamento 

do acordo autorizado pela Lei Municipal nº 870/2020, substituindo a "dação em 

pagamento de imóveis" pelo depósito judicial. Vejamos: 
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O empenho n. 1088 possui vínculo orçamentário com código 336 - 

Recurso destinado ao enfrentamento do COVID-19 e foi utilizado para o pagamento 

da Guia n. 2803558, originada do processo judicial n. 1601327-11.2017.8.12.0000, 

em trâmite no Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul. 
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1. Será que estaria na iminência de perder o repasse ou o 

período para lançamento da obra é mais propício? 

 

2. Qual urgência justifica comprometer o Município reduzindo 

o parcelamento de 150 parcelas de R$ 32.849,76 para 5 parcelas de R$ 

781.866,87? 

 

3. A espera dos trâmites da escrituração para efetivar a dação 

em pagamento faria o Município perder o repasse federal????? ou atrasaria o 

lançamento das obras, acabando com efeito positivo no pleito municipal? 

 

4. Utilizar verbas do enfrentamento do COVID para quitação 

do precatório da Sanesul, sem submeter ao Legislativo, somente para obter 

certidão negativa e lançar as obras em período eleitoral não configura abuso 

de poder econômico e político? Improbidade Administrativa?  
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Naturalmente, se não houvesse o adimplência do débito com a 

Sanesul, não haveria emissão da certidão negativa de débito e, consequentemente o 

Prefeito Municipal não poderia lançar as obras em período de pré-campanha. 

Conforme regramento dos convênios do SINCOV, a irregularidade 

das certidões não é causa de cancelamento do repasse, apenas de suspensão até a 

regularização. 

Todavia, com a finalidade de explorar o lançamento das obras em 

pré-campanha e na campanha propriamente dita, o Prefeito Municipal causou o 

desequilíbrio financeiro com a redução drástica das parcelas do acordo celebrado 

com a Sanesul. Ainda, sem atender os tramites legais, alterou unilateralmente o 

acordo celebrado, substituindo, sem autorização, a dação em pagamento por 

depósito em espécie.    

Observem que a Certidão Negativa de Débitos tão buscada pelo 

Ente Municipal foi emitida no dia 21 de julho de 2020. 

 

 

 

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 1.1, Página 10Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 10.2, Página 10



Prontamente, o Prefeito Municipal e pré-candidato a reeleição, 

começou a explorar explicitamente, através das redes sociais e mídia local, o 

lançamento das obras em razão do convênio firmado com o Governo Federal 

(FINISA), o que deixa claro o esforço sem medida para conseguir regularizar a 

certidão negativa de débito e liberar o convênio, mesmo ultrapassando os limites 

legais de sua função e comprometendo o orçamento do Município, inclusive a folha 

de dezembro de 2020 (salários e 13º salário) em razão da parcela exorbitante 

acordada. 
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Detalhes do Empenho Nº 1088

 Imprimir            Exercício 2020 CPF/CNPJ 03.979.663/0001-98 Exportar:

Favorecido TJ/MS PODER JUDICIARIO DEPOSITO JUDICIAL
Número do Empenho 1088 Tipo OR Data 01/07/2020 Valor 468.800,00

Proc. de Contratação Nº Licitação

Inciso

Tipo Licit. OUTRO NÃO APLICÁVELPoder 02 - PODER EXECUTIVO
Órgão 0207 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Nº Contrato

Termo

Unidade Orçamentária 020701 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

Ini. Contrato Fim Contrato

Nº Conv. Ano Conv. 2020
Função 28 - Encargos Especiais SubFunção 843 - Serviço da Dívida Interna
Programa 0006 - ENCARGOS ESPECIAIS
Projeto/Atividade 2019 - Controle e Gestão dos Precatórios
Grupo da Fonte 1 - Recursos do Tesouro - Exercício Corrente Código da Fonte 00 - Recursos Ordinários
Vínculo Orçamentário 336000 - Recursos destinados ao enfrentamento do
Categoria Econômica 3 - DESPESAS CORRENTES Grupo de Natureza 3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
Modalidade de Aplicação 90 - APLICAÇÕES DIRETAS
Elemento de Despesa 91 - SENTENÇAS JUDICIAIS
Desdobro 00 - Sentenças Judiciais
Natureza 3.3.90.91.00 - Sentenças Judiciais
Histórico

Itens do
Empenho

Clique no link da coluna Di das
Liquidações para ver mais detalhes.

PELA DESPESA EMPENHADA COM GUIA N°2803558, ORIGINADA DO PRECATORIO N°1601327-11.2017.8.12.0000, EM TRAMITE JUNTO AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO MS. (PRECATORIO ORIUNDO DA EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL S.A. - SANESUL), TUDO CONF. DOCUMENTOS ANEXADOS.

Clique no link da coluna Or. Pagto dos
Pagamentos para ver mais detalhes.

Liquidações

NF Nº Data Valor Vencimento

1 15/07/2020 468.800,00 15/07/2020

        468.800,00  

Pagamentos

Or. Pagto LIQ PARC Data Valor Retenção Pago

1736 1 1 15/07/2020 468.800,00 0,00 468.800,00

        468.800,00 0,00 468.800,00

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 1.2, Página 1Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 10.2, Página 31
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PRM-DRS-MS-00007753/2020

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS

3º OFÍCIO

Ofício n.º 460/2020/LESS/PRM-DRS/MS/MPF

(Ao responder, favor mencionar o número deste Ofício e do Procedimento abaixo indicado.)

Dourados, 04 de Novembrio de 2020.

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a)
PREFEITO(A) MUNICIPAL
Prefeitura Municipal de Nova Alvorada do Sul
Av. Irineu de Souza Araújo, 1121
CEP 79.140-000 – Nova Alvorada do Sul/MS

Assunto: Procedimento Preparatório n.° 1.21.001.000801/2020-31.
Encaminhamento de cópia de decisão por meio da qual são requisitadas
informações.

Excelentíssimo(a) Sr.(a),

Por  ordem do  Senhor  Procurador  da  República,  Luiz  Eduardo  de  Souza

Smaniotto e reiterando o ofício  387/2020, encaminho a Vossa Excelência  cópia de

decisão,  devidamente instruída, por meio da qual são requisitadas informações, a

serem respondidas no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Frise-se que, segundo o art. 8º, § 3º, da Lei Complementar n.º 75/93, “a

falta  injustificada  e  o  retardamento  indevido  do cumprimento  das  requisições  do

Ministério Público implicarão a responsabilidade de quem lhe der causa” e que,  no

presente caso, essa responsabilidade inclui a prática do crime tipificado pelo art. 10

da Lei n.º 7.347/85.

Rua José Corrêa de Almeida, n.º 2.220 – Jardim Clímax – CEP 79.820-155 – Dourados-MS
Fone: 67 3411-1716 – Correio eletrônico: PRMS-dourados-3oficio@mpf.mp.br
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Procuradoria
da República no
Município de Dourados/MS

Ademais,  cabe  destacar  que  os  documentos  endereçados  ao  Ministério

Público  Federal  deverão  ser  realizados  por  meio  do  endereço  eletrônico

“www.peticionamento.mpf.mp.br”.

Atenciosamente,

Márcio Augusto de Góes Gugelmin
Técnico do MPU

- 2 -
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DENÚNCIA 
 

 

 

 

 

 

 

- IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

- DESVIO DE FINALIDADE 

- ABUSO DE PODER POLÍTICO E ECONÔMICO   

 

 

 

 

 

 

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 1.1, Página 1Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 12.2, Página 1



O abuso do poder político e econômico é o uso indevido do cargo 

ou da  função pública com a finalidade de obter vantagens no pleito eleitoral. Trata-

se, portanto, de uma das principais causas que maculam a vontade do eleitor e a 

sua gravidade e frequência decorre da facilidade de acesso aos meios que estão à 

disposição do detentor do referido cargo ou função pública. 

Estamos em ano eleitoral e o atual Prefeito irá disputar a 

reeleição.  

No curso do mandato, o Prefeito Municipal não lançou nenhuma 

obra de infraestrutura e, por corolário lógico, para explorar a imagem de "bom 

administrador", o lançamento das obras em razão do convênio com Governo Federal 

(FINISA), nesse período específico (período eleitoral), acaba influenciando os 

eleitores e desequilibrando o processo eleitoral. 

O Chefe do Executivo, no uso indevido da sua função, com abuso 

de poder político e econômico, alterou a forma de pagamento do acordo firmado 

entre a Prefeitura Municipal e a Sanesul, sem submeter a apreciação do Legislativo 

e, ainda, realizou o pagamento com verba destinada ao enfrentamento do COVID-

19, conforme nota de empenho n. 1088 disponível no portal da transparência 

municipal e anexo à denúncia, unicamente para suspender a restrição registrada no 

SINCOV e obter certidão negativa de débitos. Com isso, seria possível assinar os 

convênios e fazer o lançamento das obras no período eleitoral. 

  

Vejamos. 

 

Conforme informações extraídas do portal da transparência 

(http://177.73.104.37:8081/transparencia/), no campo específico de despesas do 

COVID-19, é possível identificar inúmeras despesas não relacionadas ao 

enfrentamento do COVID-19, como pagamento salário prefeito e, a que mais nos 

chamou a atenção, pagamento de precatório da Sanesul referente ao processo 

judicial n. 1601327-11.2017.8.12.0000. 
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Analisando os autos do processo judicial n. 1601327-

11.2017.8.12.0000 é possível verificar os seguintes acontecimentos: 

A Administração Municipal entabulou acordo com a Empresa de 

Saneamento de Mato Grosso do Sul- Sanesul, o qual foi submetido ao Legislativo e 

aprovado conforme a Lei Municipal nº 870/2020 (documento anexo), que autorizou o 

Poder Executivo a celebrar o acordo nos seguintes termos: 

 

Art. 4º O acordo a ser firmado deverá observar as seguintes condições:  

I – Dação em pagamento dos imóveis descritos no artigo anterior pelo valor 

total de R$ 468.800,00 (quatrocentos e sessenta e oito mil e oitocentos 

reais), conforme avaliação oficial, os quais serão transferidos à SANESUL por 

escritura pública;  

II – Compensação de reposição asfáltica referente aos cortes da pavimentação 

urbana realizados pela SANESUL durante a execução de seus serviços no 

período de janeiro de 2012 a dezembro de 2019, no valor de R$ 521.865,95 

(quinhentos e vinte e um mil oitocentos e sessenta e cinco reais e noventa e 

cinco centavos), devidamente atualizados até a data da assinatura do acordo;  

III – Aplicação do desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da 

dívida de consumo do Município ainda não ajuizada, assim como, naquela 

cobrada no processo judicial n.º 0800161-38.2019.8.12.0054 (ação monitória), 

desde que cumpridos os pagamentos nas datas avençadas;  

IV – Parcelamento do saldo remanescente juntamente com o débito do 

Precatório n.º 1601327-11.2017.8.12.0000 em até 180 (cento e oitenta) 

parcelas iguais e sucessivas, sujeitas à correção mensal pelo IPCA, nos termos 
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do artigo 76 da Resolução n.º 303, de 18/12/2019, do Conselho Nacional de 

Justiça. (gn) 

 

Diante disso foi celebrado o acordo entre as partes, estipulando a 

seguinte forma de pagamento: 
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Os termos do acordo está em consonância à autorização do 

Legislativo, sendo observada a dação em pagamento dos imóveis, a compensação 

dos valores pela reposição asfáltica e o parcelamento do valor remanescente em 

150 parcelas iguais e sucessivas no valor de R$ 32.849,76 (trinta e dois mil, 

oitocentos e quarenta e nove reais e setenta e seis centavos). 

Ocorre que o Desembargador Vice-Presidente do Tribunal de 

Justiça de MS deixou de homologar o acordo porque o prazo extrapola, mais que o 

dobro, o prazo do parcelamento previsto no art. 100, § 20, da Constituição 

Federal (despacho f. 237 - processo n.1601327-11.2017.8.12.0000). 

Diante disso, sem submeter ao Legislativo, o Município alterou as 

condições acordadas, reduzindo o número de parcelas de 150 para 05 parcelas, 

com primeiro vencimento até 31 de dezembro de 2020, mantendo as demais 

condições ajustadas. 

Nota-se que a autorização genérica do Legislativo para parcelar o 

débito "em até 180 vezes" atribuiu legalidade ao ato administrativo do Prefeito que 

reduziu bruscamente e de forma irresponsável o número avençado de 150 para 5 

parcelas. 

Todavia, sem observar a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei de 

Responsabilidade Fiscal, o Prefeito comprometeu o orçamento de forma 

irresponsável, pois reduziu para 5 parcelas o que anteriormente estava acordado em 

150 parcelas. 

É público e notório que o endividamento do Município extrapola a 

casa dos R$ 40 milhões de reais, tanto é assim que, a previdência dos servidores 

(PREVINAS) acumula dívidas em torno de R$ 8 milhões e, por falta de pagamento, 

já foram realizados 3 parcelamentos,  sendo que o último, recentemente o Prefeito 

requereu ao Legislativo autorização para suspender os pagamentos até 31 de 

dezembro de 2020. 
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Mas não é só, nota-se um pedido de URGÊNCIA na apreciação 

da homologação do acordo entre a Prefeitura e a Sanesul em razão da necessidade 

de liberação da Certidão de Regularidade em razão do registro de inadimplência 

junto ao Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse-SICONV, pois 

estava na iminência de liberação de mais de 20 milhões de recursos para obras de 

infraestrutura (manifestação de f. 227 - processo n.1601327-11.2017.8.12.0000). 

 

 

Posterior a isso, houve a homologação do acordo apresentado, 

todavia o MM. Desembargador condicionou a liberação da certidão negativa de 

débitos à apresentação das escrituras públicas dos imóveis dados em pagamento. 
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Ocorre que, em razão da URGÊNCIA da emissão de certidão 

negativa de débito, novamente o chefe do Poder Executivo de Nova Alvorada do Sul, 

sem qualquer autorização do Legislativo, alterou ilegalmente a forma de pagamento 

do acordo autorizado pela Lei Municipal nº 870/2020, substituindo a "dação em 

pagamento de imóveis" pelo depósito judicial. Vejamos: 

 

 

 

 

 

 

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 1.1, Página 7Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 12.2, Página 7



 

 

O empenho n. 1088 possui vínculo orçamentário com código 336 - 

Recurso destinado ao enfrentamento do COVID-19 e foi utilizado para o pagamento 

da Guia n. 2803558, originada do processo judicial n. 1601327-11.2017.8.12.0000, 

em trâmite no Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul. 
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1. Será que estaria na iminência de perder o repasse ou o 

período para lançamento da obra é mais propício? 

 

2. Qual urgência justifica comprometer o Município reduzindo 

o parcelamento de 150 parcelas de R$ 32.849,76 para 5 parcelas de R$ 

781.866,87? 

 

3. A espera dos trâmites da escrituração para efetivar a dação 

em pagamento faria o Município perder o repasse federal????? ou atrasaria o 

lançamento das obras, acabando com efeito positivo no pleito municipal? 

 

4. Utilizar verbas do enfrentamento do COVID para quitação 

do precatório da Sanesul, sem submeter ao Legislativo, somente para obter 

certidão negativa e lançar as obras em período eleitoral não configura abuso 

de poder econômico e político? Improbidade Administrativa?  
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Naturalmente, se não houvesse o adimplência do débito com a 

Sanesul, não haveria emissão da certidão negativa de débito e, consequentemente o 

Prefeito Municipal não poderia lançar as obras em período de pré-campanha. 

Conforme regramento dos convênios do SINCOV, a irregularidade 

das certidões não é causa de cancelamento do repasse, apenas de suspensão até a 

regularização. 

Todavia, com a finalidade de explorar o lançamento das obras em 

pré-campanha e na campanha propriamente dita, o Prefeito Municipal causou o 

desequilíbrio financeiro com a redução drástica das parcelas do acordo celebrado 

com a Sanesul. Ainda, sem atender os tramites legais, alterou unilateralmente o 

acordo celebrado, substituindo, sem autorização, a dação em pagamento por 

depósito em espécie.    

Observem que a Certidão Negativa de Débitos tão buscada pelo 

Ente Municipal foi emitida no dia 21 de julho de 2020. 
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Prontamente, o Prefeito Municipal e pré-candidato a reeleição, 

começou a explorar explicitamente, através das redes sociais e mídia local, o 

lançamento das obras em razão do convênio firmado com o Governo Federal 

(FINISA), o que deixa claro o esforço sem medida para conseguir regularizar a 

certidão negativa de débito e liberar o convênio, mesmo ultrapassando os limites 

legais de sua função e comprometendo o orçamento do Município, inclusive a folha 

de dezembro de 2020 (salários e 13º salário) em razão da parcela exorbitante 

acordada. 
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MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ASSESSORIA JURÍDICA  

 

 
 

Avenida Irineu de Souza Araújo, n.º 1121 – Jardim Eldorado – Nova Alvorada do Sul /MS - Fone: (067) 3456-4100  

OFÍCIO n. 138/2020/GAB/JUR 

 
Nova Alvorada do Sul/MS, em 08 de Dezembro de 2020. 

Exmo. Sr.  

Luiz Eduardo de Souza Smaniotto 
Procurador da Rpública 
Ref: Ofício n.  460/2020/LESS/PRM-DRS/MS/MPF  
Procedimento Preparatório n° 1.21.001.000801/2020-31 
 
 
 

Excelentíssimo Senhor Doutor Procurador da Rpública, 

 

Ao tempo em que cumprimento cordialmente Vossa Excelência, 

aponto o recebimento do ofício acima identificado e sirvo-me do presente para 

esclarecer o que segue. 

Considerando as dificuldades em cumprir em tempo a requisição de 

Vossa Excelência, vez que há necessidade de levantamento de documentos que 

dependem diretamente de outros servidores da Administração Pública, além do 

grande número de ofícios a serem respondidos pelo município, requer à Vossa 

Excelência a dilação do prazo, por 10 (dez) dias, a partir do protocolo deste. 

Sendo só para o momento, aproveito o ensejo para externar meus 

protestos de estima e consideração, colocando-me à disposição para eventuais 

esclarecimentos adicionais necessários. 

Atenciosamente, 

 

 

               Antônio Teixeira da Luz Ollé 
                        Assessor Jurídico 
                        Portaria 079/20019 
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PRM-DRS-MS-00008630/2020

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS-MS

GABINETE DE PROCURADOR DE PRM/DOURADOS

 

 

Despacho nº 859/2020

Referência:  PRM-DRS-MS-00008605/2020

Assunto:  SOLICITAÇÕES DIVERSAS

 

Solicitação deferida nos termos solicitados.

Comunique-se.

Junte-se.

 

 

 

Dourados, 10 de dezembro de 2020.

 

LUIZ EDUARDO DE SOUZA SMANIOTTO

PROCURADOR DA REPÚBLICA

 

 

Página 1 de 1

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
c
e
r
t
i
f
i
c
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
 
p
o
r
 
L
U
I
Z
 
E
D
U
A
R
D
O
 
D
E
 
S
O
U
Z
A
 
S
M
A
N
I
O
T
T
O
,
 
e
m
 
1
0
/
1
2
/
2
0
2
0
 
1
3
:
3
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
2
E
E
1
7
D
6
A
.
9
8
3
7
7
A
8
B
.
E
1
E
D
7
F
B
7
.
8
E
7
C
E
A
E
8

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 15, Página 1



PRM-DRS-MS-00008633/2020

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS-MS

GABINETE DE PROCURADOR DE PRM/DOURADOS

 

 

CERTIDÃO

 

CERTIFICO e dou fé que, na presente data, comuniquei a concessão do pedido
de Dilação de Prazo, conforme determinação contida em despacho e comprovante em anexo .

 

Dourados, 10 de dezembro de 2020.

 

 

MARCIO AUGUSTO DE GOES GUGELMIN

TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO

Página 1 de 1
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PRMS-Terceiro Ofício da PRM de Dourados - MPF - 1.21.001.000801/2020-31 (of. 460/2020)

De: PRMS-Terceiro Ofício da PRM de Dourados
Para: tunicoole@hotmail.com
Data: 10/12/2020 13:02
Assunto: MPF - 1.21.001.000801/2020-31 (of. 460/2020)
Anexos: PRM-DRS-MS-00008630-2020.pdf; OFÍCIO 138 - DILAÇÃO MPF COVID.pdf

Boa tarde,

Por ordem do Senhor Procurador da República, Luiz Eduardo de Souza Smaniotto, encaminho resposta 

ao pedido de Dilação de Prazo em anexo.

Atenciosamente, 

Márcio Augusto de Góes Gugelmin

Técnico do MPU 

Procuradoria da República no Município de Dourados/MS

Tel: (67) 3411-1716

Página 1 de 1

10/12/2020file:///C:/Users/marciogugelmin/AppData/Local/Temp/XPgrpwise/5FD22A80INSTIT...

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 16.1, Página 1



 

1 

 
MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ASSESSORIA JURÍDICA  

 
Avenida Irineu de Souza Araújo, n.º 1121 – Jardim Eldorado – Nova Alvorada do Sul /MS - Fone: (067) 3456-4100  

OFÍCIO n. 140/2020/GAB/JUR 

 

Nova Alvorada do Sul/MS, em 30 de novembro de 2020. 

Exmo. Sr.  

LUIZ EDUARDO DE SOUZA SMANIOTTO 

Procurador da República 
 

Ref: Ofício n. 460/2020/LESS/PRM-DRS/MS/MPF 

Procedimento Preparatório n° 1.21.001.000801/2020-31 

 

Excelentíssimo Senhor Doutor Procurador da República, 

Ao tempo em que cumprimento cordialmente Vossa Excelência, 
aponto o recebimento do ofício acima identificado e sirvo-me do presente para 
esclarecer o que segue. 

De início, afirma-se que não há nenhuma aplicação irregular de 
recursos federais destinados ao custeio das ações de enfrentamento da COVID-19. 
Pelo contrário, a Adminsitração Pública Municipal, desde a decretação do Estado de 
Emergência em Saúde Pública, sempre preservou pela transparência e correta 
aplicação das verbas destinadas exclusivamente no combate à COVID-19, assim 
como a aplicação pontual e estratégica dos recursos financeiros disponibilizados pela 
Lei Complementar nº 173/20201, de 27 de maio de 2020, como forma de mitigação 
dos efeitos financeiros causados pela queda de receita.  

Em resposta ao questionamento do item (ii.2.1), alínea (a), 
informamos que não há qualquer irregularidade, uma vez que, nos 
termos do art. 5º, II, “b” da LC 173/2020, os recursos federais 
disponibilizados pela referida legislação, de livre aplicação, foram 
direcionados para a execução financeira da folha de pagamento dos 
servidores, o quê inclui o “pagamento do salário do prefeito” – 
conforme relatório em anexo – Emprenho nº 1202.  

O salário do prefeito, assim como de todos os servidores públicos da 

                                           
1 Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), 
altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá outras providências. 
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MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ASSESSORIA JURÍDICA  

 
Avenida Irineu de Souza Araújo, n.º 1121 – Jardim Eldorado – Nova Alvorada do Sul /MS - Fone: (067) 3456-4100  

municipalidade, são pagos como um todo (não há distinção da despesa com pessoal 
pelo mero fato de ser prefeito municipal), de modo que a Secretaria de Finanças 
transfere para o Banco o valor integral da folha de pagamento, e a instituição bancária 
faz o repasse e pagamento para cada servidor público, inclusive do prefeito, tudo de 
forma automática, isonômica e indistintamente. 

Ora, é impossível direcionar uma fonte de recurso específica para o 
subsídio do prefeito ou de qualquer outro servidor público se não for através do 
repasse global da prefeitura para o Banco pagador do salário.  

No mais, a denunciante não juntou nenhum indício ou evidencia de 
prova (tela de sistema e/ou prova material) no sentido de que o Órgão Ministerial 
pudesse entender que haveria algum privilério remuneratório em favor do prefeito 
municipal ou de qualquer outro servidor público, ou seja, trata-se de mera ilação e 
conjectura, até porque o fato imputado na denúncia é impossível de se executar, tudo 
porque a fonte do recurso financeiro dos salários de todos os servidores públicos é o 
mesmo – recursos financeiro do PFEC, art. 5º, inciso II, alínea “b”, da LC nº 173/2020, 
de livre aplicação.  

Quanto ao item (ii.2.1), alíena (b), acerca da suposta indevida 
utilização dos recursos de enfrentamento à Covid-19 para o 
“pagamento do precatório da Sanesul referente ao processo judicial 
n. 1601327-11.2017.8.12.0000”, tenho a me manifestar, 
fundamentamente, o que segue: 

Com efeito, a Administração Municipal entabulou acordo com a 
Empresa Sanesul, em razão da dívida existente em favor da concessionária pública, 
com submissão à Câmara Municipal para aprovação, que rendeu a Lei Municipal nº 
870/2020 autorizando a Administração Pública celebrar o acordo para (i) 
parcelamento em até 180 meses o saldo remanescente, em decorrência do débito do 
Precatório nº 1601327-11.2017.812.0000.  

O pagamento de R$ 468.000,00 teve a chancela do Poder 
Judiciário, nos autos do Precatório em epígrafe:  
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MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ASSESSORIA JURÍDICA  

 
Avenida Irineu de Souza Araújo, n.º 1121 – Jardim Eldorado – Nova Alvorada do Sul /MS - Fone: (067) 3456-4100  

 

Iniciamos comprovando os valores disponibilizados por 
emendas parlamentares destinadas ao Fundo Municipal de Saúde (portaria nº 762) 
para livre aplicação na área da saúde, através de Proposta “Incremento PAB”, cujas 
quais poderão ser destinadas ao enfrentamento da Pandemia de Covid-19, ficando a 
critério do Fundo Municipal de Saúde a aplicação desse recurso em diversas frentes 
e não necessariamente para aplicação nas ações de enfrentamento ao COVID, até 
porque é uma verba genérica e discricionária, desde que aplicadas na Saúde 
Municipal.  (URL: https://consultafns.saude.gov.br/#/proposta/detalhar) : 

 

Contudo, em nenhum momento a prefeitura municipal 
utilizou esse dinheiro para o pagamento do precatório da Sanesul, vejamos: 

A soma das verbas parlamentares perfaz o montante de R$ 
1.060.284,00, enviadas pelo Fundo Nacional de Saúde – FNS (CNPJ nº 
00.530.493/0001-71) para o Fundo Municipal de Saúde – FMS de Nova Alvorada do 
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MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ASSESSORIA JURÍDICA  

 
Avenida Irineu de Souza Araújo, n.º 1121 – Jardim Eldorado – Nova Alvorada do Sul /MS - Fone: (067) 3456-4100  

Sul - NAS (CNPJ nº 10.474.017/0001-34), na data de 29.04.2020. Segue o 
comprovante de transferência do FNS direto para a conta do Fundo Municipal de 
Saúde (Conta 26720-1, Agência: 3950-0, Banco do Brasil): 

 

Extrato do mês de abril/2020 da conta do FMS (em anexo): 

 

Registra-se que há duas contas bancárias da Administração 
Municipal, uma do (i) Fundo Municipal de Saúde de NAS e outra da (ii) Prefeitura 
Municipal de NAS. 

Infere-se dos extratos bancários, em anexo, a inexistência de 
transferências bancárias da conta do FMS de NAS para conta da Prefeitura de Nova 
Alvorada do Sul (CNPJ nº 37.212.719/0001-04), Agência: 3950-0, C/C 15400-8, Banco 
do Brasil: 

 

Assim, resta comprovada a inexistência de transferência 
bancária entre as contas do FMS de NAS para a conta da PM de NAS. 

Passaremos ao segundo ponto, que consiste na inequívoca 
prova no sentido de que o pagamento de R$ 468.800,00 do precatório da Sanesul não 
teve como origem os recursos financeiros disponilizados  e vinculado ao art. 5º, inciso 
I, alínea “b” da LC 173/2020, exclusivo para as ações de enfrentamento e combate ao 
Coronavírus, a serem aplicados na Saúde e Assistencia Social. 

Isto quer dizer que esse valor foi adimplido com recursos 
disponibilizado pela LC 173/2020, art. 5º, inciso II, alínea “b”, que é de livre aplicação 
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pelo Municipio, assim como o “pagamento do salário do prefeito” – folha de pagamento 
dos servidores. Daí dizer pela inexistência de irregularidades. 

Abaixo, o débito de R$ 468.800,00, pago pela conta da PM de 
NAS Agência: 3950-0, C/C 15400-8, Banco do Brasil, na data de 15.07.2020, assim 
como o comprovante de pagamento do boleto bancário: 

 

Comprovante de pagamento do boleto bancário em favor do 
TJ/MS: 

 

Ainda, 

 

O pagamento do precatório de R$ 468.000,00 foi debitado da 
conta corrente 15.400-8, da Prefeitura Municipal de Nova Alvorada do Sul (CNPJ 
nº 37.212.719/0001-04) e jamais do Fundo Municipal de Saúde Nova Alvorada do 
Sul, que tem como conta bancária nº 26720-1, sobretudo porque inexistem 
transferencias bancárias da conta do FMS para a conta da PM de NAS, conforme 
extratos bancários em anexo. 

No mais, o precatório nº 1601327-11.2017.8.12.0000, teve como 
origem o Empenho nº 1088, cuja a Unidade Orçamentária é 020701 (Secretaria 
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Municipal de Planejamento e Finanças), corroborando que a origem financeira é da 
conta da PM de NAS, e jamais do FMS de NAS, tampouco de verbas destinadas ao 
enfrentamento e combate à pandemia de Covid-19 disponibilizada nos termos do art. 
5º, inciso I, alínea “b” da LC nº 173/2020. 

 

O portal da transparência do Município de Nova Alvorada do Sul 
(Início>Despesas>Despesas Gerais), comprova que o Empenho 1088 teve como 
fonte de recurso a Unidade Orçamentária nº 020701 (Secretaria Municipal de 
Planejamento e Finanças), em nada dispondo sobre vinculação de receitas destinadas 
ao Covid-19 (art. 5º, I, b, da LC 173/20). A consulta poderá ser confirmada sua 
autenticidade na URL: http://10.1.1.110:8081/transparencia/ 
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Se direcionar a pesquisa, dentro do portal da transparência do 
Município, no item relacionado às despesas decorrentes do enfrentamento ao 
Coronavírus, vislumbra-se a inexistência de qualquer indicativo de que o Empenho nº 
1088 teria sido adimplido com àquela receita especializada (destinadas 
exclusivamente para a Saúde e Assistencia Social). Vejamos: (URL: 
http://177.73.104.37:8081/transparencia/) 

 

Foi colocado o número do Empenho 1088 e o resultado da 
pesquisa retornou negativo, ou seja, não foram encontradas despesas na opção 
selecionada. 

Ao nosso sentir resta justificado a origem dos recursos, 
sobretudo a unidade orçamentária do pagamento do Precatório nº 1601327-
11.2017.8.12.0000.  

Com o devido respeito à denuncia apresentada, apresentamos 
nossos esclarecimentos sem qualquer dissimulação ou indução tendenciosa, 
diferentemente da denúncia vazia, travestida de fiscalização, quando na verdade a 
única intenção foi eleitoreira, formulada pela denunciante, ora advogada/patrona da 
Coligação “Mudar é Preciso”, agramiação vencedora nas eleições majoritárias. 

De modo algum pretende-se inibir a investigação ministerial, 
pelo contrário, o interesse desse gestor é o de esclarecer todas dúvidas evidenciadas, 
e, deixar claro a correta aplicação dos recursos destinados ao enfrentamento da 
Covid-19 (art. 5º, I, b, da LC 173/20) e mitigação dos efeitos financeiros causados pelo 
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Estado de Calamidade Pública (art. 5º, II, b, da LC 173/20), tudo dentro da boa-fé e 
probidade administrativa. 

 Pela eventualidade, caso reste alguma dúvida por parte de  Vossa 
Excelência quanto à destinação dos recursos financeiros disponibilizados ao 
enfrentamentos dos efeitos da Covid-19; considerando que o Precatório da Sanesul 
foi adimplido com “dinheiro” do Covid, essa operação financeira se considera legal e 
legítima, nos termos do art. 5º, II, “b” da LC 173/2020 (discricionariedade da 
administração pública), uma vez que o recurso destinado a livre aplicação foi utilizado 
como medida estratégica para mitigação dos efeitos finananceiros como forma de 
combater a redução de receita.  

Art. 5º A União entregará, na forma de auxílio financeiro, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, em 4 (quatro) parcelas mensais e 
iguais, no exercício de 2020, o valor de R$ 60.000.000.000,00 
(sessenta bilhões de reais) para aplicação, pelos Poderes Executivos 
locais, em ações de enfrentamento à Covid-19 e para mitigação de 
seus efeitos financeiros, da seguinte forma: 

I - R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais) para ações de saúde 
e assistência social, sendo: 

a) R$ 7.000.000.000,00 (sete bilhões de reais) aos Estados e ao 
Distrito Federal; e 

b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) aos Municípios; 

II - R$ 50.000.000.000,00 (cinquenta bilhões de reais), da seguinte 
forma: 

a) R$ 30.000.000.000,00 (trinta bilhões de reais aos Estados e ao 
Distrito Federal; 

b) R$ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões de reais aos Municípios; 

Lembro que o objeto da lei foi a instituição do Programa Federativo 
de Enfrentamento ao Coronavirus, de modo que parte das verbas são destinadas à 
saúde e assistencia social e parte destinadas à mitigação do impacto financeiro 
causado em decorrencia da dimiuição de receita, ou seja, de livre aplicação. 

Em tempo, seguindo essas diretrizes, a CNM (Confederação 
Nacional de Municípios), editou orientações, perguntas e respostas a fim de sanar as 
dúvidas quanto a aplicação e destinação do auxílio financeiro recebido pela LC 
173/2020 – URL: https://www.cnm.org.br/informe/exibe/perguntas-e-respostas-da-lc-
173-2020.  
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(ii.2.2) O valor dos recursos federais recebidos a título de auxílio 
financeiro disponibilizado pela LC 173/2020 para o Município de Nova Alvorada do 
Sul foi no total de R$ 3.645.032,20, de forma que R$ 318.302,34 exclusivo para a 
saúde e assistencia social (art. 5º, I, “b”), enquanto que R$ 3.326.728,86 de livre 
aplicação, conforme a necessidade da gestão (art. 5º, II, “b”). 

Consoante extrato dos repasses dos recursos federais recebidos 
pelo Município, a identificação da sigla é PFEC (Programa Federativo de 
Enfrentamento ao Coronavírus): inciso I, destinado às ações exclusivas de saúde e 
assistência social (Inc I); e, inciso II, de livre aplicação como forma de compensação 
da redução de receitas (inc II). Ambos os incisos são do art. 5º da LC 173/2020.  

O valor total dos repasses, com a retensão na fonte do PASEP, foi 
de R$ 3.608.580,91 – valor líquido. Os repasses foram enviados nos meses de junho, 
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julho, agosto e setembro, todos de 2020. 

Os repasses foram enviados da seguinte forma, discriminado mês a 
mês: 

FPEC Inc I Inc II 

Mês/ano Art. 5º, inciso I da LC 173/20 
– Saúde e Assistência 

Art. 5º, inciso II da LC 173/20 
– Livre aplicação 

Junho/2020 R$ 79.232,14 R$ 828.792,08 

Julho/2020 R$ 79.232,14 R$ 828.792,08 

Agosto/2020 R$ 79.232,14 R$ 828.792,08 

Setembro/2020 R$ 80.605,92 R$ 840.352,62 

Subtotal por inciso R$ 318.302,34 R$ 3.326.728,86 

Total SEM retenção 
do PASEP 

R$ 3.645.031,20 (repasse bruto) 

Total COM retenção 
do PASEP 

R$ 3.608.580,91 (repasse líquido) 

Seguem os extratos de transferencia em anexo. Também, os valores  
poderão ser consultados através do link: 

https://www42.bb.com.br/portalbb/daf/beneficiarioList,802,4647,4652,0,1,1.bbx?cid
=690117 

 (ii.2.3.) Quanto à destinação dada aos recursos federais, 
apresentamos, em anexo, as Notas Fiscais e “Listagem das Ordens de Pagamento” 
emitida pelo sistema tecnológico de dados, com vistas aos valores destinados ao 
custeio da Saúde e Assistencia Social nas ações de enfrentamento ao Coronavírus 
no Município de Nova Alvorada do Sul. 

Os valores foram originados consoante as verbas específicas do 
inciso I, do art. 5º da LC 173/2020, de modo que, do valor bruto de R$ 318.302,34 
destinados pelo PFEC (Saúde e Assistencia Social), o Municipio investiu R$ 
163.812,52, restanto um saldo de R$ 154.489,82 a serem aplicados nesta segunda 
onda de contágio da Covid-19.   

Em tempo, por amostragem, a destinação dos recursos federais 
foram direcionados para o pagamento de distribuidores de medicamentos, 
suprimentos e de materiais hospitalares, assim como aquisição de produtos 
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farmaceuticos e generos alimentícios, conforme notas fiscais em anexo, subdivididas 
por grupo, (i) despesas custeadas pela Secretaria de Saúde e (ii) despesas 
custeadas pela Secretaria de Assistencia Social. 

Portanto, mediante o relatório e notas fiscais em anexo, resta 
comprovado a destinação dos recursos federais específicos no inciso I, do art. 5º da 
LC 173/2020. 

De mais a mais, informamos que o Municipio recebeu diversas 
doações de materiais da área da saúde, notadamente das empresas localizadas no 
município, cujas doações foram determinantes na constituição do fundo de reserva 
para aplicação neste segundo momento do contágio. 

Agregado aos relatórios de gastos acima informados, apresentamos 
Relatório Individualizado, com o número dos empenhos e ordem de pagamento, dos 
recursos federais destinados ao enfrentamento do Coronavirus, mas de livre 
aplicação pelo Município, conforme autorização legal contida no art. 5º, II, “b” da LC 
173/2020. 

Entre os meses de julho a outubro de 2020, o Município custeou 
diversas despesas essenciais, tais como o Pagamento do Precatório da Sanesul 
(objeto da presente denúncia), empresa de transporte escolar, em razão dos custos 
fixos das operações de mobilização e imobilização, Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, Secretaria de Estado de Administração e desburocratização e folhas de 
pagamentos, ai incluso o salário do prefeito (servidor público como todos os demais), 
todos os recursos financeiros de livre aplicação. 

Assim, o montante custeado até o presente o momento foi de R$ 
3.302.882,71.  (grupo 336; código 001 – recursos destinados ao enfrentamento do...), 
todos de livre aplicação, cujo o caixa disponibiizado para essas operações foi de R$ 
3.326.728,86 (bruto) – inciso II do art. 5º da LC 173/2020. 

Ao nosso sentir, não há sequer indícios de aplicação irregular dos 
recursos federais disponibilizados pela LC 173/2020 (PFEC). 

Outras informações. Denúncia com finalidade eleitoreira. 

A título de esclarecimentos complementares, a fim de evidenciar 
a denúncia com finalidade eleitoreira, o mesmo objeto aqui discutivo (suposta verba 
do COVID para pagamento de precatório), foi veículo, na data de 14.10.2020, pela 
página do facebook do Partido Social Liberal (PSL) de Nova Alvorada do Sul, 
link/URL https://www.facebook.com/watch/?v=392707321760673 e 
https://www.facebook.com/watch/pslnovaalvoradadosul/,  bem como nos grupos do 
WhatsApp, vídeo editado e produção técnica profissional, gravado entre o Presidente 
do PSL Municipal com a Senadora do mesmo partido, Sra. Soraya Thronicke.  
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Avenida Irineu de Souza Araújo, n.º 1121 – Jardim Eldorado – Nova Alvorada do Sul /MS - Fone: (067) 3456-4100  

A publicação rendeu diversos compartilhamentos, sendo 
impossível mensurar a extensão do alcance. 

O PSL compôs a agremiação partidária da Coligação adversária 
“Mudar é preciso”, vencedora nas eleições majoritárias no municipio, cuja 
patrona/advogada é a própria denunciante. 

Vejamos a postagem da matéria objeto desta denúncia na 
página do PSL local: 
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MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ASSESSORIA JURÍDICA  

 
Avenida Irineu de Souza Araújo, n.º 1121 – Jardim Eldorado – Nova Alvorada do Sul /MS - Fone: (067) 3456-4100  

 

https://www.facebook.com/watch/?v=392707321760673 

O vídeo produzido imputa ao atual gestor municipal, que foi 
candidato à reeleição pelo MDB, Sr. Arlei Silva Barbosa, conduta caluniosa, além de 
difamatória. 

O conteúdo veiculado dissimula e induz aos eleitores uma 
suposta ilicitude no ato administrativo e de gestão praticado pelo Prefeito Arlei Silva 
Barbosa. Ambos interlocutores do vídeo afirmam que a Senadora Soraya Thronicke 
teria enviado uma Emenda Parlamentar de R$ 1.000.000,00 (um milhão) ao Município 
de Nova Alvorada do Sul para combate à Pandemia de Covid-19, e que os gestores 
teriam desviado o dinheiro para o pagamento de dívida de precatório junto à 
Sanesul, mediante o pagamento de quase meio milhão de reais com recursos 
financeiros destinados ao COVID-19. 

Inexistem registros de Emendas Parlamentares destinadas pela 
Senadora Soraya Thronicke. 

Ao final do vídeo, houve o pedido explícito de voto. 
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MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ASSESSORIA JURÍDICA  

 
Avenida Irineu de Souza Araújo, n.º 1121 – Jardim Eldorado – Nova Alvorada do Sul /MS - Fone: (067) 3456-4100  

As falas veiculadas afirmam ainda que o pagamento do 
precatório está no Portal da Transparência Municipal e que o recurso financeiro 
utilizado para o pagamento do precatório teria sido aquele recurso destinado ao 
combate ao CORONAVIRUS, em tese.  

Daí dizer pelo objetivo eleitoreiro da denúncia. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

Com o devido respeito à lisura e legitimidade das investigações 
ministeriais, e, sem prejuízo à soberania da requisição de informações e elementos 
para identificação do objeto da investigação a ser realizada pelo MPF, o Município 
de Nova Alvorada do Sul refuta qualquer denúncia tendenciosa, sobretudo com a 
finalidade eleitoreira.  

No mais, considerando a aplicação regular dos recursos federais de 
custeio das ações de enfrentamento da COVID-19, notadamente os recursos 
disponibilizados pela LC 173/2020, para mitigação dos efeitos financeiros a fim de 
combater e equilibrar as contas públicas, dadas em razão da redução de receita, 
consigna-se que não houve nenhuma operação financeira que pudesse, mesmo que 
eventualmente, caracterizar ato de improbidade administrativa, tampouco desvio de 
finalidade ou abuso de poder político ou econômico, uma vez que todas as operações 
foram realizadas com espeque no princípio da legalidade. 

Ou seja, os recursos financeiros disponibilizados pela LC 173/2020 
foram aplicados na forma do art. 5º, inciso I, “b” (tipicamente para  a saúde e 
assistencia social) e, estrategicamente do inciso II, “b” (tipicamente destinados ao 
combate à calamidade pública como forma de mitigação dos efeitos financeiros e de 
livre aplicação), tudo dentro da legalidade.  

Sendo só para o momento, aproveito o ensejo para externar meus 
protestos de estima e consideração, colocando-me à disposição para eventuais 
esclarecimentos adicionais necessários, pugnado pelo arquivamento do presente 
procedimento preparatório.  

Atenciosamente, 

 

 

ARLEI SILVA BARBOSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
A
N
T
Ô
N
I
O
 
T
E
I
X
E
I
R
A
 
D
A
 
L
U
Z
 
O
L
L
É
,
 
e
m
 
1
7
/
1
2
/
2
0
2
0
 
1
7
:
1
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
E
3
1
E
5
6
0
8
.
1
C
2
0
3
E
7
2
.
D
F
0
B
E
5
2
A
.
2
C
D
F
4
5
2
8

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 17, Página 14



16/12/2020 SCPI 9.0 - Transparência

177.73.104.37:8081/transparencia/ 1/1

Detalhes do Empenho Nº 1202

 Imprimir            Exercício 2020 CPF/CNPJ 37.212.719/0001-04 Exportar:

Favorecido FOLHA
Número do Empenho 1202 Tipo OR Data 23/07/2020 Valor 18.999,00

Proc. de Contratação Nº Licitação

Inciso

Tipo Licit. OUTRO NÃO APLICÁVELPoder 02 - PODER EXECUTIVO
Órgão 0215 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO

Nº Contrato

Termo

Unidade Orçamentária 021501 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Ini. Contrato Fim Contrato

Nº Conv. Ano Conv.

Função 04 - Administração SubFunção 122 - Administração Geral
Programa 0023 - GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
Projeto/Atividade 2017 - Pessoal e Encargos Sociais
Grupo da Fonte 1 - Recursos do Tesouro - Exercício Corrente Código da Fonte 00 - Recursos Ordinários
Vínculo Orçamentário 336001 - Recursos destinados ao enfrentamento do
Categoria Econômica 3 - DESPESAS CORRENTES Grupo de Natureza 1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
Modalidade de Aplicação 90 - APLICAÇÕES DIRETAS
Elemento de Despesa 11 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
Desdobro 07 - Subsídio Prefeito
Natureza 3.1.90.11.07 - Subsídio Prefeito
Histórico

Itens do
Empenho

Clique no link da coluna Di das
Liquidações para ver mais detalhes.

PELA DESPESA EMPENHADA COM FOLHA MENSAL MÊS 07/2020.(PREFEITO)

Clique no link da coluna Or. Pagto dos
Pagamentos para ver mais detalhes.

Liquidações

NF Nº Data Valor Vencimento Responsável

1 31/07/2020 18.999,00 31/07/2020  

        18.999,00    

Pagamentos

Or. Pagto LIQ PARC Data Valor Retenção Pago

1863 1 1 05/08/2020 18.999,00 10.824,23 8.174,77

        18.999,00 10.824,23 8.174,77
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)('*'+,&+�k& &+,(& &+

l m n o p q r s t lu

)&(!%!(!+
Y+*!Wv')&(!%!(!+
Y+*!Wv')&(!%!(!+

?OPwNeTxRy?z�{|hfO�>SieOhSj�fc�}S~fc�1�COfOQ�OQ�feNceROQ�NcQcN�SfOQ1�\!(+M'�l�ol�u���nl�us�mumu�lo-mr

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 17.2, Página 2



/

Dados da Entidade

Dados da Proposta

Detalhar Proposta FAF - FNS

Estado

MS

Município

NOVA ALVORADA DO SUL

Entidade

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA ALVORADA DO SUL

CNPJ

10.474.017/0001-34

Nº da Proposta

36000311378202000

Tipo de Proposta

INCREMENTO PAB

Ano

2020

Valor da Proposta

R$ 1.060.284,00

Nº Portaria

762

Data Portaria

08/04/2020

Valor Total de Empenho

R$ 1.060.284,00

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 17.3, Página 1
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Dados da Situação da Proposta

Dados do Parlamentar

Partido Nome Parlamentar Nº da Emenda Ano Valor da Emenda

PSL LOESTER TRUTIS 40320008 2020 R$ 260.284,00

PT VANDER LOUBET 14510020 2020 R$ 300.000,00

PDT DAGOBERTO NOGUEIRA 21700005 2020 R$ 500.000,00

Dados do Pagamento

Parcela
Data

Pagamento Valor Pagamento
Valor Pagamento

Acumulado Ordem Bancária Nº Processo Pgto
Localização do Processo

Pgto

Única 27/04/2020 R$ 1.060.284,00 R$ 1.060.284,00 2020OB808321 25000.058442/2020-28
DICOG em 30/04/2020

18:51

Valor a Pagar

R$ 0,00

Situação Atual da Proposta

LIBERADO PAGAMENTO FNS

Data da última Atualização da Proposta

28/04/2020

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 17.3, Página 2
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Extrato conta corrente
G333150910254618021

15/10/2020 09:19:40

Cliente - Conta atual

Agência 3950-0
Conta corrente 26720-1   MS 500600 FMS CUSTEIO SUS
Período do
extrato 04 / 2020

Lançamentos

Dt.
balancete

Dt.
movimento Ag. origem Lote Histórico Documento Valor R$ Saldo

31/03/2020 0000 00000 000 Saldo Anterior 0,00 C

02/04/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 1.225.750.000.007 6.831,54 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

02/04/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 1.226.453.000.007 47.600,00 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

02/04/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 1.226.504.000.007 94.942,31 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

02/04/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 1.231.110.000.007 630,00 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

02/04/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 1.231.333.000.007 10.849,83 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

02/04/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 1.231.349.000.007 11.970,00 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

02/04/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 1.231.369.000.007 10.035,00 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

02/04/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 1.231.623.000.007 13.895,35 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

02/04/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 1.231.835.000.007 8.500,00 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

02/04/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 1.232.645.000.007 10.849,83 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

02/04/2020 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 216.103,86 D 0,00 C

03/04/2020 0000 13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 40.301 137.770,66 D

237 6110 037212719000104 MUNICIPIO DE

03/04/2020 0000 13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 40.302 26.062,47 D

237 6110 037212719000104 MUNICIPIO DE

03/04/2020 0000 13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 40.303 65.138,18 D

237 6110 037212719000104 MUNICIPIO DE

03/04/2020 0000 13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 40.304 60.648,56 D

237 6110 037212719000104 MUNICIPIO DE

03/04/2020 0000 00000 855 BB CP Automatico S P 70 289.619,87 C 0,00 C

07/04/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 553.307.000.106.217 35.903,63 D

07/04 3307 S H INFOR 00010474017000134

07/04/2020 0000 00000 855 BB CP Automatico S P 70 35.903,63 C 0,00 C

09/04/2020 0000 13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 40.901 15.842,97 D

237 6110 037212719000104 MUNICIPIO DE

09/04/2020 0000 00000 855 BB CP Automatico S P 70 15.842,97 C 0,00 C

13/04/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 1.389.463.000.007 7.400,99 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO
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User
Destacar

User
Destacar



15/10/2020 https://aapj.bb.com.br/apf-apj-web/index.html?v=2.19.1

https://aapj.bb.com.br/apf-apj-web/index.html?v=2.19.1 2/2

13/04/2020 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 7.400,99 D 0,00 C

15/04/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 1.410.955.000.006 6.650,18 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

15/04/2020 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 6.650,18 D 0,00 C

17/04/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 550.645.000.096.000 2.864,00 D

17/04 0645 96000-4 MC P M H LTDA

17/04/2020 0000 00000 855 BB CP Automatico S P 70 2.864,00 C 0,00 C

22/04/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 553.307.000.106.217 30.391,33 D

22/04 3307 S H INFOR 00010474017000134

22/04/2020 0000 00000 855 BB CP Automatico S P 70 30.391,33 C 0,00 C

23/04/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 550.830.000.023.801 2.580,00 D

23/04 0830 COML MARK 00010474017000134

23/04/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 552.936.000.130.827 800,00 D

23/04 2936 130827-0 RCA SAUDE COM

23/04/2020 0000 00000 855 BB CP Automatico S P 70 3.380,00 C 0,00 C

27/04/2020 0000 13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 42.701 27.453,50 D

237 5248 023028700000190 LM GRAFICA E

27/04/2020 0000 00000 855 BB CP Automatico S P 70 27.453,50 C 0,00 C

29/04/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 1.578.661.000.006 1.060.284,00 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

29/04/2020 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 1.060.284,00 D 0,00 C

30/04/2020 0000 14175 976 TED-Crédito em Conta 4.334.654 674.600,00 C

104 4637 10474017000134 COMP E EQUIP H

30/04/2020 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 674.600,00 D

30/04/2020 0000 00000 999 S A L D O 0,00 C

------------------------------------------------ 
OBSERVAÇÕES: 
------------------------------------------------ 
 
 

Transação efetuada com sucesso por: JB780767 EBERTON VIEIRA FERREIRA.
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Extrato conta corrente
G333150910254618036

15/10/2020 09:30:46

Cliente - Conta atual

Agência 3950-0
Conta corrente 26720-1   MS 500600 FMS CUSTEIO SUS
Período do
extrato 07 / 2020

Lançamentos

Dt.
balancete

Dt.
movimento Ag. origem Lote Histórico Documento Valor R$ Saldo

19/06/2020 0000 00000 000 Saldo Anterior 0,00 C

02/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.509.000.000.007 6.831,54 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

02/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.510.145.000.007 11.970,00 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

02/07/2020 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 18.801,54 D 0,00 C

03/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.516.232.000.007 630,00 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

03/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.516.634.000.007 10.849,83 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

03/07/2020 0000 13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 70.301 164.597,14 D

237 6110 037212719000104 MUNICIPIO DE

03/07/2020 0000 13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 70.302 24.087,99 D

237 6110 037212719000104 MUNICIPIO DE

03/07/2020 0000 13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 70.303 71.302,00 D

237 6110 037212719000104 MUNICIPIO DE

03/07/2020 0000 13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 70.304 28.582,69 D

237 6110 037212719000104 MUNICIPIO DE

03/07/2020 0000 00000 855 BB CP Automatico S P 70 277.089,99 C 0,00 C

06/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.545.743.000.007 8.500,00 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

06/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.546.576.000.007 47.600,00 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

06/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.546.618.000.007 13.895,35 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

06/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.546.889.000.007 94.942,31 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

06/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.578.302.000.007 10.849,83 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

06/07/2020 0000 13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 70.601 41.196,00 D

237 1387 002072170000107 MERCODIESEL C

06/07/2020 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 134.591,49 D 0,00 C

14/07/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 550.097.000.075.309 57.851,92 D

14/07 0097 75309-2 LEMOS DISTRIB

14/07/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 550.097.000.075.309 75.219,41 D

14/07 0097 75309-2 LEMOS DISTRIB

14/07/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 550.097.000.086.910 332,16 D

14/07 0097 86910-4 OESTE M P H LT

14/07/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 550.645.000.096.000 4.955,36 D
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14/07 0645 96000-4 MC P M H LTDA

14/07/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 550.830.000.023.801 5.142,40 D

14/07 0830 COML MARK 00010474017000134

14/07/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 553.307.000.106.217 36.557,59 D

14/07 3307 S H INFOR 00010474017000134

14/07/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 553.950.000.055.500 683,67 D

14/07 3950 55500-2 JOSE BENJAMIN

14/07/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 554.211.000.006.560 8.425,00 D

14/07 4211 6560-9 DEDETIZADORA Z

14/07/2020 0000 13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 71.401 38.964,25 D

748 0913 015069066000105 J67 CENTRO AU

14/07/2020 0000 00000 855 BB CP Automatico S P 70 228.131,76 C 0,00 C

15/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.736.268.000.004 400.000,00 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

15/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.736.268.000.005 434.985,00 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

15/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.736.268.000.006 200.000,00 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

15/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.736.268.000.007 100.000,00 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

15/07/2020 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 1.134.985,00 D 0,00 C

16/07/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 550.097.000.075.309 51.238,71 D

16/07 0097 75309-2 LEMOS DISTRIB

16/07/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 550.097.000.075.309 29.000,00 D

16/07 0097 75309-2 LEMOS DISTRIB

16/07/2020 0000 00000 855 BB CP Automatico S P 70 80.238,71 C 0,00 C

21/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.809.811.000.007 6.650,18 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

21/07/2020 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 6.650,18 D 0,00 C

23/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.831.783.000.007 1.094,10 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

23/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.834.080.000.007 1.094,10 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

23/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.846.832.000.007 1.094,10 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

23/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.847.645.000.007 1.094,10 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

23/07/2020 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 4.376,40 D 0,00 C

24/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.855.826.000.007 8.920,00 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

24/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.856.317.000.007 1.094,10 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

24/07/2020 0000 14056 632 Ordem Bancária 2.857.213.000.007 1.094,10 C

005304930001-71 DIRETORIA EXECUTIVA DO

24/07/2020 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 11.108,20 D 0,00 C

31/07/2020 0000 00000 999 S A L D O 0,00 C

------------------------------------------------ 
OBSERVAÇÕES: 
------------------------------------------------ 
 
 

Transação efetuada com sucesso por: JB780767 EBERTON VIEIRA FERREIRA.
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Emissão de comprovantes
G3331509102546181
15/10/2020 09:12:15

15/10/2020    -  BANCO  DO  BRASIL  -   09:12:16 
395003950                                   0001 
                                                 
     COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITULOS         
                                                 
CLIENTE: PREF. MUN. DE NOVA ALV. D               
AGENCIA: 3950-0          CONTA:         15.400-8 
================================================ 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL                          
------------------------------------------------ 
10492139019002216404110280355800983230046880000  
BENEFICIARIO:                                    
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO MATO               
NOME FANTASIA:                                   
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO MATO               
CNPJ: 03.979.663/0001-98                         
PAGADOR:                                         
MUNICIPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL                
CNPJ: 37.212.719/0001-04                         
------------------------------------------------ 
NR. DOCUMENTO                             71.501 
DATA DE VENCIMENTO                    21/07/2020 
DATA DO PAGAMENTO                     15/07/2020 
VALOR DO DOCUMENTO                    468.800,00 
VALOR COBRADO                         468.800,00 
================================================ 
NR.AUTENTICACAO            A.ECB.BDD.2AC.1F4.2BC 
================================================ 
Central de Atendimento BB                        
4004 0001 Capitais e regioes metropolitanas      
0800 729 0001 Demais localidades.                
Consultas, informacoes e servicos transacionais. 
                                                 
SAC BB                                           
0800 729 0722                                    
Informacoes, reclamacoes, cancelamento de        
produtos e servicos.                             
                                                 
Ouvidoria                                        
0800 729 5678                                    
Reclamacoes nao solucionadas nos canais          
habituais agencia, SAC e demais canais de        
atendimento.                                     
                                                 
Atendimento a Deficientes Auditivos ou de Fala   
0800 729 0088                                    
Informacoes, reclamacoes,cancelamento de cartao, 
outros produtos e servicos de Ouvidoria.         

Transação efetuada com sucesso por: JB780767 EBERTON VIEIRA FERREIRA.
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/

 

Documentos / Atos Normativos Despesas Receitas Licitações Contratos Repasses Terceiro Setor Folha de Pagamento Convênios

Despesas

  

Mostrando página 1 - Total de páginas - 0 - Total de linhas - 0 - Ordene os dados clicando no cabeçalho das colunas.

Empenho Tipo Data Cód. Forn. Descrição CNPJ/CPF Funcional Poder Nome do Poder

  1088    

   Não foram encontradas despesas na opção selecionada...

                   

 Clique nesse botão abaixo na lista para ver os detalhes do empenho. Exportar dados para: 

Coronavírus/Covid-19
Data Inicial Pesquisa

01/01/2020

Data Final da Pesquisa

31/12/2020
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15/10/2020 https://aapj.bb.com.br/apf-apj-web/index.html?v=2.19.1
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Extrato conta corrente
G3331509102546181
15/10/2020 09:31:16

Cliente - Conta atual

Agência 3950-0
Conta corrente 26720-1   MS 500600 FMS CUSTEIO SUS
Período do
extrato Mês atual

Lançamentos

Dt.
balancete

Dt.
movimento Ag. origem Lote Histórico Documento Valor R$ Saldo

30/09/2020 0000 00000 000 Saldo Anterior 0,00 C

30/09/2020 01/10/2020 0000 14105 610 Estorno de Débito 93.001 24.122,40 C 24.122,40 C

01/10/2020 0000 13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 100.101 24.122,40 D 0,00 C

077 0001 038033347000103 CLINICA MEDIC

30/09/2020 01/10/2020 0000 00000 248 Estorno Resgate Automátic 70 88.043,10 D

30/09/2020 01/10/2020 0000 00000 855 BB CP Automatico S P 70 63.920,70 C 24.122,40 D

01/10/2020 0000 00000 855 BB CP Automatico S P 70 24.122,40 C

01/10/2020 02/10/2020 0000 14105 610 Estorno de Débito 100.101 24.122,40 C 24.122,40 C

02/10/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 556.942.000.006.090 24.122,40 D

02/10 6942 6090-9 RENAN PAES DE

02/10/2020 3950 99015 470 Transferência enviada 556.942.000.006.090 1.269,60 D

02/10 6942 6090-9 RENAN PAES DE

02/10/2020 0000 13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 100.201 42.836,32 D 44.105,92 D

237 6110 037212719000104 MUNICIPIO DE

01/10/2020 02/10/2020 0000 00000 248 Estorno Resgate Automátic 70 24.122,40 D 68.228,32 D

02/10/2020 0000 00000 855 BB CP Automatico S P 70 68.228,32 C 0,00 C

14/10/2020 0000 13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 101.401 42.970,98 D

748 0903 010586439000100 SIMONE APAREC

14/10/2020 0000 13105 375 Impostos 101.402 1.099,42 D

PREF MUN NOVA ALVORADA

14/10/2020 0000 00000 855 BB CP Automatico S P 70 44.070,40 C 0,00 C

15/10/2020 0000 00000 999 S A L D O 0,00 C

Invest.com Resgate Autom. 2.050.150,91 C
Saldo 2.050.150,91 C
Juros * 0,00 
Data de Debito de Juros 30/10/2020
IOF * 0,00 
Data de Debito de IOF 03/11/2020

Saldo de fundos de investimento
S.Público Automático 2.050.150,91

------------------------------------------------ 
------------------------------------------------ 
OBSERVAÇÕES: 
------------------------------------------------ 
 
 

Transação efetuada com sucesso por: JB780767 EBERTON VIEIRA FERREIRA.
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NOTA TÉCNICA 36/2020 

Brasília, 28 de maio de 2020.  

  

ÁREA: Assistência Social, Contabilidade, Finanças, Jurídico, Previdência e Saúde 

TÍTULO: Orientações aos Municípios sobre o Programa Federativo de Enfrentamento ao 

Coronavírus. 

REFERÊNCIA(S):  Lei Complementar 173, 27 de maio de 2020 

Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal) 

Medida Provisória 2.185, de 24 de agosto de 2001 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 8ª Edição 

Lei 8.443, de 16 de julho de 1992 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 

Lei 13.485, de 2 de outubro de 2017 

 

 

Considerando a sanção da Lei Complementar 173, de 27 de maio de 2020 (PLP 39/2020) que 

estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), 

altera a Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, e dá outras disposições;  

Considerando que o texto estabelece, entre outros pontos: 

• a entrega de recursos da União para os Estados, Distrito Federal e Municípios com o 

objetivo de financiar ações de enfrentamento à Covid-19; 

• a suspensão dos pagamentos das dívidas previdenciárias com o RGPS e do recolhimento 

das contribuições previdenciárias patronais devidas aos respectivos RPPS; 

• a extensão do Decreto de Calamidade para Estados e Municípios (a redação aprovada na 

Câmara não estendia); 

• a dispensa dos limites e das condições do Cauc para acesso a transferências voluntárias e 

Op. de Crédito; 

• a suspensão do pagamento de dívidas consolidadas dos Municípios com a União no período 

entre 1º de março e 31 de dezembro deste ano;  

• a suspensão, por meio de aditamento contratual, dos pagamentos devidos no exercício 

financeiro de 2020, de operações de crédito interno e externo celebradas com o sistema 

financeiro e instituições multilaterais de crédito; 

•  a securitização de contratos de dívidas de Estados, Distrito Federal e Municípios que 

tenham sido garantidas pela União; 

• a preferência de contratação de produtos e serviços com microempresas e empresas de 

pequeno porte; 
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• a ampliação da nulidade dos atos de pessoal que acarretem aumento de despesa nos últimos 

180 dias anteriores ao final do mandato; 

• o afastamento das vedações e das condições para concessão de benefícios, incentivo ou 

aumento de despesa envolvidas com o combate à calamidade pública; 

• o uso de receitas vinculadas de anos anteriores para despesas diversas do inicialmente 

definido para ações de combate à calamidade pública.  

Considerando que um dos papéis da Confederação Nacional de Municípios (CNM), além da defesa 

constante dos interesses dos Municípios, é o de orientar os gestores municipais sobre os aspectos 

financeiros, previdenciários, contábeis e jurídicos da matéria aprovada, 

esclarecemos:  

Do auxílio financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios 

O auxílio financeiro a ser prestado pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios está previsto no art. 5º da LC aprovado e é bem diferente daquele contido no 

substitutivo aprovado pela Câmara dos Deputados ao PLP 149, de 2019. Não se trata mais de uma 

recomposição de perdas do ICMS e ISS, e sim de um auxílio financeiro para financiar ações de 

enfrentamento à Covid-19 limitado a um montante fixo. 

O texto aprovado estabeleceu o montante total de R$ 60 bilhões, que serão pagos em quatro 

prestações mensais, iguais e sucessivas.  

A distribuição desse valor se dará da seguinte maneira: 

• R$ 10 bilhões serão destinados para ações de saúde pública e de assistência social, dos 

quais: 

o R$ 7 bilhões irão para Estados e o Distrito Federal; e 

o R$ 3 bilhões, para os Municípios.  

NOTA: Esses recursos poderão ser usados na contratação e pagamento de pessoal ligado ao 

Sistema Único de Saúde (SUS) e ao Sistema Único de Assistência Social (Suas). O rateio dos 

R$ 3 bilhões para os Municípios serão de acordo com o tamanho da população. CABERÁ AO 

MUNICÍPIO A DETERMINAÇÃO DE QUAL MONTANTE SERÁ DESTINADO À SAÚDE 

E ASSISTÊNCIA SOCIAL.   

SAÚDE: Com a transferência desses recursos sem a vinculação com os atuais blocos de 

financiamento ou grupos de despesas do Sistema Único de Saúde (SUS), esses recursos poderão 

ser usados nas diversas ações de combate à Covid-19. Isso significa que esses valores poderão 

ser direcionados aos diversos níveis da atenção à Saúde, podendo ser utilizados na contratação 

e no pagamento de pessoal, aquisições, pagamento de prestadores de serviços, desde que essas 

despesas estejam associadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), conforme definem os arts. 2º e 

3º da Lei Complementar 141/2012. 

Por se tratar de recursos destinados ao enfrentamento da Covid-19, recomenda-se observar a 

seguinte legislação: 

» Lei 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 

2019; 
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» Portaria 356/2020, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na 

Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do cor; 

» Nota Técnica CNM 8/2020 – Orientações quanto aos aspectos orçamentários, contábeis e 

jurídicos envolvendo as ações de enfrentamento do coronavírus; 

» Nota Técnica CNM 23/2020 – Contabilização de transferências fundo a fundo para ações 

emergenciais da saúde no combate à Covid-19; 

» Nota Técnica CNM 24/2020 – Aplicação dos recursos SUS para o enfrentamento da 

Covid-19 e transposição e transferência de recursos – LC 172/2020. 

ASSISTÊNCIA SOCIAL: Considerando a entrada do recurso de forma livre em conta separada 

dos atuais Blocos de Financiamento do Sistema Único de Assistência Social (Suas), esses 

recursos poderão ser investidos em serviços, ações, programas e benefícios socioassistenciais 

que compõem o Sistema Único de Assistência Social (Suas). 

 

Recomenda-se considerar para fins de organização e execução deste recurso no âmbito da 

assistência social municipal as seguintes normas: 

» Lei Orgânica da Assistência Social – Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 

» Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais – Resolução do Conselho Nacional de 

Assistência Social (Cnas) 109, de 11 de novembro de 2009; 

» Norma Operacional Básica do Suas (NOB-Suas) – Resolução Cnas 33, de 12 de dezembro 

de 2012; 

» Portaria do Ministério do Desenvolvimento Social – Portaria 2.601, de novembro de 2018. 

Para fins de exemplificação, pode-se investir a cota-parte definida pelo Ente municipal para área 

de Assistência Social, em ações como aquisição de cestas básicas para atendimento das 

demandas por Benefícios Eventuais, além de auxílio natalidade e funeral. Há ainda a 

possibilidade de arcar com despesas de custeio das ações socioassistenciais, tais como 

pagamento de pessoal e aquisição de insumos para atendimento à população, como 

equipamentos de proteção individual (EPI). Além disso, é possível realizar ações de 

investimento/estruturação da rede socioassistencial, como, por exemplo, adaptação de espaços 

para atendimento à população, atendendo às normas de segurança em saúde, aquisição de 

automóveis, computadores e demais mobiliários, por exemplo. Sobre prestação de contas, ainda 

há bastante carência de informação por parte da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 

 

• Os R$ 50 bilhões restantes do auxílio, de livre aplicação, serão entregues: 

o R$ 30 bilhões para Estados e Distrito Federal; e 

o R$ 20 bilhões para Municípios.  

A distribuição do montante para os Estados obedecerá à tabela anexa ao texto aprovado, 

que segundo a justificativa da redação é função de variáveis como arrecadação do ICMS, 

população, cota-parte do FPE e valores recebidos a título de contrapartida pelo não recebimento de 

tributos sobre bens e serviços exportados. Essa junção teve como objetivo atenuar as grandes 

perdas que os maiores Estados e Municípios tiveram, mas também o de garantir que o recurso 

chegue até o menor dos Municípios, amenizando o sofrimento de cada brasileira e cada brasileiro 

deste nosso imenso e desigual país.  
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Para a distribuição dos R$ 20 bilhões entre os Municípios, a proporção da tabela anexa ao 

texto também é utilizada para estabelecer quanto será destinado para os Municípios de cada Estado. 

E, dentro de cada Estado, quanto cada Município receberá, tendo como base o critério população. 

Destaca-se o disposto no caput do art. 5 da Lei Complementar aprovada que tais recursos devem 

ser destinados para ações de combate à pandemia e recomposição do orçamento. 

NOTA: Tanto os R$ 3 bilhões destinados à Saúde e à Assistência Social, quanto os R$ 20 

bilhões de utilização livre serão creditados na conta do Fundo de Participação dos Municípios, 

SEM DESCONTO DO FUNDEB E SAÚDE, mas com a retenção do Pasep. Os cálculos das 

parcelas que caberão a cada um dos Entes federativos serão realizados pela Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN). A CNM está em contato com a STN para que no repasse do recurso 

seja identificada a parcela que se refere a parcela com destinação específica e a livre. 

Muitas tabelas de valores foram disponibilizadas ao longo dos debates no Senado Federal 

e na Câmara dos Deputados com divergências entre si por conta dos recursos do Distrito Federal. 

Nesse sentido, esclarecemos que a redação do § 5º do art. 5º da LC estabelece que o DF não entra 

no rateio do que será destinado aos Municípios, entra somente na parte que cabe aos Estados.  

Atenção: a redação ainda estebelece que NÃO RECEBERÃO O AUXÍLIO os 

Municípios que tenham ajuizado ação judicial contra a União após 20 de março de 

2020 tendo como causa do pedido, direta ou indiretamente, a pandemia da Covid-

19, EXCETO SE RENUNCIAR AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA EM 

ATÉ 10 (DEZ) DIAS, CONTADOS DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA LEI 

COMPLEMENTAR.  

Nesse sentido, incumbe à procuradoria e/ou assessoria jurídica de cada Município realizar 

um levantamento de todos os feitos que se encontram ajuizados nas condições acima estabelecidas 

e preparar a manifestação de renúncia a ser protocolizada em cada processo. Necessário o 

atendimento ao prazo de 10 (dez) dias.  

Importante ainda destacar que, em todas as aquisições de produtos e serviços com os 

recursos da parte do auxílio de livre utilização, os Municípios deverão dar preferência às 

microempresas e empresas de pequeno porte, seja por contratação direta ou por exigência dos 

contratantes para subcontratação. Ou seja, deverá ser dada preferência nas compras públicas para 

as microempresas e as empresas de pequeno porte, assim é o que estabelece o § 8º do art. 5 do 

texto. 

 

Da suspensão do pagamento de dívidas previdenciárias e contribuição patronal 

O Senado Federal inseriu ao texto da LC o Art. 9º que, em seu caput, suspende os 

pagamentos dos refinanciamentos de dívidas dos Municípios com a Previdência Social com 

vencimento entre 1º de março e 31 de dezembro de 2020.  

Art. 9º Ficam suspensos conforme regulamento, os pagamentos dos refinanciamentos de 

dívidas dos Municípios com a Previdência Social com vencimento entre 1º de março e 31 

de dezembro de 2020. 

Destaca-se que essa suspensão se refere apenas as dívidas do Regime Geral de Previdência 

Social (RGPS).  
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A redação do §2º do mesmo artigo estabelece que a suspensão se estende ao recolhimento 

das contribuições previdenciárias patronais (não entra aqui a contribuição do segurado) devidas 

aos respectivos Regimes Próprios de Previdência Social, das 10 competências, de 01º de março a 

31 de dezembro desse ano. Nesse caso a suspensão da CPP caberia apenas ao regime próprio e não 

ao regime geral. 

§ 2º A suspensão de que trata este artigo se estende ao recolhimento das contribuições 

previdenciárias patronais dos Municípios devidas aos respectivos regimes próprios, desde 

que autorizada por lei municipal específica. 

Ressalta-se que a redação só admite a suspensão se autorizada por lei específica.  

Para as duas situações de suspensão a Lei prevê que será expedida regulamentação pelo 

Ministério da Economia. 

NOTA: A CNM orienta cautela na adesão das suspensões previstas no Art. 9º sendo importante 

a avaliação de quantos meses precisam ser suspensos e a indicação de que a “sobra” desse 

recurso deve estar alinhada com os propósitos da Lei Complementar aprovada, ou seja, 

destinados ao enfrentamento da pandemia. Adicionalmente destacamos a necessidade de manter 

os aportes financeiros efetuados pelos Municípios para o pagamento dos benefícios em fruição 

pelo RPPS, de forma a se assegurar o pagamento das folhas de benefícios no período em que 

vigorar a suspensão das contribuições patronais, , bem como dos recursos necessários ao custeio 

administrativo, de forma a permitir a continuidade dos procedimentos operacionais dos órgãos 

gestores desses regimes de previdência. 

 

Atenção: Recomendamos muita cautela quanto ao uso do recurso. A suspensão 

estabelecida tem como objetivo recompor os orçamentos municipais e o recurso 

deve ser aplicado em ações de enfrentamento a pandemia. 

 

Veto ao parágrafo 1º do Art. 9º 

O veto foi ao parágrafo que previa o pagamento das parcelas suspensas da dívida Previdenciária 

no RGPS para o fim do refinanciamento. O novo prazo deverá constar no regulamento. 

 

Da suspensão dos pagamentos das dívidas contratadas com a União 

Os Municípios poderão suspender o pagamento das prestações de dívida junto à União, no 

período de 1º de março a 31 de dezembro, conforme estabelece a alínea b do inc. I do art.1 da LC.  

Art. 1º...................................... 

..................................................... 

I – suspensão dos pagamentos das dívidas contratadas entre:  

a) .......................................................... 

b) de um lado, a União e, de outro, os Municípios com base na Medida Provisória nº 2.185, de 

24 de agosto de 2001 e na Lei nº 13.485, de 2 de outubro de 2017; 
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A Medida Provisória 2.185/2001 estabelece critérios para a consolidação, a assunção e o 

refinanciamento, pela União, das seguintes obrigações de responsabilidade dos Municípios:  

1. dívida pública mobiliária interna e externa constituída até 12/12/1995 e as que, 

constituídas após essa data, consubstanciaram simples rolagens de dívidas anteriores. 

Admite-se a inclusão de precatórios judiciais que não satisfaçam às condições impostas 

pela Resolução 78 do Senado Federal; 

2. dívidas junto a instituições financeiras nacionais e estrangeiras, cujos contratos tenham 

sido firmados até 31/01/1999, inclusive a decorrente de transformação de operações de 

antecipação de receita orçamentária em dívida fundada;  

3. dívidas junto a instituições financeiras nacionais ou estrangeiras, decorrentes de cessão 

de crédito firmada até 31/01/1999;  

4. dívida relativa a operações de antecipação de receita orçamentária, contraída até 

31/01/1999. 

Pela MP, os Municípios pagam os valores refinanciados em até 360 prestações mensais, 

(trinta anos), exceto aqueles decorrentes de precatórios judicias que terão prazo de 120 meses, 

atualizadas pela variação positiva do IGP-DI, com juros de 9% a.a., podendo ser reduzido para 

7,5% a.a. ou 6% a.a., caso os devedores amortizem extraordinariamente 10% ou 20% do valor 

refinanciado pela União.  

 

Nota: O Programa contou com a adesão de 180 Municípios e teve como condições financeiras:  

1. Prazo: até 360 meses, extensível por até mais 120 meses, em caso de haver saldo de resíduo 

de limite ao término do prazo inicial; 

2. Sistema de Amortização: Tabela Price  com pagamentos mensais;  

3. Encargos: Juros de 6% a 9% a.a. + variação do IGP-DI; e  

4. Limite de Comprometimento: 13% da Receita Líquida Real (RLR) do Município. 

A suspensão também abrange os parcelamento dos débitos previdenciários de que trata 

a Lei nº 13.485, de 2 de outubro de 2017.  

Orientações sobre a suspensão:  

- os valores não pagos serão incorporados ao saldo devedor em 1º de janeiro de 2022, sendo 

atualizados pelos encargos de adimplência, para pagamento pelo prazo remanescente de 

amortização dos contratos; 

- deverão ser aplicados preferencialmente em ações de enfrentamento da calamidade 

pública decorrente da pandemia da Covid-19. Nesse sentido, os Municípios deverão demonstrar e 

dar publicidade à aplicação dos recursos, evidenciando a correlação entre as ações desenvolvidas 

e os recursos não pagos à União, sem prejuízo da supervisão dos órgãos de controle competentes; 

- a União ficará impedida de executar as garantias das dívidas decorrentes dos contratos de 

refinanciamento celebrados com os Municípios com base na Medida Provisória 2.185-35, de 24 de 
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agosto de 2001, e o parcelamento dos débitos previdenciários de que trata a Lei 13.485, de 2 de 

outubro de 2017; 

- essa suspensão de pagamentos não poderá provocar inclusão do nome do Município em 

cadastro de inadimplentes. 

Atenção: Os valores já pagos durante o período de suspensão serão atualizados e 

somados aos encargos de adimplência, a fim de abaterem saldo de dívida a partir 

de janeiro de 2021, quando serão retomados os pagamentos. Os valores não pagos 

anteriores a março de 2020 em função de decisão judicial em caráter liminar 

também poderão ser beneficiados pela suspensão de pagamentos prevista aqui, 

desde que o Ente renuncie ao direito no qual se funda a ação. Nesse caso, os valores 

não pagos serão atualizados considerando somente os encargos contratuais de 

adimplência, sem imposição de multas ou outros encargos. 

 

Da suspensão dos pagamentos de operações de crédito interno e externo 

O art. 4º do projeto aprovado permite que Estados, Distrito Federal e Municípios 

suspendam todos os pagamentos no exercício financeiro de 2020 de operações de crédito interno 

e externo celebradas com o sistema financeiro e instituições multilaterais de crédito. É importante 

destacar que redação anterior limitava tal suspensão a duas instituições financeiras –Caixa 

Econômica Federal (CEF) e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

A redação aprovada se estendeu a todo o sistema financeiro e instituições multilaterais de crédito. 

As instituições multilaterais de crédito mais conhecidas são o Banco Mundial, o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento e o Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola 

(Fida). 

Ou seja, a suspensão do pagamento das prestações em 2020 é tanto para operações 

domésticas quanto externas. 

 

Atenção: A forma de pagamento das parcelas suspensas deverá ser estabelecida no 

aditivo. 

NOTA: Orientações quanto aos aditamentos contratuais: 

1. os aditamentos contratuais deverão ser firmados no exercício financeiro de 2020 

diretamente junto às instituições financeiras; 

2. ficam afastadas algumas exigências previstas na LRF para celebração de contratos de 

financiamento e de oferecimento de garantais; 

3. fica mantida, se já existir, a garantia da União, sem necessidade de alterar os contratos 

de garantia e contragarantia vigentes; 

4. permanecem mantidas as condições financeiras originais do contrato, podendo o prazo 

final da operação, a critério do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ser ampliado 

por período não superior ao da suspensão dos pagamentos; 

5. ficam a cargo da instituição financeira eventuais verificações de cumprimento de limites 

e de condições relativas à realização de termos aditivos; 
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Veto ao parágrafo 6º do Art. 4º 

O veto foi ao parágrafo que impedia a União de executar garantias e contragarantias das dívidas 

decorrentes de operações de crédito interno e externo celebradas com o sistema financeiro e 

instituições multilaterais de crédito, desde que a renegociação tenha sido inviabilizada por culpa 

da instituição credora. A motivação do veto foi que o não pagamento negativa os Entes perante 

organismos multilaterais e encarece operações futuras. Além da indefinição no texto da forma de 

recuperação dos valores que a União teria que eventualmente honrar em 2020. 

 

Da securitização de contratos de dívida 

O projeto aprovado possibilita a securitização de contratos de dívida dos Municípios que 

tenham sido garantidas pela União. A medida é importante, tendo em vista que dívidas antigas 

junto a instituições financeiras foram contratadas com taxas de juros bem mais altas que a atual. 

Abre-se, portanto, espaço para, por meio da securitização, reduzir o custo total do endividamento.  

NOTA: O que é securitização? 

A securitização possibilita aos Municípios obtenção de caixa com a venda de direitos que, hoje, não 

têm liquidez, em razão de dependerem de procedimentos operacionais e legais de cobrança e 

execução. Dentro do estoque de dívida existente dos Municípios, é possível que haja dívidas com 

custo financeiro acima daqueles observados sob as condições de mercado atuais. Ou seja, em alguns 

casos, é possível gestão de passivos com o pré-pagamento de dívidas existentes por meio de emissões 

de novas dívidas com securitização do crédito, com o objetivo de reduzir o peso dos juros sobre o 

orçamento público. 

Nesse sentido, um dos caminhos na busca deste menor custo é a autorização de securitização para 

dívidas com garantia da União. Por meio desse processo, a distribuição da dívida em muitos credores 

levaria a uma taxa de juros inferior à situação atual, na qual um credor mantém em carteira o risco 

total do empréstimo. A securitização dos créditos, em tese, reduz o custo da dívida para o mutuário e 

alonga o cronograma de pagamentos, aliviando o fluxo de caixa do Ente no curto prazo. 

 Somente poderão ser securitizados os contratos de dívida dos Municípios, garantidos pela 

STN, com data de contratação anterior a 1º de março de 2020, que se submeterem ao processo de 

reestruturação de dívida. 

NOTA: O que é a reestruturação de dívida? 

O art. 7º da Resolução do Senado Federal (RSF) 43/2001 estabelece que as operações de crédito 

interno e externo dos Municípios observarão limite de montante global das operações realizadas em 

um exercício financeiro que não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da receita corrente 

líquida. O parágrafo 7º do mesmo artigo excetua desse limite de endividamento as operações de 

“reestruturação e recomposição do principal de dívidas”. 

Conforme informações da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), o enquadramento das operações 

nesse conceito depende de uma série de avaliações sobre os efeitos da operação no endividamento do 

Ente: 
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• a operação deve constituir necessariamente troca de dívida, ou seja, não deve afetar o 

endividamento já constituído; 

• a operação deve substituir obrigação mais cara por obrigação a custo e condições mais 

favoráveis, sem o qual não se poderia valer da exceção quanto aos limites de 

endividamento. A interpretação, amparada em pronunciamento da PGFN, apoia-se nos 

princípios gerais da Lei de Responsabilidade Fiscal e na competência do Senado Federal 

no que tange à limitação do endividamento público; 

• a operação de reestruturação deve indicar claramente que se destina ao pagamento de 

principal de dívida, sendo vedada a utilização da exceção para o financiamento de fluxo 

de dívida. Em outros termos, corresponde ao valor integral ou parcial do saldo devedor de 

principal, no caso de valor parcial do saldo devedor, não pode ser financiado f1uxo de 

pagamento; 

• ausência de carência e de esquema de pagamento customizado tem o propósito de 

melhorar o perfil da dívida. Foi estabelecido de forma a evitar que uma estrutura de 

pagamento da dívida, mediante a concessão de carência, signifique, indiretamente, a 

liberação de recursos de forma inconsistente com o propósito da Resolução do Senado 

Federal, postergando injustificadamente o esforço fiscal do Ente e propiciando 

desequilíbrio econômico e financeiro. Assim, não seria admitida a carência padrão típica 

dos contratos de financiamento, admitindo-se tão somente, em caráter extraordinário, a 

definição de esquema de pagamento customizado (sob medida) na condição de que tenha 

como propósito efetivo a adequação do perfil da dívida. 

Cabe observar que a STN tem os seguintes prazos para análise da documentação relativa aos pleitos 

de operação de crédito, conforme disposto na Resolução do Senado Federal: 

 a) para operações externas: 30 (trinta) dias úteis para o encaminhamento ao Senado Federal, contados 

do recebimento da documentação completa (se solicitada documentação complementar, flui igual 

prazo a partir do cumprimento das exigências), conforme art. 25 da referida Resolução; Esclarecemos 

ainda que a concessão da garantia da União – necessária as contratações – rege-se por prazos e 

regulamentos próprios; 

b) para operações internas: os pleitos que atenderem aos requisitos mínimos da RSF deverão ser 

autorizados no prazo máximo de 10 dias úteis, conforme disposto no art. 31 da citada Resolução. 

A STN disponibiliza aos tribunais de contas e ao público em geral consulta on-line a todos os 

documentos relacionados às análises de operações de crédito de Entes subnacionais e às de concessão 

de garantias, seja por meio do sistema Sadipem, seja por meio do sistema SEI. 

  Esses contratos poderão ser securitizados se atenderem às seguintes condições: 

• enquadramento como operação de reestruturação de dívida, conforme legislação 

vigente e orientações e procedimentos da STN (Veja a observação “Nota: O que é a 

reestruturação de dívida?”); 

•  securitização no mercado doméstico de créditos denominados e referenciados em 

reais;  

• a nova dívida deverá obedecer os seguintes requisitos: 
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a) ter prazo máximo de até 30 (trinta) anos, não superior a 3 (três) vezes o prazo da 

dívida original;  

b) ter fluxo inferior ao da dívida original;  

c) o custo total da nova operação deverá ser inferior ao custo da dívida atual, 

considerando todas as comissões (compromisso e estruturação, entre outras) e 

penalidades para realizar o pagamento antecipado; 

d) ter estrutura de pagamentos padronizada, com amortizações igualmente distribuídas 

ao longo do tempo e sem período de carência; esse conjunto tende a reduzir o custo dos 

empréstimos para os Municípios; 

e) ser indexada ao CDI;  

f) ter custo inferior ao custo máximo aceitável, publicado pela STN, para as operações 

de crédito securitizáveis com prazo médio (duration) até 10 (dez) anos, considerando 

todas as comissões (compromisso e estruturação, entre outras) e penalidades para 

realizar o pagamento antecipado;  

g) ter custo máximo equivalente ao custo de captação do Tesouro Nacional para as 

operações de crédito securitizáveis com prazo médio (duration) superiores a 10 (dez) 

anos, considerando todas as comissões (compromisso e estruturação, entre outras) e 

penalidades para realizar o pagamento antecipado. 

 

Das alterações na Lei de Responsabilidade Fiscal 

 As alterações na Lei Complementar 101/2000 são em basicamente dois artigos, o art. 21 e 

o 65. Em relação ao art. 21:  

Art. 21. É nulo de pleno direito:  

I – o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:  

a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no inciso XIII do caput 

do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição Federal; e  

b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo;  

II – o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias 

anteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20;  

III – o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem 

implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão 

referido no art. 20;  

IV – a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, por Presidente e demais 

membros da Mesa ou órgão decisório equivalente do Poder Legislativo, por Presidente de 

Tribunal do Poder Judiciário e pelo Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados, de 

norma legal contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do setor público, 

ou a edição de ato, por esses agentes, para nomeação de aprovados em concurso público, 

quando:  

a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final 

do mandato do titular do Poder Executivo; ou  

b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem implementadas 

em períodos posteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo. 

§ 1º As restrições de que tratam os incisos II, III e IV:  

I – devem ser aplicadas inclusive durante o período de recondução ou reeleição para o cargo de 

titular do Poder ou órgão autônomo; e 

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 17.13, Página 10



 

Sede: SCRS 505 bloco C 3º andar • Cep 70350-530 • Brasília – DF • Tel/Fax: (61) 2101-6000 
Escritório: Rua Marcílio Dias nº 574 – Bairro Menino de Deus • Cep 90130-000 • Porto Alegre – RS • Tel/Fax: (51) 3232-3330 

II – aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo eletivo dos Poderes referidos no art. 

20.  

§ 2º Para fins do disposto neste artigo, serão considerados atos de nomeação ou de provimento 

de cargo público aqueles referidos no § 1º do art. 169 da Constituição Federal ou aqueles que, 

de qualquer modo, acarretem a criação ou o aumento de despesa obrigatória. (NR) 

 

Não houve mudança expressiva nas alterações do art. 21, uma vez que o texto original da 

LRF já considerava nulos de pleno direito atos que provoquem aumento de despesa com pessoal 

e que tenham sido publicados nos últimos 180 dias do mandato do chefe do Poder Executivo 

(mesmo que sejam referentes a carreiras de outros Poderes ou de órgãos autônomos) ou que 

prevejam parcelas de reajuste a serem implementadas após o final do mandato do titular do Poder.  

Em relação ao art. 65, que dispõe sobre tratamentos especiais em períodos de calamidade 

pública: 

Art. 65. ......................................................................................... 

................................................................................................................ .  

§ 1º Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, nos termos de 

decreto legislativo, em parte ou na integralidade do território nacional e enquanto perdurar a 

situação, além do previsto nos inciso I e II do caput:  

I – serão dispensados os limites, condições e demais restrições aplicáveis à União, aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como sua verificação, para:  

a) contratação e aditamento de operações de crédito;  

b) concessão de garantias;  

c) contratação entre entes da Federação; e  

d) recebimento de transferências voluntárias;  

II – serão dispensados os limites e afastadas as vedações e sanções previstas e decorrentes dos 

arts. 35, 37 e 42, bem como será dispensado o cumprimento do disposto no parágrafo único do 

art. 8º desta Lei Complementar, desde que os recursos arrecadados sejam destinados ao combate 

à calamidade pública;  

III – serão afastadas as condições e as vedações previstas nos arts. 14, 16 e 17 desta Lei 

Complementar, desde que o incentivo ou benefício e a criação ou o aumento da despesa sejam 

destinados ao combate à calamidade pública.  

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo, observados os termos estabelecidos no decreto legislativo 

que reconhecer o estado de calamidade pública:  

I – aplicar-se-á exclusivamente:  

a) às unidades da Federação atingidas e localizadas no território em que for reconhecido o estado 

de calamidade pública pelo Congresso Nacional e enquanto perdurar o referido estado de 

calamidade;  

b) aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento de despesas 

relacionadas ao cumprimento do decreto legislativo;  

II – não afasta as disposições relativas a transparência, controle e fiscalização.  

§ 3º No caso de aditamento de operações de crédito garantidas pela União com amparo no 

disposto no § 1º deste artigo, a garantia será mantida, não sendo necessária a alteração dos 

contratos de garantia e de contragarantia vigentes. (NR) 

 

Entendemos que o disposto no § 1º estende a Estados, Distrito Federal e Municípios a 

aplicabilidade do Decreto 6/2020  aprovado pelo Congresso Nacional, que reconhece o estado de 
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calamidade pública. Mesmo assim, é importante destacar a Nota Técnica 15/2020,1 a qual 

apresenta orientações quanto à declaração de calamidade pública pelos Municípios, envolvendo 

as ações de enfrentamento do coronavírus (Covid-19) com efeitos que exrapolam as questões 

referentes à LRF – devendo-se evitar o conflito de normas, onde os decretos municipais devem ser 

editados suplementando aqueles dos Entes maiores2.  

Ainda, a LRF já permite dilação do prazo para reenquadramento de Entes Federados que 

tenham sua dívida consolidada líquida ou seu gasto com pessoal acima dos limites estipulados. 

Também já dispensa o atingimento dos resultados fiscais e a obrigação de limitação de empenho.  

Outros importantes avanços na alteração do art. 65 são a dispensa de limites e condições 

para a contratação e aditamento de operações de crédito; a concessão de garantias; a contratação 

entre Entes da Federação; e o recebimento de transferências voluntárias. Essa dispensa também é 

referenciada no texto do art. 3ª do projeto aprovado e abrange não apenas condições e limites 

expressos na LRF, mas também em outras leis complementares, leis ordinárias, decretos, portarias 

e outros atos normativos, ou seja, para acesso a transferências voluntárias todos os limites e 

condições espelhados no Sistema Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (Cauc) 

ficam dispensados. Essa medida garante aos Entes da Federação em geral o direito de receber 

transferências voluntárias enquanto durar o estado de calamidade, mesmo que algum deles esteja 

inscrito em cadastro de inadimplência ou não atenda a algum critério previsto na LRF. 

 

Atenção: A dispensa de limites e condições não significa que os Municípios não 

devem efetuar dentro dos prazos legais os registros de informações financeiras, 

contábeis e fiscais exigidos. A inserção do inc. II do § 2º ao art. 65 estabelece que, 

mesmo que sejam afastadas algumas exigências da Lei, permanecem as disposições 

relativas a transparência, controle e fiscalização. O inc. II do § 1º do art. 3º também 

reforça que o  atendimento dessas obrigações será objeto de futura verificação pelos 

órgãos de fiscalização e controle respectivos, na forma por eles estabelecida. 

A redação ainda permite a realização de operações de crédito entre Entes da Federação, 

autoriza operações de antecipação de receita e permite uso de receitas vinculadas para outros fins.  

No caso de aumento de despesas ou renúncia de receitas diretamente relacionados ao 

combate da calamidade pública, o inc. III do § 1º dispensa a apresentação de estimativa de impacto 

orçamentário-financeiro, de medidas de compensação (como redução de outras despesas ou 

aumento de receitas), bem como de exigência de compatibilidade com as leis orçamentárias. Além 

disso, permite o uso do saldo financeiro não comprometido, apurado no final do exercício anterior, 

relativo aos recursos destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério 

 
1 Baixe a publicação NT 15/2020 – Orientações quanto à declaração de calamidade pública pelos 

Municípios envolvendo as ações de enfrentamento do coronavírus (Covid-19) na Biblioteca CNM. 

Disponível em: http://www.cnm.org.br/biblioteca/download/14564. 

2 A CNM disponibilizou uma Minuta mínima de decreto a ser avaliada pelas autoridades locais, tendo 

ouvido previamente o gabinete de crise, cuja proposta de regramento está articulada com regras 

federal e estadual. Disponível em: https://www.cnm.org.br/biblioteca/exibe/14565.  
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Público e da Defensoria Pública para o combate à calamidade pública, ou compensado na entrega 

dos duodécimos do orçamento em curso.  

Em situações de aditamento de operações de crédito garantidas pela União, a garantia será 

mantida, não sendo necessário alterar os contratos de garantia e de contragarantia vigentes.  

NOTA: A lei prevê dispensa de atendimento a obrigação contida no art.  42 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a qual, para conter o déficit público, estabelece vedação ao gestor 

para contrair obrigação de despesa nos últimos dois quadrimestres do mandato que não 

possam ser cumpridas dentro dele, ou que, caso as deixe para outra gestão, haja saldo 

suficiente em caixa para cobri-lo. 

 

Dessa forma, tendo a calamidade pública reconhecida, são eliminadas as sanções e as 

vedações impostas somente para as despesas que envolvem o combate à calamidade 

pública. Alertamos, portanto, para o controle específico das despesas com este fim, de modo 

a garantir a flexibilização da LRF no que tange à assunção de obrigações nos últimos 

quadrimestres do mandato eletivo descrito no art. 42.  

Ressalta-se que não houve alteração do dispositivo da Lei Eleitoral que estabelece a data-
limite para transferências voluntárias no ano da eleição. Trata-se do art. 73, VI, da Lei 9.504/1997, 

a saber: 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes 

a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

VI – nos três meses que antecedem o pleito: 

a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, e dos 

Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os recursos 

destinados a cumprir obrigação formal preexistente para execução de obra ou serviço em 

andamento e com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e 

de calamidade pública; [...] 

 

Percebe-se que a parte final do dispositivo acima ressalva, expressamente, as situações de 

emergência e calamidade. Isso deve ser muito bem observado. Aquilo que não se destina a atender 

às situações de emergência e de calamidade não está excepcionado nem pela flexibilização da LRF 

nem pela Lei Eleitoral, que como vimos não sofreu alteração. 

Deve-se atentar para a permanência de obrigatoriedade da realização de todos os 

instrumentos de transparência da gestão fiscal, previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, 

inclusive no que tocante à realização de audiências públicas – na modalidade eletrônica, em face 

das orientações de isolamento social em razão da pandemia – nas discussões relativas à Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos Municipais. 

Assim, a sugestão é de que sejam realizadas as audiências públicas – na modalidade 

eletrônica/virtual – tanto no Poder Executivo, quanto no Poder Legislativo, haja vista se tratar de 

obrigatoriedade prevista em legislação federal, não relativizada durante a Covid-19, dada a 

existência de mecanismos que superem os limitadores do isolamento social e a inexistência de 

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 17.13, Página 13



 

Sede: SCRS 505 bloco C 3º andar • Cep 70350-530 • Brasília – DF • Tel/Fax: (61) 2101-6000 
Escritório: Rua Marcílio Dias nº 574 – Bairro Menino de Deus • Cep 90130-000 • Porto Alegre – RS • Tel/Fax: (51) 3232-3330 

liberação expressa deste momento imprescindível para a juridicidade das leis orçamentárias que 

compõem o espectro do processo legislativo municipal especial3. 

 

 

Do Tratamento Orçamentário e Contábil 

 

i. Para que os valores recebidos a título de auxílio de cooperação federativa sejam recepcionados 

nos orçamentos municipais, será necessário que se faça alteração na Lei Orçamentária Anual 

(LOA) Municipal informando os novos recursos e as atividades que serão desenvolvidas. Caso 

esses recursos sejam utilizados pelo Município segundo a programação do orçamento vigente, 

pode ser utilizado para suplementar alguma dotação já existente (crédito adicional suplementar). 

Caso sejam utilizados para realizar despesas que não estavam inicialmente previstas, devem ser 

abertos créditos adicionais especiais. Caso seja para atender despesas imprevisíveis e urgentes, 

então cabe a abertura de créditos adicionais extraordinários. 

 

ii. No caso da abertura de créditos adicionais extraordinários, regra geral, conforme disposto no 

art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), o decreto de calamidade precisa ser 

reconhecido pelo parlamento estadual para aqueles Municípios que queiram fazer uso dos 

benefícios previstos no art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF): ter suspensa a contagem 

de prazos para se enquadrar nos limites de despesas de pessoal e endividamento, e ser 

dispensado de atingir os resultados fiscais e efetuar limitação de empenho. No caso dos 

municípios gaúchos, abertura de créditos extraordinários deve ser convertida em lei no prazo de 

30 dias (art. 154, § 3º, Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.  

iii. Ainda no caso dos créditos adicionais, os gestores municipais também devem verificar se foram 

preenchidas as condições expressas no artigo 42 da Constituição Federal de 1988 para abertura 

de créditos extraordinários, quais sejam, (i) vigência no exercício financeiro em que forem 

autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele 

exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento 

do exercício financeiro subseqüente; (ii) a abertura somente para atender a despesas 

imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade 

pública. 

iv. Como não constituem receita tributária, o que implica não compor a base para aplicação 

dos mínimos legais/constitucionais, os valores a serem recebidos a título de auxílio de 

cooperação federativa não integram a base de cálculo para fins de aplicação mínima de 

25% em Manutenção e Desenvolvimento da Educação (MDE). Da mesma forma, não 

sofrerão retenção para composição do Fundo de Desenvolvimento da Educação e 

Valorização dos Profissionais do Magistério (Fundeb). 

 
3 A Nota Técnica 25/2020 traz orientações quanto à obrigatoriedade realização de audiências públicas eletrônicas em sede 

de discussão da  Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos Municipais – executivo e legislativo. Disponível em:  

https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/NT_n.25.2020Orientacoes_quanto_a_realizacao_de_audienci

as_publicas_eletronicas_em_sede_de_discussao_da%20LDO_e_Orcamentos_Municipais.pdf. 

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 17.13, Página 14

https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/NT_n.25.2020-Orientacoes_quanto_a_realizacao_de_audiencias_publicas_eletronicas_em_sede_de_discussao_da%20LDO_e_Orcamentos_Municipais.pdf
https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/NT_n.25.2020-Orientacoes_quanto_a_realizacao_de_audiencias_publicas_eletronicas_em_sede_de_discussao_da%20LDO_e_Orcamentos_Municipais.pdf


 

Sede: SCRS 505 bloco C 3º andar • Cep 70350-530 • Brasília – DF • Tel/Fax: (61) 2101-6000 
Escritório: Rua Marcílio Dias nº 574 – Bairro Menino de Deus • Cep 90130-000 • Porto Alegre – RS • Tel/Fax: (51) 3232-3330 

 

v. Como não constituem receita tributária, o que implica não compor a base para aplicação 

dos mínimos legais/constitucionais, os valores a serem recebidos a título de auxílio de 

cooperação federativa para minimizar perdas do FPM também não integram a base de 

cálculo para fins de aplicação mínima dos 15% com Ações e Serviços Públicos em Saúde 

(ASPS).  

 

vi. Como os valores a serem recebidos a título de auxílio de cooperação federativa têm como 

característica a transferência não-ordinária de recursos da União para os Municípios por 

meio de uma lei específica, não comporão as receitas pré-definidas pelo art. 29A da 

Constituição para partilha com o Poder Legislativo. Portanto, os valores a serem recebidos 

a título de auxílio de cooperação federativa também não comporão a base de cálculo para 

repasse ao legislativo a título de duodécimo.   

 

vii. Registre-se que os valores a serem recebidos a título de auxílio de cooperação federativa 

integrarão a base da receita corrente líquida (RCL) para efeito de base na definição dos 

limites fiscais previstos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) com Despesa de 

Pessoal, Dívida Consolidada e Operação de Crédito e Garantia.  

 

viii. Por serem classificados como receita corrente e comporem a base da receita corrente 

líquida (RCL), os valores a serem recebidos a título de auxílio de cooperação federativa 

integrarão a base de cálculo da contribuição ao Programa de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público (Pasep), devendo ser recolhido o percentual de 1% sobre o total da receita 

recebida, cuja retenção já foi efetuada na fonte.   

 

EXEMPLO: considere que no ingresso nos cofres municipais no valor de R$ 360.000,00 a 

título auxílio de cooperação federativa, de LIVRE ALOCAÇÃO (como é o caso dos 20 

bilhões de reais que serão entregues para os Municípios para livre aplicação), os seguintes 

lançamentos devem ser efetuados: 

 

a) Ingresso de recursos e retenção de pasep 

 

Título da Conta Natureza da 

Informação 

Valor 

D – Ativo Circulante – Caixa e Equivalentes 

de Caixa  

Patrimonial 360.000,00 

C – 4.5.2.1.3.xx.xx – VPA Transferências 

Intergovernamentais – Constitucionais e 

Legais – Inter OFSS União 

360.000,00 

 

Título da Conta Natureza da 

Informação 

Valor 

D – VPD - PASEP  Patrimonial 3.600,00 

C – Ativo – Caixa e Equivalentes de Caixa  3.600,00 

 

b) Realização da receita orçamentária e controle de disponibilidade (pelo valor bruto) 
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Título da Conta Natureza da 

Informação 

Valor 

D – Receita a Realizar Orçamentária 360.000,00 

C – Receita Realizada 360.000,00 

1.7.1.8.99.1.0 – Outras Transferências da União - Principal / Fonte: cada ente deverá instituir seu 

código específico de classificação por fonte de recursos, em conformidade com o PLP 39 

 

Título da Conta Natureza da 

Informação 

Valor 

D – Controle de Disponibilidade de Recursos  Controle 360.000,00 

C – Disponibilidade por Destinação de 

Recursos – DDR  

360.000,00 

 

 

c) Empenho da despesa orçamentária relativa à retenção do PASEP na fonte 

 

Título da Conta Natureza da 

Informação 

Valor 

D – Crédito Disponível Orçamentária 3.600,00 

C – Crédito Empenhado a Liquidar 3.600,00 

 

Título da Conta Natureza da 

Informação 

Valor 

D – Disponibilidade por Destinação de 

Recursos – DDR 

Controle 3.600,00 

C – DDR Comprometida por Empenho 3.600,00 

 

Título da Conta Natureza da 

Informação 

Valor 

D – Crédito Empenhado a Liquidar Orçamentária 3.600,00 

C – Crédito Empenhado em Liquidação 3.600,00 

 

Título da Conta Natureza da 

Informação 

Valor 

D – Crédito Empenhado em Liquidação Orçamentária 3.600,00 

C – Crédito Empenhado Liquidado a Pagar 3.600,00 

 

Título d/a Conta Natureza da 

Informação 

Valor 

D – DDR Comprometida por Empenho Controle 3.600,00 

C – DDR Comprometida por Liquidação 3.600,00 

Título da Conta Natureza da 

Informação 

Valor 

D – Crédito Empenhado Liquidado a Pagar Orçamentária 3.600,00 

C – Crédito Empenhado Pago 3.600,00 
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Título da Conta Natureza da 

Informação 

Valor 

D – DDR Comprometida por Liquidação Controle 3.600,00 

C – DDR Utilizada 3.600,00 

 

ix. O mesmo tratamento contábil será dado no caso dos 3 bilhões de reais que serão entregues 

para os Municípios DESTINADOS PARA AÇÕES DE SAÚDE PÚBLICA E DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, com a diferença de que neste caso deverão atender 

especificamente a essa destinação. 

x. Registre-se que o Tribunal de Contas ao qual o Município encontra-se jurisdicionado deve 

ser consultado sobre as orientações aqui apresentadas, prevalecendo seu entendimento 

sobre o tema. 

 
Assistência Social/CNM 

a.social@cnm.org.br 

(61) 2101-6043 | 6075 

 
Contabilidade/CNM 

Contabilidade.municipal@cnm.org.br 

       (61) 2101-6070 | 2101-6021  

 

Finanças/CNM 

finanças@cnm.org.br 

       (61) 2101-6009 | 2101-6021  

 

Jurídico/CNM 

jurídico@cnm.org.br 

       (61) 2101-6061 | 2101-6066  

 

 Previdência/CNM 

previdencia@cnm.org.br 

       (61) 2101-6065 | 2101-6021  

 

Saúde/CNM 

saude@cnm.org.br 

(61) 2101-6090 
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DEMONSTRATIVO DE DISTRIBUIÇÃO DA ARRECADAÇÃO
14/12/2020 SISBB - Sistema de Informações Banco do Brasil 18:43:33

NOVA ALVORADA DO SUL - MS

AFM - APOIO FINANCEIRO AOS MUNICIPIOS

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUIDO

05.06.2020 RETENCAO PASEP R$ 4.140,71 D

APOIO FIN. MUN. R$ 414.071,30 C

TOTAL: R$ 409.930,59 C

09.06.2020 RETENCAO PASEP R$ 9.080,24 D

PFEC Inc I R$ 79.232,14 C

PFEC Inc II R$ 828.792,08 C

TOTAL: R$ 898.943,98 C

07.07.2020 RETENCAO PASEP R$ 2.912,93 D

APOIO FIN. MUN. R$ 291.293,46 C

TOTAL: R$ 288.380,53 C

13.07.2020 RETENCAO PASEP R$ 9.080,24 D

PFEC Inc I R$ 79.232,14 C

PFEC Inc II R$ 828.792,08 C

TOTAL: R$ 898.943,98 C

TOTAIS RETENCAO PASEP R$ 25.214,12 D

APOIO FIN. MUN. R$ 705.364,76 C

DEBITO FUNDO R$ 25.214,12 D

CREDITO FUNDO R$ 2.521.413,20 C

TOTAL DOS REPASSES NO PERIODO

DEBITO BENEF. R$ 25.214,12 D

CREDITO BENEF. R$ 2.521.413,20 C

 
 

(http://www.bb.com.br)
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https://www42.bb.com.br/portalbb/daf/demonstrativo,802,4647,4652,0,1,1.bbx?cid=690117 1/1

DEMONSTRATIVO DE DISTRIBUIÇÃO DA ARRECADAÇÃO
14/12/2020 SISBB - Sistema de Informações Banco do Brasil 18:44:57

NOVA ALVORADA DO SUL - MS

AFM - APOIO FINANCEIRO AOS MUNICIPIOS

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUIDO

12.08.2020 RETENCAO PASEP R$ 9.080,24 D

PFEC Inc I R$ 79.232,14 C

PFEC Inc II R$ 828.792,08 C

TOTAL: R$ 898.943,98 C

21.08.2020 RETENCAO PASEP R$ 208,85 D

APOIO FIN. MUN. R$ 20.885,23 C

TOTAL: R$ 20.676,38 C

04.09.2020 RETENCAO PASEP R$ 1.864,18 D

APOIO FIN. MUN. R$ 186.418,94 C

TOTAL: R$ 184.554,76 C

11.09.2020 RETENCAO PASEP R$ 9.209,57 D

PFEC Inc I R$ 80.605,92 C

PFEC Inc II R$ 840.352,62 C

TOTAL: R$ 911.748,97 C

TOTAIS RETENCAO PASEP R$ 20.362,84 D

APOIO FIN. MUN. R$ 207.304,17 C

DEBITO FUNDO R$ 20.362,84 D

CREDITO FUNDO R$ 2.036.286,93 C

TOTAL DOS REPASSES NO PERIODO

DEBITO BENEF. R$ 20.362,84 D

CREDITO BENEF. R$ 2.036.286,93 C

 
 

(http://www.bb.com.br)
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Exercício: 2020

EMPENHOS PAGOS DE 01/06/2020 A 31/10/2020EMPENHOS PAGOS DE 01/06/2020 A 31/10/2020EMPENHOS PAGOS DE 01/06/2020 A 31/10/2020EMPENHOS PAGOS DE 01/06/2020 A 31/10/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL
RUA IRINEU DE SOUZA ARAUJO, 1121
37.212.719/0001-04

GRUPO 336
CODIGO

Emp/Sub TipoData Nome PAGA

Recursos destinados ao enfrentamento do
001

ORDPG

Recursos destinados ao enfrentamento do

15/07/2020 01088 OR TJ/MS PODER JUDICIARIO DEPOSITO JUDICIAL 468.800,00/001 01736

17/07/2020 01107 OR TRANSPICCOLI TRANSPORTES LTDA ME 116.659,22/001 01768

31/07/2020 01183 OR SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 9.080,24/001 01839

05/08/2020 01202 OR FOLHA 18.999,00/001 01863

05/08/2020 01203 OR FOLHA 10.133,00/001 01864

05/08/2020 01204 OR FOLHA 7.596,77/001 01865

05/08/2020 01205 OR FOLHA 2.104,41/001 01866

05/08/2020 01206 OR FOLHA 16.315,65/001 01867

05/08/2020 01207 OR FOLHA 46.267,20/001 01868

05/08/2020 01208 OR FOLHA 17.246,01/001 01869

05/08/2020 01209 OR FOLHA 35.280,00/001 01870

05/08/2020 01210 OR FOLHA 7.599,00/001 01871

05/08/2020 01211 OR FOLHA 169.273,44/001 01872

05/08/2020 01212 OR FOLHA 28.309,44/001 01873

05/08/2020 01213 OR FOLHA 7.784,53/001 01874

05/08/2020 01214 OR FOLHA 65.971,89/001 01875

05/08/2020 01215 OR FOLHA 47.250,00/002 01876

05/08/2020 01216 OR FOLHA 7.599,00/001 01878

05/08/2020 01217 OR FOLHA 21.661,80/001 01879

05/08/2020 01218 OR FOLHA 7.599,00/001 01881

05/08/2020 01219 OR FOLHA 163.931,18/001 01882

05/08/2020 01220 OR FOLHA 7.626,18/001 01885

05/08/2020 01221 OR FOLHA 7.972,16/001 01889

05/08/2020 01222 OR FOLHA 170.270,82/001 01890

05/08/2020 01223 OR FOLHA 25.872,00/001 01891

05/08/2020 01224 OR FOLHA 20.729,60/001 01892

05/08/2020 01225 OR FOLHA 11.748,37/001 01886

05/08/2020 01226 OR FOLHA 11.899,99/001 01887

05/08/2020 01227 OR FOLHA 3.449,25/001 01888

05/08/2020 01228 OR FOLHA 17.214,75/001 01880

05/08/2020 01229 OR FOLHA 19.971,00/001 01883

12/08/2020 01351 OR SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRACAO E DESBUROCRA 9.080,24/001 02130

04/09/2020 01377 OR FOLHA 18.999,00/001 02161

04/09/2020 01378 OR FOLHA 10.133,00/001 02162

04/09/2020 01379 OR FOLHA 7.596,77/001 02163

04/09/2020 01380 OR FOLHA 2.104,41/001 02164

04/09/2020 01381 OR FOLHA 15.946,49/001 02165

04/09/2020 01382 OR FOLHA 48.793,50/001 02166

04/09/2020 01383 OR FOLHA 63.146,97/001 02167

04/09/2020 01384 OR FOLHA 42.462,01/001 02168

04/09/2020 01385 OR FOLHA 180.114,00/001 02169
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Page 2

Exercício: 2020

EMPENHOS PAGOS DE 01/06/2020 A 31/10/2020EMPENHOS PAGOS DE 01/06/2020 A 31/10/2020EMPENHOS PAGOS DE 01/06/2020 A 31/10/2020EMPENHOS PAGOS DE 01/06/2020 A 31/10/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL
RUA IRINEU DE SOUZA ARAUJO, 1121
37.212.719/0001-04

GRUPO 336
CODIGO

Emp/Sub TipoData Nome PAGA

Recursos destinados ao enfrentamento do
001

ORDPG

Recursos destinados ao enfrentamento do

04/09/2020 01386 OR FOLHA 31.861,01/001 02170

04/09/2020 01387 OR FOLHA 14.448,20/001 02171

04/09/2020 01388 OR FOLHA 29.428,33/001 02172

04/09/2020 01390 OR FOLHA 729,03/001 02173

04/09/2020 01391 OR FOLHA 24.037,02/001 02174

04/09/2020 01393 OR FOLHA 16.907,63/001 02175

04/09/2020 01394 OR FOLHA 165.056,63/001 02176

04/09/2020 01395 OR FOLHA 24.003,00/001 02177

04/09/2020 01396 OR FOLHA 7.610,72/001 02178

04/09/2020 01397 OR FOLHA 11.775,81/001 02181

04/09/2020 01398 OR FOLHA 7.599,00/001 02182

04/09/2020 01399 OR FOLHA 7.784,53/001 02183

04/09/2020 01400 OR FOLHA 7.092,40/001 02184

04/09/2020 01401 OR FOLHA 7.599,00/001 02185

04/09/2020 01402 OR FOLHA 7.599,00/001 02186

04/09/2020 01404 OR FOLHA 31.373,94/001 02191

04/09/2020 01405 OR FOLHA 8.285,37/001 02192

04/09/2020 01406 OR FOLHA 9.090,02/001 02193

04/09/2020 01407 OR FOLHA 14.867,97/001 02194

30/09/2020 01510 OR SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 9.209,57/001 02379

02/10/2020 01528 OR FOLHA 18.999,00/001 02407

02/10/2020 01529 OR FOLHA 10.133,00/001 02408

02/10/2020 01530 OR FOLHA 7.596,77/001 02409

02/10/2020 01531 OR FOLHA 2.104,41/001 02410

02/10/2020 01532 OR FOLHA 13.103,62/001 02411

02/10/2020 01533 OR FOLHA 60.175,50/001 02412

02/10/2020 01534 OR FOLHA 15.375,50/001 02413

02/10/2020 01535 OR FOLHA 31.172,38/001 02414

02/10/2020 01536 OR FOLHA 1.562,21/001 02415

02/10/2020 01537 OR FOLHA 160.363,11/001 02416

02/10/2020 01538 OR FOLHA 28.271,25/001 02417

02/10/2020 01540 OR FOLHA 42.462,00/001 02419

02/10/2020 01541 OR FOLHA 24.943,16/001 02420

02/10/2020 01542 OR FOLHA 19.656,00/001 02421

02/10/2020 01543 OR FOLHA 168.911,65/001 02422

02/10/2020 01544 OR FOLHA 23.436,00/001 02424

02/10/2020 01545 OR FOLHA 7.473,93/001 02425

02/10/2020 01546 OR FOLHA 158.739,63/001 02427

02/10/2020 01547 OR FOLHA 22.512,00/001 02428

02/10/2020 01548 OR FOLHA 20.729,60/001 02429

02/10/2020 01549 OR FOLHA 12.059,83/001 02430
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Page 3

Exercício: 2020

EMPENHOS PAGOS DE 01/06/2020 A 31/10/2020EMPENHOS PAGOS DE 01/06/2020 A 31/10/2020EMPENHOS PAGOS DE 01/06/2020 A 31/10/2020EMPENHOS PAGOS DE 01/06/2020 A 31/10/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALVORADA DO SUL
RUA IRINEU DE SOUZA ARAUJO, 1121
37.212.719/0001-04

GRUPO 336
CODIGO

Emp/Sub TipoData Nome PAGA

Recursos destinados ao enfrentamento do
001

ORDPG

Recursos destinados ao enfrentamento do

02/10/2020 01550 OR FOLHA 7.599,00/001 02431

02/10/2020 01551 OR FOLHA 7.599,00/001 02432

02/10/2020 01552 OR FOLHA 7.784,53/001 02433

02/10/2020 01553 OR FOLHA 7.599,00/001 02434

02/10/2020 01554 OR FOLHA 7.599,00/001 02435

02/10/2020 01555 OR FOLHA 7.972,16/001 02436

3.302.882,71TOTAL DO CODIGO

3.302.882,71TOTAL ORÇAMENTÁRIA

TOTAL GERAL 3.302.882,71
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS

3º OFÍCIO

Autos nº 1.21.001.000801/2020-31

Espécie: Procedimento Preparatório

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO

Considerando  o  permissivo  contido  no  art.  2º,  §  6º,  da  Resolução

CNMP  nº  23/2007,  de  17  de  setembro  de  2007,  e  tendo  em  vista  a

imprescindibilidade da continuação da presente apuração, resolvo PRORROGAR por 90

(noventa) dias o presente Procedimento Preparatório.

Dourados/MS, 5 de fevereiro de 2021.

Luiz Eduardo de Souza Smaniotto
PROCURADOR DA REPÚBLICA
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PRM-DRS-MS-00007079/2020

 

CERTIDÃO

 

Certifico e dou fé que, nesta data, cumpri o despacho do Procurador da
República retro, enviando o(s) ofício(s) e documentos pertinentes, via e-mail, conforme
comprovante(s), em anexo.

 

Dourados/MS, 02 de outubro de 2020.

FÁBIO OKADA
Assessor Nível II
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Envio de Procedimento 1.21.001.000801/2020-31

De: PRMS-Terceiro Ofício da PRM de Dourados
Para: 1pjnovaalvoradadosul@mpms.mp.br
CO:
Data: sexta-feira - 2/outubro/2020 14:12
Assunto:  Envio de Procedimento 1.21.001.000801/2020-31

Sr. Promotor,

Por ordem do Senhor Procurador da República, Luiz Eduardo de Souza  Smaniotto, encaminho, em anexo, Procedimento n.º  1.21.001.000801/2020-31,  com
decisão de declínio de atribuição parcial (item "i"), em prol do  Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, para conhecimento e providências que
entender cabíveis.

Informo que os autos poderão ser baixados nos link em destaque, o qual estará disponível por 10 dias

Solicito que seja confirmado o recebimento.

FÁBIO OKADA
Assessor Nível II

https://mpfdrive.mpf.mp.br/ssf/s/readFile/share/252174/7055806054802834886/publicLink/1.21.001.000801.2020-31.pdf

Envio de Procedimento 1.21.001.000801/2020-31 https://portal.mpf.mp.br/gw/webacc?User.context=7e670a9285d730f7...

1 of 1 02/10/2020 14:13
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30/03/2021 18:01

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS-MS

GABINETE DE PROCURADOR DE PRM/DOURADOS

1.21.001.000801/2020-31

(Gerado automaticamente pelo Sistema Único)

Expediente:

Data prevista de finalização:

Usuário:

MARCIO AUGUSTO DE GOES GUGELMIN

11/02/2021 12:56

Data:

Termo de Prorrogação
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS

3º OFÍCIO

Ref.: Notícia de Fato n. 1.21.001.000801/2020-31

Trata-se  de  notícia  de  fato  apresentada  por  FERNANDA FERREIRA

VIEGAS (doc. 1) com o seguinte teor, essencialmente (doc. 1.1):

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
c
e
r
t
i
f
i
c
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
 
p
o
r
 
L
U
I
Z
 
E
D
U
A
R
D
O
 
D
E
 
S
O
U
Z
A
 
S
M
A
N
I
O
T
T
O
,
 
e
m
 
2
3
/
0
2
/
2
0
2
1
 
1
7
:
4
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
2
1
2
5
D
5
8
3
.
7
1
A
3
D
C
2
B
.
A
C
C
D
4
8
6
7
.
D
2
C
2
F
C
8
0

Procedimento 1.21.001.000801/2020-31, Documento 21, Página 1



Procuradoria
da República no
Município de Dourados

(…)
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Pois bem.

Quanto  aos  fatos  noticiados,  a  meu  ver, insere-se  na  esfera  de

atribuições do Ministério  Público  do Estado de Mato Grosso do Sul  (MP/MS),

no Município de Nova Alvorada do Sul:

(i) a apuração da notícia de falta de autorização para a alteração

do acordo judicial celebrado entre o Município de Nova Alvorada do Sul e a

Sanesul  (Autos  n.  1601327-11.2017.8.12.0000),  com  o  consequente

comprometimento do orçamento municipal; e

(ii)  a  apuração  de  eventuais  condutas  que  caracterizem

irregularidade eleitoral.1

Por  outro  lado,  insere-se  na  esfera  de  atribuição  do  Ministério

Público  Federal  (MPF)  a  apuração  da  notícia  de  aplicação  irregular,  pelo

Município de Nova Alvorada do Sul,  dos recursos federais  a  ele transferidos

para o custeio das ações de enfrentamento da COVID-19.

1 Registra-se que as  causas  eleitorais estão  excluídas  da competência da Justiça Federal por força de ressalva
constante da parte final do inc. IV do art. 109 da Constituição Federal. Além disso, de acordo com o art. 78 da Lei
Complementar  n.  75/93, “as  funções  eleitorais  do  Ministério  Público  Federal perante  os  Juízes  e  Juntas
Eleitorais serão exercidas pelo Promotor Eleitoral”. Ademais, de acordo com o art. 79 desta Lei, “o Promotor
Eleitoral será o membro do Ministério Público local que oficie junto ao Juízo incumbido do serviço eleitoral
de cada Zona”.
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Em vista disso, determinei, em 01.10.2020 (doc. 06):

(i) o envio de cópia dos presentes autos ao MP/MS, no Município

de  Nova  Alvorada  do  Sul,  para  conhecimento  e  adoção  das  medidas  que

entendesse cabíveis quanto aos fatos noticiados;

(ii) o envio de ofício à  Prefeitura Municipal de Nova Alvorada do

Sul para que:

“(ii.2.1) manifeste-se,  fundamentadamente,  acerca  dos  fatos

noticiados  ao  MPF  e relacionados  com  a  aplicação  irregular  dos  recursos

federais  transferidos ao Município de Nova Alvorada do Sul  para o custeio das

ações de enfrentamento da COVID-19, tais como, em síntese:

(a) indevida  utilização  desses  recursos  para  o  “pagamento  do

salário [do] prefeito”; e

(b) indevida  utilização  desses  recursos  para  o “pagamento  do

precatório  da  Sanesul  referente  ao  processo  judicial  n.  1601327-

11.2017.8.12.0000”;

(ii.2.2) informe  o valor  de  todos  os  recursos  federais  já  recebidos

pelo  Município  de  Nova  Alvorada  do  Sul  para  o  custeio  das  ações  de

enfrentamento da COVID-19; e

(ii.2.3) informe  e  comprove  a  destinação  dada  a  todos  esses

recursos federais.”

Em  30.11.2021,  a  Prefeitura  do  Município  de  Nova  Alvorada  do

Sul/MS prestou as seguintes informações (doc. 17):
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(…)

Pois bem.

Diante das justificativas apresentadas pela Prefeitura Municipal de

Nova Alvorada do Sul-MS, determino o envio de ofício à noticiante do s fatos

investigados  no presente  procedimento  (a  Sra.  Fernanda  Ferreira  Viegas,

identificada no doc. 1., pág. 1), com cópia da presente decisão e do doc. 17

(disponibilizando-se  a  ela,  desde  logo,  o  acesso  integral  aos  autos),  para

que, com fundamento no art. 8º, inc. II, da Lei Complementar n. 75/93,  no

prazo  de  10  dias  úteis,  se  manifeste  sobre  o  conteúdo da  petição

encaminhada pelo Município de Nova Alvorada do Sul-MS.

Dourados, 23 de Fevereiro de 2021.

Luiz Eduardo de Souza Smaniotto

PROCURADOR DA REPÚBLICA
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PRM-DRS-MS-00001212/2021

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE DOURADOS

3º OFÍCIO

Ofício n.º 105/2021/LESS/PRM-DRS/MS/MPF

(Ao responder, favor mencionar o número deste Ofício e do Procedimento abaixo indicado.)

Dourados, 1º de março de 2021.

À Senhora
FERNANDA FERREIRA VIEGAS
Rua Dona Francisca Stradiotti, n.º 1867 – Jardim Eldorado
CEP 79140-000
Nova Alvorada do Sul - MS

Assunto: Procedimento n° 1.21.001.000801/2020-31.
Requisição de informações.

Prezado(a) Senhor(a),

Por  ordem do  Senhor  Procurador  da  República,  Luiz  Eduardo  de  Souza

Smaniotto, encaminho a Vossa Senhoria cópia de decisão, devidamente instruída, por

meio da qual são requisitadas informações, a serem respondidas no prazo de 10 (dez  )  

dias úteis.

A documentação a que se refere o despacho em anexo poderá ser obtida no

link abaixo, o qual estará disponível por 10 dias:

https://mpfdrive.mpf.mp.br/filr/public-link/file-download/

8a5c822677ccddf40177eea49f0f1a2a/306465/6306001386864892435/1.21.001.000801.2020-

31.pdf

Rua José Corrêa de Almeida, n.º 2.220 – Jardim Clímax – CEP 79.820-155 – Dourados-MS
Fone: 67 3411-1716 – Correio eletrônico: PRMS-dourados-3oficio@mpf.mp.br
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Procuradoria
da República no
Município de Dourados/MS

Por  fim,  informo  que  o  protocolo  dos  documentos  endereçados  ao

Ministério  Público  Federal  deverá  ser  realizado  por  meio  do  endereço  eletrônico

“www.peticionamento.mpf.mp.br”.

Atenciosamente,

FABIO OKADA

Assistente Nível II
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PRM-DRS-MS-00001214/2021

 

 

CERTIDÃO

                Certifico e dou fé que, nesta data, cumpri o despacho do Procurador da República
retro, enviando o(s) ofício(s) e documentos pertinentes, via e-mail, conforme comprovante(s),
em anexo.

 

Dourados/MS, 22 de fevereiro de 2021.

FÁBIO OKADA
Assistente Nível II
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MPF - PP 1.21.001.000801/2020-31 - requisição de informações

De: PRMS-Terceiro Ofício da PRM de Dourados
Para: fernandaviegas.adv@gmail.com
CO:
Data: segunda-feira - 1/março/2021 13:56
Assunto:  MPF - PP 1.21.001.000801/2020-31 - requisição de informações

Anexos:
Text.htm;  Ofício 105-2021 - FO - ref. PP 801-2020-31 - requisição informações. Fernanda Viegas.pdf;  NF
1.21.001.000801-2020-31 - LESS - N. Alvorada do Sul. aplicação indevida de recursos COVID. Diligencia(1).pdf

Prezado(a) Senhor(a),

Por ordem do Senhor Procurador da República, Luiz Eduardo de Souza Smaniotto, encaminho ofício, em anexo, acompanhado de
documentação, onde são requisitadas informações.

Solicito que seja confirmado o recebimento.

FÁBIO OKADA
Assistente Nível II

MPF - PP 1.21.001.000801/2020-31 - requisição de informações https://portal.mpf.mp.br/gw/webacc?User.context=4ef190392dcf2642a0...

1 of 1 01/03/2021 13:56
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